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apresenta a sua 
máquina burocrática.

Agora basta ligar (061) 1515‘para saber 
tudo sobre o andamento do 
seu processo no Ministério.

Filas. Despachantes. Morosidade. Hoje, isso 
é coisa do passado. O Ministério da 

Administração acaba de im plantar o 
SENAPRO - Serviço Nacional de Protocolo.

Um complexo de telefones e term inais de 
computador montado para inform ar a você, 
em segundos, todos os dados sobre o seu pro­

cesso neste Ministério. Assim acaba-se com 
os intermediários e agiliza-se profunda­
mente todo o andam ento dos processos. A im­
plantação do SENAPRO veio reduzir a um 
simples telefonema toda aquela m áquina 
burocrática que em perrava a vida dos ci­
dadãos brasileiros.
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CAPA

Os Limites da Intervenção do Estado

Déficit só termina 
com desestatização

O governo brasileiro vai retirar da ga­
veta o seu programa de privatização de 
empresas públicas. A decisão política de 
reduzir a interferência estatal na econo­
mia ficou evidenciada no recente seminá­
rio internacional sobre “Os Limites da In­
tervenção do Estado”, promovido na pri­
meira semana de agosto, em São Paulo, 
pelo Ministério da Administração, atra­
vés do seu Grupo de Estudos de Políticas 
Públicas-GEPP.

Os anais do evento, com suas conclu­
sões francamente favoráveis ao aumento 
do espaço da iniciativa privada, serão en­
viados aos constituintes, num último es­
forço do Executivo para influir na futura 
Constituição brasileira. A lista inclui, de 
imediato, mais seis empresas e 18 centrais 
de abastecimento (Ceasas) a serem deses- 
tatizadas nos próximos meses, enquanto 
outras 41 estatais tomam lugar numa fila 
cujo tamanho final dependerá do êxito do 
programa.

Questão Técnica

Embora a decisão seja política, a re­
dução do tamanho do Estado é um im­
perativo essencialmente técnico na opi­
nião da maioria dos participantes do se­
minário. Logo no discurso de abertura, o 
Ministro da Administração, Aluízio Al­
ves, deu o tom da estratégia governamen­
tal alertando que o déficit público brasi­
leiro só poderá ser contornado com a de- 
sestatização da economia, pois os dese­
quilíbrios das contas públicas não resul­
tam apenas da ineficiência do aparelho es­
tatal; estão ligados, antes de mais nada, 
a causas estruturais.

Para Aluízio Alves, a privatização é 
ponto fundamental inclusive para a pró­
pria viabilização econômica do País e pre­
cisa estar contemplada na Carta Magna. 
Ele não entende porque o governo brasi­
leiro tem demorado tanto em implemen­
tar um programa de tamanha urgência. E

acha que o Estado deveria limitar sua in­
tervenção àquelas ações precípuas da área 
social. Como empresário, o Governo só 
deveria atuar em áreas estratégicas como 
o petróleo, a eletricidade e as telecomu­
nicações.

— Hoje, no Brasil, temos uma adm i­
nistração pública dividida em duas áreas 
contrastantes: a direta, que se foi enco­
lhendo com o tempo e a indireta. A pri­
meira teve reduzida sua abrangência, sua 
eficiência, sua capacidade de planejamen­
to, análise e execução das soluções. A se­
gunda, por sua vez, utilizou instrumen­
tos diferentes e cresceu procurando aten­
der às necessidades emergentes a uma in­
tervenção excessiva do Estado na econo­
mia. Cresceu, ainda, como uma fórmula 
de evitar as exigências da burocracia, 
quanto a concursos, vencimentos, adequa­
ção de cargos e dos empregos — sinteti­
zou o ministro.
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Expansão

O Brasil República estreou o século 
XX com apenas dez empresas estatais. Até 
1930 foram criadas mais algumas. Foi par­
ticularmente a partir da ditadura de Var­
gas que floresceu a teoria — então moda 
na Europa e Estados Unidos — do esta­
do intervencionista. A presença estatal 
aprofundou-se tanto na vida econômica 
como social do País e na década de 50 já 
eram 80 as empresas do Governo.

A partir de 1964, com a instalação de 
nova ditadura — agora militar — o Esta­
do empresário voltou a crescer de forma 
exacerbada, ao ponto de em 1980 já  pos­
suir 530 empresas. Só a partir de 81, em 
meio à redemocratização, essa tendência 
estatizante começou a reverter, com o fe­
chamento de estatais deficitárias, venda 
de outras à iniciativa privada e incorpo­
rações. Atualmente, a União tem 415 es­
tatais, das quais 65 relacionadas para pos­
sível privatização.

Até agora, conforme calendário exibi­
do pelo Secretário do Conselho Intermi- 
nisterial de Privatização, David Casimi- 
ro Moreira, o Governo concluiu seis pro­
cessos de desestatização, sendo três pri­
vatizações (Grande Hotel Blumenau, Cia. 
Nacional de Tecidos Nova América e Má­
quinas Piratininga do Nordeste) e três li­
quidações (Cia. Incentivadora de Ativida­
des Agrícolas e Industriais, Ecex e Refi­
naria Ramiro).

As seis seguintes serão a Mafersa, M á­
quinas Piratininga de São Paulo, Indús­
tria Aeronáutica Neiva, Ferritas Magné- 
ticas-Fermag, Cia. Usinas Nacionais e 
Cia. Siderúrgica de Mogi das Cruzes. 
Além disso, entrarão em processo de aber­
tura de capital a Telebrás, Usiminas, Pe- 
trobrás Distribuidora e Petroquisa, todas 
altamente rentáveis. Serão também priva­
tizadas as Ceasas do Pará, Espírito San­
to, Rio Grande do Norte, Piauí, Alagoas, 
Maranhão, Rio Grande do Sul, Rio de Ja­
neiro, Amazonas, Mato Grosso do Sul, 
Sergipe, Paraná, Pernambuco, Goiás, Cea­
rá, Paraíba, Campinas e Santa Catarina.

David Moreira advertiu, entretanto, 
que não se deve esperar grande entrada de 
capital em conseqüência da privatização 
de empresas do Governo, pois o processo 
é lento e complicado. Os próprios empre­
sários têm culpa na medida em que fazem 
propostas irrisórias e barganham além dos 
limites toleráveis, na esperança de conse­
guirem empresas rentáveis se possível de 
graça. A inda por cima, recusam-se a fa­
zer concessões indispensáveis para o êxi­
to de qualquer privatização, como incluir 
a participação dos trabalhadores nos lu-

A té o século XX, o país só 
possuía dez empresas estatais.

A moda do Estado 
intervencionista só surgiu na 

era Vargas e em 1950 já  eram 
80 as empresas do governo. 

O Brasil chegou à década de 
80 com 530 estatais e só com 
a Nova República começou a 

diminuir com as primeiras 
privatizações.

cros da empresa, como fizeram os países 
onde a experiência é vitoriosa.

Apesar do embate ideológico, que cer­
tamente interferirá em questão da tam a­
nha importância, dos vacilos do Gover­
no, da dúvida quanto aos rumos da Cons­
tituinte, do corporativismo e da resistên­
cia dos servidores públicos, o seminário 
produziu a certeza de que há espaço para 
aum entar a presença da iniciativa priva­
da em relação ao Estado, acom panhan­
do uma tendência mundial, inclusive ve­
rificada nos países socialistas da Europa.

A maior das dificuldades é determinar 
corretamente onde reduzir o tam anho do 
Estado brasileiro, pois apesar de corrom ­
pido pelo clientelismo e o nepotismo, ele 
não é tão grande como querem fazer pa­
recer os adeptos da privatização sem li­
mites. Na verdade ele é, proporcionalmen­
te, um dos menores do mundo.

Menos de 2°7o dos brasileiros são fun­
cionários da União, o que corresponde a 
cerca de 6 % da força de trabalho. Na 
França, um em cada três trabalhadores era

servidor do Estado e com o amplo pro­
cesso de privatização que já  atingiu 60 das 
suas estatais, inclusive a Renault, essa re­
lação caiu para um sexto. Na Inglaterra, 
que exibe ao mundo uma estratégia de de­
sestatização aparentemente revolucioná­
ria, a metade dos trabalhadores era fun­
cionário de um Estado que, escandalosa­
mente para um País capitalista, controla­
va 80% da economia antes da era That- 
cher.

Essa dimensão ficou mais nítida quan­
do, no encerramento do seminário, o 
Secretário-Geral do Ministério da Admi­
nistração, Gileno Marcelino Fernandes, 
revelou que a m áquina estatal brasileira 
chega a ser menor que a argentina em nú­
meros absolutos. A Argentina, que tem 
2,2 milhões de servidores federais contra
1,7 milhão do Estado brasileiro, é quatro 
vezes menor que o Brasil em população.

Comparativamente, o Brasil tem me­
nos funcionários públicos que o pobre 
Uruguai, a rica América do Norte, Ingla­
terra, Portugal ou qualquer país da Co­
munidade Econômica Européia. A Admi­
nistração Direta brasileira, onde o censo 
nacional dos servidores encontrou apenas 
500 mil funcionários ativos (menos que 
o Governo de São Paulo, por exemplo), 
além de muito pequena é marginalizada, 
desqualificada e vulnerável ao clientelis­
mo.

Mesmo assim, Gileno vê espaço para 
enxugar a ação do Estado e retirá-lo de 
algumas tarefas que invadiu indevidamen­
te na época expansionista. A seu ver, en­
tretanto, não se deve esperar milagres, pois 
a Constituinte é quem dará as diretrizes 
e definirá o papel do Estado na economia. 
Lembrou também, que os paíss europeus 
ocidentais onde a privatização está sen­
do vitoriosa, como Inglaterra, França e
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Espanha, o processo se desenvolve há 
mais de oito anos, sem pressa, atenden­
do a requisitos indispensáveis e sobretu­
do  com o aval da sociedade.

Nesses três países, que inclusive esta­
vam representados no evento, o êxito do 
processo de privatização é creditado a di­
versos aspectos desprezados no Brasil. Por 
exemplo: os trabalhadores são efetivamen­
te incluídos em todo o processo, obtêm 
participação nos lucros da empresa pri­
vatizada e são prioritários na compra de 
determinado número de ações colocadas 
à venda para o público de baixa e média 
renda.

Outra diferença fundamental é que 
nesses países há melhor distribuição de 
renda e a presença do Estado, por força 
da Segunda Guerra, extrapolou os limi­
tes toleráveis. Na França por exemplo, an­
tes do processo, um em cada três traba­
lhadores era servidor do Governo, que de­
tinha nada menos que 80% dos investi­
mentos industriais. Com a queda do ga-

Nos países onde a 
privatização se tornou 

vitoriosa, os trabalhadores 
fazem parte do processo e 

têm prioridade na compra de 
ações da empresa que está 

sendo privatizada. Eles 
também participam dos lucros 

da empresa, que é saneada 
financeiramente pela iniciativa 

privada.

binete socialista, o partido gaulista inver­
teu a tendência e a partir de 82 incremen­
tou a privatização, mas em moldes intei­
ramente aceitáveis pelos trabalhadores e 
até mesmo pela oposição trabalhista.

Outro lado importante da questão é 
que lá as empresas compraram estatais 
ineficientes e injustificadamente deficitá­
rias, como a britânica Rolls Royce, e as 
transformaram em rentáveis e melhor ad­
ministradas, com benefícios para a eco­
nomia, o Estado e os trabalhadores. Aqui, 
conforme ficou caracterizado, o empresa­
riado só quer adquirir empresas inteira­
mente saneadas, operando com lucrativi­
dade e a preços de pai para filho, se pos­
sível de graça.

Pelo menos 47 das 65 empresas públi-, 
cas privatizáveis são altamente rentáveis, 
entre elas a Mafersa, Cofape, Caio e No­
va América. Mas além de não permitirem 
qualquer transferência de renda aos tra­
balhadores, como na Europa, os empre­
sários locais oferecem preços muito bai­
xos, quando não tentam subornar respon­
sáveis governamentais pelo processo de 
venda. Foi por baixa proposta, por exem­
plo, que a Mafersa ainda não foi vendida 
até agora.
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CAPA
Os Limites da Intervenção do Estado

Aluízio: Crise é universal
Por motivos de segurança e conveniên­

cia política ou porque ultrapassam a ca­
pacidade de empresariado privado, devem 
ser reservados ao Estado, apenas as em­
presas das áreas de petróleo, eletricidade 
e comunicação. Esta é a opinião do Mi­
nistro da Administração, Aluízio Alves, 
expressa no seminário Internacional so­
bre “Os limites da intervenção do Esta­
do”, realizado no início de agosto, em São 
Paulo.

Ele enfatizou que apesar da pressão 
que recai sobre o Estado, num país como 
o Brasil “não devemos nos eximir do mes­
mo reexame que hoje se faz em toda a par­
te sobre os desvios ou excessos da máqui­
na estatal, que podem ser responsáveis pe­
la crise crônica que temos sofrido. Não 
vivemos em um mundo de compartimen­
tos estanques nem os problemas que en­
frentamos são exclusivos de nossa socie­
dade. A experiência de outras Nações po­
de ser para nós de grande utilidade e as 
lições que aprenderam um roteiro para 
evitarmos os mesmos equívocos!’

Nível exagerado

Aluízio Alves disse que a globalização 
da economia e dos mercados, fruto em 
grande parte dos avanços tecnológicos, faz 
com que as recessões, as crises inflacio­
nárias, o endividamento externo atinjam 
diversas nações ao mesmo tempo e as in­
duzam aos mesmos remédios e à mesma 
terapia. Por isso, as sociedades mais es­
clarecidas se mantêm atentas às crises e 
à experimentação das demais, para se be­
neficiarem de seus esforços e de seus êxi­
tos. Para ele, a maior preocupação da so­
ciedade de hoje é sobre a dimensão que 
assumiu o Estado, os custos ou benefícios 
de sua expansão, c  questionamento de 
suas verdadeiras funções.

“ Indaga-se se o crescimento da máqui­
na estatal não terá alcançado um nível 
exagerado, a ponto de, por ocupar espa­
ços roubados à livre iniciativa, com pro­
meter a própria dinâmica da sociedade. 
Se com isto não estariam sendo sacrifi­
cadas as tarefas que lhe competem precí- 
pua e privativamente, como o provimen-
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to de justiça, segurança, educação e saú­
de, pela ampliação desmensurada e inde­
vida do braço empresarial do Estado!’ Do 
ponto de vista do ministro talvez esses des­
vios seriam inevitáveis em países como o 
nosso, confrontados com os desequilíbrios 
crônicos do processo de desenvolvimen­
to.

Disse que “não é difícil encontrar, no 
próprio jogo da Democracia representa­
tiva, algumas das razões para a expansão 
do Estado: as pressões que exercem sobre 
o Governo como responsável pelo provi­
mento de bens públicos; a própria natu­
reza da atividade governamental, na qual 
todas as despesas contêm um componente

No próprio jogo da 
democracia estão algumas 
razões para a expansão do 
Estado: as pressões que se 
exercem sobre o governo, a 

própria natureza da atividade 
governamental, os grupos de 

interesse e a pressão da 
própria burocracia, com poder 

de aumentar sem parar o 
tamanho do governo.

redistributivo; as pressões dos grupos de 
interesse e, finalmente, a pressão da pró­
pria burocracia governamental, que dis­
põe de indiscutível poder de aum entar o 
tamanho do Governo.

Acrescentou que o primeiro desses fa­
tores é ainda mais acentuado no caso de 
países em desenvolvimento, como o nos­
so, confrontados com necessidades mais 
imperiosas de provimento de ações bás.i- 
cas pelo Estado, em razão dos baixos ní­
veis de renda, da crescente urbanização e 
da explosiva densidade populacional. 
Também mais reclamada é a função re- 
distributiva do Governo, por força dos 
desníveis de renda em termos pessoais e 
espaciais!’ Não se justifica, entretanto, no 
Brasil, uma expansão que desorganize o 
próprio funcionamento da economia, 
além de favorecer o caráter paternalista, 
com tendência cada vez mais acentuada 
para excesso de regulação e para multipli­
cação das tarefas de produção, com as 
quais se torna mais fácil satisfazer a vo­
racidade empregatícia de uma sociedade 
que é, também ela, por vícios culturais, 
exageradamente paternalista, clientelista 
e corporativista.

Universal

O Ministro da Administração acha que 
a crise da gestão pública é universal. Nos 
países de economia centralmente planifi­
cada, começa a revisão do campo de ação 
do Estado, para recuperação das áreas on­
de se mostrou incompetente. Nas econo­
mias de mercado, procura-se fazer regre­
dir a ação empresarial do Governo para 
que ele volte a ser eficiente nas suas fun­
ções clássicas e privativas. Em países co­
mo o nosso, a braços com evidentes defi­
ciências estruturais, exige-se do Estado 
muito mais do que a tarefa já  desmesu­
rada de prover os bens públicos essenciais 
à boa convivência social. Reclama-se pio- 
neirismo, complementação e substituição 
em áreas nas quais o setor privado não 
se mostrou capaz ou competente.

Desestatização

Para Aluízio Alves, o problema do dé­
ficit público só poderá ser contornado de­
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cisivamente mediante uma estratégia de 
desestatização da economia. Os desequi­
líbrios acentuados nas contas públicas, no 
seu entender, não resultam apenas de uma 
ineficiência do aparelho estatal, mas se li­
gam às causas estruturais. Cabe-nos in­
vestigar a fundo sobre essas causas e ve­
rificar se, entre elas, não se identifica uma 
possível hipertrofia do Estado, extravasan­
do exageradamente para o campo empre­
sarial, subtraindo-lhe espaços e afetando 
negativamente a própria dinâmica da so­
ciedade. Se tanto é verdade, a superação 
do nosso problema maior que é o agudo 
processo inflacionário implicará na rever­
são daquela tendência.

O ministro acentua que esta será uma 
opção fundamental para a viabilidade do 
nosso destino de grandeza, através da no­
va Constituição. “Os que estão munidos 
do poder maior de fixar novos rumos pa­
ra o país devem manter-se à altura dessa 
responsabilidade, observando nossas rea­
lidades e atentos à dura experiência dos 
outros povos. Estatizar ou privatizar; dei­
xar correr solta a gradual expansão do Es­
tado ou fazê-lo recuar para limites mais 
estreitos; identificar as verdadeiras causas 
de nossa longa crise, são opções e desa­
fios que temos de encarar de imediato”.

A própria máquina 
administrativa precisa estar 

afinada com os reais desejos 
da sociedade, para que não 

tente impor seus próprios 
caminhos, abusando do poder 

burocrático.
Sua missão se torna cada vez 

mais difícil em nossos dias 
porque ela é peça essencial no 

desempenho do Estado, nos 
seus excessos ou omissões.

Conscientização

A própria máquina administrativa, se­
gundo o ministro, precisa conscientizar- 
se dessa urgência, pois ela é peça essen­
cial na onipresença do Estado, no seu de­
sempenho, na sua produtividade, nos seus

excessos ou omissões. Precisa estar afina­
da com os reais desejos da sociedade, con­
forme expressos pelas instituições políti­
cas, para que não tente impor seus pró­
prios caminhos, abusando do poder bu­
rocrático. “Sua missão se torna cada vez 
mais difícil em nossos dias, quando a pro­
gressiva informatização da sociedade au­
menta sua complexidade e seus impulsos 
de ingovernabilidade!’

Ele afirmou que os reais limites da 
atuação do estado devem ser mais abran­
gentes para teoricamente favorecer o de­
senvolvimento econômico e social do país, 
ser mais enxutos para evitar o abuso de 
poder, o desperdício, a ineficiência e a in­
tromissão indevida em domínio alheio, 
para um desempenho clássico ou para as 
incursões empresariais e exigem a moder­
nização do serviço público e a melhor 
qualificação de seus quadros.

“A economia de mercado, dentro das 
novas características do progresso tecno­
lógico no sistema produtivo, demanda 
crescente especialização, modernização, 
informatização, aumentando a qualidade 
e o tamanho do corpo gerencial no setor 
privado. Do setor público, concluiu Aluí­
zio Alves, se espera hoje a mesma capa­
citação, aperfeiçoamento e modernização.
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Gonzaga Belluzzo

Empresários: Estado 
é mau administrador

Já o economista Luiz Gonzaga Beluz- 
zo, professor da Unicamp, entende que 
mais importante do que a discussão so­
bre privatizar ou estatizar é o imenso de­
sequilíbrio de forças na estrutura do Es­
tado. A constatação mais decepcionante 
do curto período em que assessorou o Go­
verno, como integrante da equipe econô­
mica do ex-ministro Dilson Funaro, foi 
que o Estado brasileiro está absolutamen­
te dom inado pela representação das clas­
ses proprietárias dos meios de produção, 
em prejuízo dos demais segmentos da so­
ciedade.

Enfatizou que é esse desequilíbrio — 
e não o tam anho do Estado — o princi­
pal causador das angústias nacionais. Ele 
até admite ser possível a ampliação do es­
paço de privatização na economia, mas 
essa questão, por ser essencialmente po­

Carlos Lessa

lítica, não pode ser resolvida pelo lado 
unicamente técnico, a partir dos padrões 
frios da raeionalidade formal.

Afirmou Beluzzo que os interesses da 
iniciativa privada esmagam completamen­
te os demais interesses, que deveriam es­
tar representados na organização do po­
der. A ditadura militar contribuiu decisi­
vamente para acentuar essa deformidade, 
surgindo daí o espírito corporativista que 
se enraizou no País. Mas, para ele, “esse 
ranço que ainda hoje entrava as m udan­
ças reclamadas pela sociedade foi uma es­
pécie de defesa dos trabalhadores contra 
a supresão da democracia”, completou.

Por sua vez, o professor Carlos Fran­
cisco Lessa, diretor do BNDES, foi uma 
espécie de voz isolada em meio ao bom ­
bardeio privatizante em que se transfor­
mou o seminário. Para ele, na verdade,
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ainda há-espaço para o Estado ocupar, se­
ja  como promotor do desenvolvimento, e, 
principalmente, como responsável pelo 
bem-estar social.

Longe de ser considerado grande, o Es­
tado brasileiro, para Lessa, é “atrofiado” 
no aspecto dos serviços sociais que tem 
o dever de prestar à  comunidade. No la­
do empresarial, sua intervenção, confor­
me o diretor do BNDES, não é diferente 
da que ocorre na maioria dos países, in­
clusive a Europa.

Para ilustrar, citou que a m áquina es­
tatal brasileira compromete apenas 20% 
do PIB, contra 33% dos Estados Unidos, 
27% da Espanha, 47% da Itália, 43% da 
Suécia e 55% da Holanda. Lessa vê o Es­
tado brasileiro com três faces: uma mo­
derna e produtiva, com empresas mode­
lares como a Petrobrás, a Vale do Rio Do­
ce, a Caixa Econômica, a Eletrobrás, etc; 
outra representada pelos serviços públi­
cos (energia, água, telefone), de funcio­
namento regular e a última, representada 
pela ação social, seria o vilão da história. 
Aí é que ocorreriam, conforme frisou, o 
atraso, o clientelismo, a corrupção e as 
mazelas do poder.

Elite domina 
Estado

Na opinião do secretário do Tesouro 
Nacional, Andréa Calabi, o limite da in­
tervenção do Estado é a realidade orça­
mentária do País. O déficit terá de ser re­
duzido de 6,2 para 3,5% a qualquer cus­
to e isto passa necessariamente pela eli­
minação de empresas estatais deficitárias, 
pela retirada do Estado de atividades que 
não lhe competem e pela racionalização 
e eficiência dos serviços públicos.

Para o vice-presidente da Fiesp, Pau­
lo Francini, o Estado brasileiro “é um 
grande clube de assistência aos associa­
dos”, ou uma “banca de favores” a servi­
ço de um grupo de privilegiados. Peque­
no ou grande, para ele, esse aparelho é um 
“bicho papão, pois não tem alma boa e 
seu desempenho é caracterizado por for­
te injustiça social”. Reconheceu que as dis­
torções do Estado acentuaram-se duran­
te a ditadura, mas a Nova República na­
da fez para modificar a situação: “E uma 
estrutura de poder tão autoritária como 
a anterior, escondida sob a aparência de 
democrática”.

Chamou também atenção a com para­
ção feita por outro vice-presidente da 
Fiesp, o empresário Daniel Sahagoff, para

Sérgio Zandron

Para os empresários, 
o E stado é  um grande 
clube de  assistência. E  

o clientelismo e a 
corrupção são os filh o s  

espúrios do  Poder. 
Em conseqüência, 

o pa ís  não tem  
política  alguma, nem  

agrícola, nem  
industrial ou social.

quem o Estado está vivendo em regime de 
comcubinato com a iniciativa privada e 
aumentando o abismo econômico no País. 
Para ele, deve ser rompida essa relação ilí­
cita e o Estado recompor seu casamento 
legítimo com a sociedade. Isso se daria 
com a redução da ação governamental às 
suas funções precípuas, como educação, 
saúde e segurança.

Que espaço 
ocupar?

Segundo o vice-presidente do BNDES, 
Sérgio Zandron, a necessidade de priva­
tização, é um determinante muito mais 
técnico do que ideológico, se o País qui­
ser se modernizar e desenvolver sua eco­
nomia. O setor produtivo estatal, que rea­
liza 80% das importações, registrou um 
déficit de 2,6% em 86, enquanto o setor 
privado, que responde por 70% das ex­
portações brasileiras, é altamente supera- 
vitário e moderno. Ele vê pelo menos 20 
alternativas de privatização im ediataque 
o Brasil poderia adotar, além de transfor­
mar grandes estatais em empresas de eco­
nomia mista.

O presidente do Grupo Gerdau, Jorge 
Johannpeter, um dos mais fortes do País, 
acha que “o Brasil não pode brincar de 
ideologia numa questão tão séria” e en­
tende que o País só chegará à plena de­
mocracia quando o poder for descentra­
lizado em duas direções: no aspecto polí­
tico, com a legitimidade e a representati- 
vidade; no campo econômico, desoneran­
do o Estado, reduzindo sua presença de­
ficitária e ineficiente. Para ele, o Gover­
no faz uma concentração criminosa da 
poupança que deveria estar gerando rique­
zas e empregos.

Para o Deputado José Serra (PMDB- 
SP), a atuação do Estado está diretamente 
vinculada ao déficit incontrolável do País, 
pois há uma verdadeira desordem nos in­
vestimentos públicos. Cada setor quer pu­
xar a brasa para seu lado, como se fos­
sem departamentos estanque e não par­
tes de um todo estatal. Em conseqüência, 
o País não tem política de coisa alguma, 
nem agrícola, nem industrial ou social; as 
obras iniciadas (só em São Paulo quatro 
hidroelétricas do Governo M aluf estão 
paradas) posteriormente são interrompi­
das por erros constatados e nada aconte­
ce. Ao lado disso, soma-se o corporativis­
mo exacerbado, presente inclusive na 
Constituinte, tornando o Estado um pro­
vedor de orçamentos sem fontes, conse­
qüentemente, um mau administrador.
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Alberto Goldmann

Paim: privatização 
não pode ser adiada

No Brasil, o processo de privatização 
não ganhou corpo nem intensidade, se­
gundo o professor Antônio Paim, da 
PUC, autor de duas centenas de ensaios 
e artigos divulgados no país e no exterior, 
além de mais de uma dezena de livros. 
Contudo, diz que a privatização é impos- 
tergável, sendo inevitável que se deva tor­
nar no ponto central do programa de go­
verno.

No seu entender, o país aspira a taxas 
de crescimento que lhe permitam chegar 
ao ano 2.000 tendo completado o desen­
volvimento. Na medida em que o Estado 
insiste em continuar liderando os investi­
mentos, os projetos acabam postergados 
sucessivamente por falta de recursos. En­
quanto isto, o mercado brasileiro de ca­
pitais é hoje amplo o suficiente para as­
sumir a parcela de responsabilidade que 
lhe cabe na manutenção de determinadas 
taxas de expansão econômica.

Paim afirm a que os serviços públicos 
deveriam passar às mãos de concessioná­
rios privados, sendo desaconselhável a 
adoção de fórmulas rígidas. As grandes 
empresas de energia e comunicação po­

deriam interessar os usuários de seus ser­
viços na compra de ações, o que facilita­
ria a atração subseqüente de grupos em­
presariais dispostos a assumir sua gestão. 
Já  os serviços de água e esgoto poderiam 
ser privatizados. Enfatizou que, desde a 
abertura política, as municipalidades es­
panholas têm transferido a empresas pri­
vadas a operação dos sistemas de abaste­
cimento d’água, com amplo sucesso. Me­
lhora a qualidade da água, desde que se 
estabelece emulação entre grupos que se 
vêm especializando em tal atividade. Ao 
mesmo tempo, tornam-se fonte de recei­
ta e não de dispêndio para as prefeituras.

No que tange às grandes empresas in­
dustriais, Paim ressalta que não há nenhu­
ma razão para impor limites no que con­
cerne à participação estrangeira quando 
estejam em grande medida voltadas para 
o mercado externo. “Em tais casos, a con­
versão da dívida com os bancos estran­
geiros em participação acionária seria um 
passo essencial na direção do seu sanea­
mento financeiro, meta a ser atingida an­
tes que se cogite da venda em massa de 
ações ao grande público”.

Goldmann: 
a disputa ideológica

O ex-Deputado Alberto Goldmann, 
que trocou o PCB pelo PMDB e atual­
mente é Secretário Especial do governo 
Quércia, reconheceu que algumas tare­
fas exercidas pelo Estado, como o trans­
porte ferroviário de carga, podem per­
feitamente ser exercidas pela iniciativa 
privada. Mas a questão do papel do Es­
tado só pode ser definida em relação di­
reta com as necessidades sociais, respei­
tada a vontade do povo, não pelo em­
bate ideológico entre concepções, geral­
mente equivocadas, entre direita e es­
querda.

Com relação à esquerda, por exem­
plo, ele considera um equívoco pensar 
que estatização é sinônimo de socialis­
mo necessariamente. Do lado das for­
ças conservadoras, ele considerou absur­
do o discurso privatizante e as tentati­
vas de desmoralização do Estado como 
instituição. E fez uma indagação: por 
que os empresários não reivindicam a 
privatização dos presídios, das PMs, da 
implantação de saneamento e do com­
bate às epidemias?

Acima da disputa ideológica, mais 
importante para ele é saber como o Es­
tado deve fazer para atender às necessi­
dades do conjunto da população. Ou­
tra questão, “motivo justo de críticas ao 
aparelho governamental”, é a deficiên­
cia dos serviços que o Estado deve pres­
tar aos cidadãos e não presta, além dos 
vícios, dos privilégios e mordomias aos 
quais se apegam seus beneficiários.

Goldmann, que representou o gover­
nador Orestes Quércia, impressionou o 
público quando citou que no mês ante­
rior, julho, o poderoso Estado de São 
Paulo gastou com sua folha salarial 
115% do que arrecadou de ICM. A má­
quina alimenta cerca de 800 mil servi­
dores (500 mil ativos e 300 mil inativos), 
pagando uma média salarial de quase o 
dobro do Governo Federal, cuja Admi­
nistração Direta tem menos funcionários 
em todo o País.
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No modelo europeu empregados ganham
Na Inglaterra, a privatização iniciada 

no fim da década passada com a ascen­
são da conservadora Margareth Thatcher, 
é a que registra melhor índice de sucesso 
e não tem limites inflexíveis. A economia 
modernizou-se, a inflação caiu de 20 pa­
ra 4% ao ano e o padrão de vida médio 
melhorou, mas a mudança teve um pre­
ço: o desemprego aumentou de 3% em 79 
para 9% hoje.

Segundo o diretor do Banco N. M. 
Rotschild & Sons Ltda., Anthony Fry, 
membro do comitê assessor da privatiza­
ção do Governo britânico, a transferên­
cia de ações estatais está se dando em to­
dos os campos. Os exemplos mais notá­
veis são os da Rolls Royce, General Elé- 
tric e British Petroleum, mas passa tam ­
bém por atividades tradicionais do Esta­
do, como saúde, educação, transpote e 
abastecimento d ’água.

— O maior problema que enfrenta­
mos, nesse campo é com relação à água 
porque, quando menos se espera São Pe­
dro manda chuva, desestruturando o pla­
nejamento de produção, essencial na ini­
ciativa privada. Mesmo assim estamos es­
tudando a forma de fazê-lo. O com entá­
rio irônico de Fry dá a exata medida da 
ortodoxia com que o governo Thatcher es­
tá exercendo o capitalismo liberal.

Mas há duas explicações fundamentais 
para o êxito do programa: primeiro, a pre­
sença do Estado era escandalosa na eco­
nomia, e na privatização, os empregados 
ficam legalmente com fatia expressiva dos 
lucros da empresa — hipótese que os em­
presários brasileiros sequer admitem dis­
cutir. Metade da força de trabalho britâ­
nica era empregada no Estado em 79 e 
após todo esforço privatizante ainda ho­
je 30% dos trabalhadores ingleses são 
funcionários públicos. Naquele ano, as 
despesas públicas representavam mais de 
40% do PIB e atualmente ainda são da 
ordem de 30%.

A tática da cooptação esvaziou os sin­
dicatos e a oposição dos trabalhadores ao 
processo de privatização, mas o governo 
Thatcher reduziu o ritmo da desestatiza- 
ção por fatores que Fry não soube expli­
car, provavelmente ligados ao desempre­
go exacerbado.

Georges Berthu

França
Na França, o processo de privatização, 

que já  atingiu 60 estatais, também trouxe 
desemprego, mas conforme relato do con­
selheiro Georges Berthu, do Ministério da 
Reforma Administrativa, hoje “os cida­
dãos vivem mais felizes, com mais dinhei­

ro disponível e o País equacionou vários 
problemas de gastos públicos”.

Ao contrário da Inglaterra, a desesta- 
tização foi uma dura conquista na Fran­
ça e resultou de embate ideológico no Par­
lamento. Com a queda do gabinete socia­
lista em 82, o Presidente Mitterrand ficou 
isolado e a privatização começou a ser 
executada, mas em bases cautelosas e mui­
to favoráveis aos trabalhadores, que, além 
da participação nos lucros, têm priorida­
de na compra de parcela expressiva das 
ações oferecidas ao público.

O preço das empresas é real, rigorosa­
mente levantado por comissão insuspeita 
e o resultado do negócio é aplicado na re­
dução do endividamento estatal, atenuan­
do os juros e o principal. Hoje, 6 milhões 
dos 50 milhões de franceses são donos de 
ações empresariais. Os exemplos mais no­
táveis de privatização na França são os da 
Renault e a poderosa TV nacional fran­
cesa.

Espanha
Sem pressa, nem data ou presão ideo­

lógica. Assim o governo socialista de Fe­
lipe Gonzalez vai tocando o processo 
“lento e gradual” de privatização de vá­
rios setores ocupados pelo Estado hoje. 
A idéia, segundo explicou o diretor geral 
de Política Econômica do Ministério da 
Fazenda espanhol, Antônio Garcia de 
Blás, é limitar a ação do Estado mais à 
esfera da proteção social.

— Nós procuramos convencer a popu­
lação e os trabalhadores, sem nenhuma 
precipitação, de que é melhor investir os 
recursos públicos nos programas sociais 
do que ficar tapando rombos de empre­
sas governamentais sem objetivo de pro­
dução relevante. Na medida em que a so­
ciedade concorda, fazemos a transferên­
cia para a iniciativa privada. As razões são 
estritamente práticas: reduzir o déficit pú­
blico e as perdas da administração esta­
tal com empresas improdutivas e inefi­
cientes, explicou.

Entre outras estatais, a Espanha pri- 
vatizou o Grupo Remasa (holding), a Seat 
(subsidiária da Fiat) e a Transmediterrâ- 
nea (transportes marítimos). O Estado 
continua predominante nas ferrovias, 
construção naval, siderurgia, mineração, 
telecomunicações, transportes, eletricida­
de, petróleo e gás.
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Metas do programa 
de desestatização

O Brasil já se prepara para passar ao setor 
privado algumas empresas, na busca de tornar 
possível o crescim ento econôm ico auto- 
sustentação orientado para o  resgate da enor­
me dívida social acumulada ao longo do tem­
po. Para tanto, existe o Programa de Privati­
zação que foi elaborado por técnicos da Seplan 
e poderá ser acionado a partir do aval do Pre­
sidente da República. Quem explicou isto foi 
o Secretário do Conselho Interministerial de 
Privatização (Seplan-PR), David Casimiro M o­
reira, no seminário sobre o assunto, ocorrido  
recentemente em São Paulo.

Segundo o expositor, o  Programa de Pri­
vatização se insere no objetivo mais geral de 
reforma do setor público, de m odo a fazer com  
que o Estado retorne ao seu papel constitucio­
nal de complementariedade ao setor privado 
na organização e exploração direta das ativi­
dades econôm icas.

“O Estado deve retirar-se dos setores que 
possam ser desenvolvidos com  eficácia no re­
gime de com petição e de liberdade de iniciati­
va, sem perder de vista o papel de pioneirismo 
e de indutor doSdesenvolvimento econôm ico  
que lhe cabe num país em desenvolvimento, co­
m o o Brasil!’

Disse Moreira que o Programa de Privati­
zação terá ainda com o resultado a recuperação 
de investimentos realizados nas empresas a se­
rem privatizadas, que poderão ser canalizados 
a setores carentes de recursos, procurando-se 
aumentar a eficiência alocacional de recursos 
do Estado, por indução do próprio setor pri­
vado.

Critério

Poderão ser privatizadas, de acordo com o  
programa, as empresas que, tendo sido criadas 
pelo setor privado, passaram para o controle 
direto ou indireto da União, em decorrência da 
inadimplência de obrigações, execução de ga­
rantias ou situações análogas; empresas cria­
das pelo setor público que não mais devam per­
manecer sob o controle da União, por já exis­
tir setor privado nacional suficientemente de­
senvolvido e em condições de exercer as ativi­
dades que lhe forem atribuídas; ou empresas 
subsidiárias de empresas criadas pelo setor pú­
blico, cuja existência não seja indispensável à 
execução dos objetivos essenciais da empresa 
controladora e importem em desnecessária 
com petição com  empresas privadas nacionais.

N o entanto, ressaltou, há um conjunto de 
empresas cujo controle acionário não será 
transferido à iniciativa privada, a m enos que 
o Poder Legislativo estabeleça de m odo dife­
rente.

O conjunto não privatizável compreende 
empresa submetida ao regime legal do m ono­
pólio estatal, empresa incubida de atividades 
diretamente vinculadas à segurança nacional ou 
empresa responsável pela operacionalidade de 
infra-estrutura econômica ou social básica, pro­
dutora de insumos de importância estratégica, 
cujo controle a União mantenha para viabili­
zar o desenvolvimento do setor, sem com  ele 
competir.

Limites

Assegurou o secretário que o  Programa de 
Privatização também estabelece regras para fi­
xar limites à estatização com o a criação de no­
vas empresas sob o  controle direto ou indireto 
da União; aquisição ou absorção direta ou in­
direta de empresas privadas por empresas não 
financeiras controladas direta ou indiretamente 
pela União; a implantação de novos empreen­
dimentos, visando à produção e ou à comer­
cialização de produtos, não expressamente es­
tabelecidos nos objetivos dos estatutos sociais 
da empresa estatal; a formalização de acordos 
de acionistas entre empresas privadas e empre­

sas estatais não financeiras, sem o  prévio as­
sentimento da Secretaria de Planejam ento da 
Presidência da República.

Ainda, nova subscrição de ações em empre­
sas sob controle da iniciativa privada, por em- 
presas estatais não financeiras, sem passar pe­
lo crivo da Presidência e, finalmente, a aber­
tura de capital social de empresas estatais, sem  
a anuência expressa, mediante decreto, do Pre­
sidente da República. Explicou Moreira que a 
administração destas restrições se dará através 
do Conselho Interministerial de Privatização.

Exemplos

Exemplos sobre privatização foram apon­
tados por Casimiro Moreira em países com o  
a França, Inglaterra, Japão, Itália, Espanha, 
Áustria, Suécia, Holanda e Finlândia, cujos 
programas envolvem a venda de empresas es­
tatais para grupos privados, a pulverização do 
controle acionário entre investidores individuais 
e institucionais, nacionais e estrangeiros, a rees­
truturação societária através de fusões incor­
porações, associações minoritárias com grupos 
privados. Disse que da mesma forma outros 
países com o México, Venezuela, Argentina, 
Chile, promovem esforços de reestruturação do 
setor público, que incluem a venda de empre­
sas estatais, desde companhias de seguro, avia­
ção, redes hoteleiras e instituições financeiras 
até empresas que atuam em atividades de infra- 
estrutura.

“É claro que a experiência de cada país re­
sulta do próprio processo histórico, cultural e 
político bem com o da conjuntura econôm ica, 
nacional e internacional e do m odo com o ca­
da econom ia em particular é efetuada!’ Numa 
sociedade moderna, afluente mas, ao mesmo 
tempo, atrasada e excludente, o  fundamental 
a preservar e ampliar são as estruturas dem o­
cráticas que viabilizem a efetiva participação 
da sociedade com o um todo na busca da su­
peração da pobreza e do subdesenvolvimento; 
subordinando-se a este os demais objetivos.

E conclue: É claro que num país com o o  
Brasil ainda compete ao Estado importante pa­
pel na econom ia, seja com o regulador, com o  
indutor ou com o investidor. O sucesso de um 
programa com o este som ente será alcançado  
se houver continuidade de objetivos, políticas 
e procedimentos ao longo do tempo e se hou­
ver adesão de lideranças políticas progressis­
tas, com prometidas com  a idéia de m oderni­
zação e transformação.
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O Estado Brasileiro 
de Cabral a Sarney

I — Como o Estado cresceu e se transformou
G ileno Fernandes M arcelino

P ara melhor compreensão do 
processo de Reforma Adminis­
trativa do Governo Federal é im­
portante, em primeiro lugar, 

analisar a evolução do Estado brasileiro. 
Após, em uma segunda parte, cabe expli­
citar os princípios, diretrizes e estratégias 
que fundamentaram o desenvolvimento 
do atual processo de mudança porque 
passa a Administração Federal.

O controle da vida econômica pelo Es­
tado data da época de nossa descoberta 
e colonização. Portugal, mercantilista, 
manteve nossa economia sob severa vigi­
lância, a princípio, apenas por uma filo­
sofia política dominante e, posteriormen­
te, premida por tratados comerciais assi­
nados com a Inglaterra. Assim, pode-se 
dizer que nossa indústria não teve permis­
são para se instalar até a data da Indepen­
dência. No Império e na Velha Repúbli­
ca, ainda sob compromissos mantidos 
com a Inglaterra, adotou-se uma política 
de livre comércio, sem a necessária pro­
teção à indústria nascente, prevalecendo 
uma economia essencialmente agrícola, 
que se manteve até 1930, quando o Presi­
dente Getúlio Vargas e a Revolução vito­
riosa iniciaram mudanças no setor produ­
tivo nacional.

A vida nacional sempre girou em tor­
no do Estado. Este não apenas cerceava 
o espírito empresarial como mantinha sob 
estreitos parâmetros todas as atividades 
econômicas, quaisquer que fossem. O re­
sultado não poderia ser outro senão o pa­
ternalismo governamental. Já em 1500, o 
escrivão da frota de Cabral marcava nos­
sa história com o primeiro exemplo de de­
pendência às autoridades constituídas: Pe- 
ro Vaz de Caminha deu início ao cliente- 
lismo em nosso país ao solicitar ao Rei de 
Portugal, na carta em que comunicava ao 
monarca a descoberta do Brasil, um em­
prego público para seu genro.

Em 1862, há cerca de 125 anos, o Vis­
conde do Uruguai, Paulino José Soares 
de Souza1, em seu “Ensaio sobre o Direi-

G IL E N O  F E R N A N D E S  M A R C E L IN O  
(Secretário-G eral d a  S E D A P  e p rofessor da 

Faculdade de E conom ia  e A dm in istração  d a  U SP)

to Administrativo Brasileiro”, demonstra­
va a excessiva centralização que ocorria 
no Império, com o Governo Central su­
focando os governos locais, e clamava por 
descentralização porque “o centro não po­
de ver e providenciar tudo”.

O Estado na vida brasileira

As referências à carta de Caminha e 
aos comentários do Visconde do Uruguai 
ilustram fases da história da Administra­
ção Pública brasileira que somente após 
1930 começa a delinear a moldura de um 
moderno “Estado Administrativo”, con­
forme o conceito celebrizado por Dwight 
Waldo2.

Nessa época, mudou efetivamente o 
papel do Estado, até então um Estado po­
licial, que apenas regulamentava a vida so­

cial e econômica do País. A partir de 1930, 
vitoriosa a Revolução, surgiu o Estado in­
tervencionista. O Presidente Getúlio Var­
gas procurou recompor o Estado brasilei­
ro, intervindo na vida econômica e social 
do País.

Essa intervenção se fez, fundamental­
mente, em três níveis, para usarmos o es­
tudo do Prof. Carlos Osmar Bertero3. As 
principais características do primeiro ní­
vel são a criação de órgãos formuladores 
de políticas públicas, órgãos muito mais 
de “staff ’ do que de linha. De acordo com 
a estratégia getulista, o Governo tentou 
cooptar os diversos segmentos da socie­
dade, através da integração de seus mem­
bros aos conselhos desses órgãos.

Foi, portanto, a associação do Gover­
no com a classe dirigente que iniciou um 
novo ciclo na administração pública, re­
compondo, de certa forma, as estruturas 
abaladas não só pela decadência da I Re­
pública como pelas conseqüências da Re­
volução vitoriosa. Foi aí que se iniciou,

na realidade, a luta entre a tecnocracia es­
tatal e a burguesia nacional.

Órgãos como o Conselho Nacional do 
Petróleo, ainda existente depois de mui­
tas reformulações na sua estrutura, ou o 
Conselho Nacional do Comércio, ou a 
Comissão Nacional do Vale do Rio Doce 
foram embriões dessa tentativa de pacto 
entre o Estado e a sociedade. Na realida­
de, avaliando esta experiência veremos que 
muitos desses órgãos inicialmente propos­
tos pelo novo regime tiveram duração efê­
mera e certamente não atingiram os seus 
objetivos.

QUADRO 1

1
o ESTADO NA VIDA BRASILEIRA

DESDE A COLONIZAÇÃO, HAVIA GRANDE INFLUÊNCIA DO ES­
TADO NA SOCIEDADE.

2
A PARTIR DE 1930, MUDANDO DO “ESTADO POLICIAL” PARA 
“ESTADO INTERVENCIONISTA”. A EXPANSÃO SE FAZ EM TRÊS 
NÍVEIS, ATÉ 1964.
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QUADRO 2

1? NÍVEL ESTADO

A PARTIR DE 1930:

EXPANDE A ADM INISTRAÇÃO PÚBLICA  

.IN TER V ÉM  NA POLÍTICA ECONÔM ICA SQCIAL

FORM ULADORES DE POLÍTICAS PÚBLICAS
CARACTERÍSTICAS:

•  CRIAÇÃO DE ÓRGÃOS
.  DE “STAFF", RARAM ENTE DE LINH A

• SEGMENTOS DA SOCIEDADE INTEGRANDO CONSELHOS

• ASSOCIAÇÕES DO ESTADO COM A CLASSE DIRIGENTE NACIONAL

• INÍCIO DA DISPUTA “EMBRIÃO DA TECNOCRACIA ESTATAL X BURGUESIA"

'D E  DURAÇÃO EFÊM ERA
•Ó R G Ã O S -

2? NIVEL

NÃO CUM PREM  SEUS OBJETIVOS 

EXPANSÃO DE ÓRGÃOS PERM ANENTES

JUNTO A ADM INISTRAÇAO DIRETA 

CARACTERÍSTICAS:

•  CRIAÇÃO DE ÓRGÃOS MAIS ATIVOS, EXECUTIVOS QUE REGULAMENTAM, D I­
RIGEM, FISCALIZAM , CONTROLAM  (MINISTÉRIOS, AUTARQUIAS, AGÊNCIAS)

3? NÍVEL EXPANSÃO EM PRESARIAL DO ESTADO 

CARACTERÍSTICAS:

•C R IA Ç Ã O  DE EM PRESAS DE DIREITO PRIVADO (SOCIEDADES A N Ô NIM AS)

• CAPTAÇÃO DE RECURSOS VIA SISTEM A FISCAL

•  CONSTITUIÇÃO DE EM PRESAS PARA EXPLORAREM  DIVERSAS ATIVIDADES 

•C R E SC IM E N T O  INICIAL TÍMIDO, PORÉM EM IM PORTANTES SETORES

•  DENOM INAÇÃO DE TAIS ENTIDADES: ADM INISTRAÇÃO INDIRETA

Em um segundo nível, essa interven­
ção se fez também pela expansão de ór­
gãos permanentes da administração dire­
ta. Foi o caso do Ministério da Educação, 
Cultura e Saúde; do Ministério do Traba­
lho, Indústria e Comércio; ou, ainda, de 
órgãos como o Instituto do Açúcar e do 
Álcool, Instituto Nacional do Sal, Insti­
tuto Nacional do Mate e uma série de au­
tarquias que deram início ao processo de 
descentralização da Administração Públi­
ca Federal. Orgãos executivos que regu­
lamentavam, dirigiam, fiscalizavam e con­
trolavam ações de outros órgãos e agên­
cias do Governo Federal.

Em um terceiro nível, registrava-se a 
consolidação da tendência à expansão em­
presarial do Estado, ou seja a criação de 
empresas de direito privado, especialmente 
sociedades anônimas, que intervinham na 
vida produtiva, executando atividades ou 
prestando serviços específicos à popula­
ção. Geralmente criadas através da cap­
tação de recursos do orçamento fiscal, es­
sas empresas exploravam diversas ativida­
des econômicas produtivas e deram ori­
gem ao que hoje entendemos como ad­
ministração indireta. No início, tiveram 
um crescimento tímido, porém voltado 
para importantes setores estratégicos, co­
mo nas áreas do petróleo, açúcar e café, 
produtos essenciais para o equilíbrio do 
balanço de pagamentos do País. Era a 
consolidação do avanço do Estado no se­
tor produtivo e econômico nacional.

O quadro 2 representa uma idéia sinó- 
tica da evolução do Estado adm inistrati­
vo brasileiro, com suas características mais 
marcantes:

A tal ponto chegou a intervenção do 
Estado que essas entidades da adminis­
tração indireta, que não passavam de uma 
dezena no início do século, chegaram a 80 
na década de 50 e a 530, no auge de sua 
expansão, em 1981. Começou, a partir de 
então, até por pressão social e pela crise 
econômica, um processo de contenção 
dessas entidades, iniciando-se uma tenta­
tiva de retom ada do controle do Estado 
sobre as empresas públicas, sociedades de 
economia mista e fundações.

As entidades da administração indireta 
eram, em 01.07.86, 179 empresas do setor 
produtivo estatal, além de 140 entidades 
típicas de governo (aquelas que dependem 
de dotações orçamentárias e subvenções 
do orçamento fiscal). Compreendiam, 
também, 6 entidades da Previdência So­
cial e 20 empresas do setor financeiro, 
além de 26 concessionárias estaduais de 
energia e 44 empresas do setor mineral 
criadas para direito de lavra (não opera-

A vida nacional sempre girou 
em torno do Estado. E o 

resultado fo i o paternalismo 
estatal. Desde a descoberta do 

Brasil, já  se vivia à sombra 
do Poder e até mesmo Pero 
Vaz de Caminha, o escrivão, 

não escapou das tentações do 
clientelismo junto ao Rei de 

Portugal.

cionais), totalizando 415 entidades, as 
quais, de acordo com o Governo Figuei­
redo, escapavam ao controle da Adminis­
tração Federal, e do próprio Presidente da 
República. Hoje, estão sendo cobradas pe­
la sociedade em termos de eficiência.

Em sua maior parte, essas entidades 
eram pessoas jurídicas de direito privado 
(cerca de 55%), fundações ou sociedades 
mercantis ou concessionárias do setor pú­
blico. Esse fato demonstra que, basica­
mente, o Estado procurou a flexibilidade 
que a legislação comercial e civil propor­
ciona e que a legislação do Direito Ad­
ministrativo não tem para promover sua 
própria descentralização.

Assim o modelo “clássico” de admi­
nistração, implantado pelo Departamen­
to Administrativo de Serviço Público/ 
DASP, seu grande idealizador e moder- 
nizador, praticamente desapareceu a par­
tir de 1964. Nessa época, consolidava-se 
o modelo chamado “administração para 
o desenvolvimento”, voltado fundamen­
talmente para a expansão da intervenção 
do Estado na vida econômica e social e 
para a descentralização das atividades do 
setor público, tendo como premissas bá­
sicas a substituição de funcionários esta­
tutários por celetistas (hoje apenas 6%
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dos funcionários públicos federais são es­
tatutários; 94% são, portanto, celetistas) 
e a criação de entidades da administração 
indireta para a realização da intervenção 
econômica do Estado.

O quadro 3 sintetiza essa transforma­
ção.

A tentativa de modernização do apa­
relho do Estado, especialmente a partir da 
década de 60, teve como conseqüência es­
sa multiplicação de entidades da adminis­
tração indireta, fundações, empresas pú­
blicas, sociedades de economia mista ou 
sociedades civis. A expansão e a multipli­
cação de novos centros da administração 
indireta buscavam maior agilidade e fle­
xibilidade de atuação desses órgãos, me­
lhor atendimento às demandas do Esta­
do e da sociedade, facilidade de aporte de 
recursos e, naturalmente, facilidade de re­
crutamento, seleção e remuneração do 
pessoal.

Registrou-se, também, até certo pon­
to, uma expansão da administração dire-

Foi a associação do governo 
com a classe dirigente que 
iniciou um novo ciclo na 
Administração Pública. 

Órgãos como o Conselho 
Nacional do Petróleo ou a 
Comissão Nacional do Vale 

do Rio Doce foram embriões 
dessa tentativa de pacto entre 

o Estado e a sociedade.

ta, fundamentalmente através do desmem­
bramento de ministérios. Mas, sem dúvi­
da, predominou nesse modelo o cresci­
mento da administração indireta, a tal 
ponto que existe hoje uma dicotomia en­
tre o Estado tecnocrático e moderno, re­
presentado pelas entidades da administra­
ção indireta, e o Estado burocrático, for­
mal e defasado que é o Estado da adm i­
nistração direta.

O gráfico a seguir, mostra o crescimen­
to dessas entidades até 1981 e a tendên­
cia de sua redução, de 1981 a 1986.

Os quadros a seguir demonstram a ex­
pansão exagerada da administração indi­
reta. O quadro 4 mostra, em termos quan­
titativos, as altrações das estatais no pe-

_____________________ QUADRO 3_________________ ____

APÓS 1964:

NOVO MODELO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:

ADMINISTRAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO

CARACTERÍSTICAS:

• SUBSTITUIÇÃO DE FUNCIONÁRIOS ESTATUTÁRIOS POR CELETIS­
TAS

• MODERNIZAÇÃO DO APARELHO DO ESTADO

• EXPANSÃO DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA (V. JUSTIFICATIVAS)

• EXPANSÃO DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA: NOVOS MINISTÉRIOS
• REDUÇÃO DO ESPAÇO OCUPADO PELO DASP

JUSTIFICATIVAS:
• MAIOR AGILIDADE, FLEXIBILIDADE E PRESTEZA PARA ATENDER 

AS DEMANDAS E PRESSÕES DE UM ESTADO DESENVOLVIMENTISTA
• FACILIDADE DE APORTE DE RECURSOS PELO ESTADO

OBS.: UMA DAS PRINCIPAIS FORMAS JURÍDICAS DA EXPANSÃO DA 
ADMINISTRAÇÃO INDIRETA — A FUNDAÇÃO — FOI USADA PE­
LAS UNIVERSIDADES.

EVOLUÇÃO DAS 
EMPRESAS ESTATAIS 
1900-1986
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ríodo mais recente — 1981/1986. O qua­
dro 5 mostra a natureza jurídica e as vin- 
culações dessas empresas aos ministérios. 
Finalmente, o quadro 6 faz um levanta­
mento histórico da criação das empresas 
estatais, desde o Brasil Colônia até 1984.

A reforma administrativa 
e a evolução do Estado

A Proclamação da República em 1889 
não modificou profundamente a centra­
lização vigente na Colônia e no Império. 
A I República só alterou a estrutura or­
ganizacional da Administração Pública 
brasileira quase dois anos após a Procla-

CAPA

QUADRO 4
EST A T A IS  N O  B R A S IL

Alterações no período set.-1981/jul.-1986

POSIÇÃO EM
CLASS1FICAÇA0 POR TIPO

SET./81 JUN./83 SET./85 JUL./86

EM P. DO SETOR PRODUTIVO ESTATAL .......... 297 246 236 223

ENTIDADES TÍPICAS DE G O V E R N O ............... 184 190 142 140

PREVIDENCIA SO C IA L ..................................... 7 7 6 6

EMPRESAS DO SETOR FINANCEIRO............... 14 14 15 20

SUBTOTAL ............................................ 502 457 399 389

CONCESSIONÁRIAS.......................................... 28 28 26 26

TOTAL ................................................... 530 485 425 415

Fome: Perfil das Empresas Estatais — 1986-SEST/SEPLAN4.

QUADRO 5
ESTA TA IS  N O  B R A S IL

(Julho/1986)

NATUREZA JURÍDICA

FUNDAÇÕES SOC. CIVIL E LTDA.

AUTARQUIAS CONCESSION.

SOC. ECON. MISTA OUTROS

EMPR. PÚBLICA TOTAL

EMFA 1 1

IRRIGAÇAO 1 1 2

oc SEDAP 1 1
Cl

SEPLAN 3 7 2 10 22

AERONAUTICA 1 8 1 10

AGRICULTURA 5 20 2 27

CIÊNCIA E TECNOLOGIA 1 1 1 3

COMUNICAÇÕES 2 30 32

CULTURA 1 4 5

DESENV. E REFORMA AGRÁRIA 1 1

DESENV. URBANO E MEIO

AMBIENTE 2 1 3

EDUCAÇAO 1 53 21 75
mo EXERCITO 2 1 3

FAZENDA 3 17 4 1 1 26

•ui INDUSTRIA E COMERCIO 1 15 6 1 1 24
f—
c/) INTERIOR 15 5 2 22

Z JUSTIÇA 1 1 2

MARINHA 1 1 2

MINAS E ENERGIA 50 1 42 261 120

PREV. E ASSISTÊNCIA SOCIAL 1 3 3 3 10

SAUDE 1 3 4

TRABALHO 1 1

TRANSPORTES 2 16 1 19

TOTAIS 27183 81 43 54 261 415

Fome: Perfil das Empresas Estatais - 1986-SEST/SEPLAN4.

QUADRO 6
CRIAÇÃO DAS EMPRESAS ESTATAIS NO BRASIL

PERÍODO GOVERNO TOTAL DE 
EMPRESAS

1808- D. João' VI 1
1822-1834 D. Pedro I —
1834-1840 Regências —
1840-1889 D. Pedro II 2
1889-1891 Mal. Deodoro da Fonseca 1
1891-1894 Floriano Peixoto 1
1894-1898 Prudente de Morais —
1898-1902 Campos Salles —
1902-1906 Rodrigues Alves 1
1906-1909 Afonso Pena 1
1909-1910 Nilo Peçanha 1
1910-1914 Hermes da Fonseca —
1914-1918 Wenceslau Brás 1
1918-1919 Delfim Moreira C. Ribeiro —
1919-1922 Epitácio Pessoa 4
1922-1926 Arthur Bernardes —
1926-1930 Washington Luis 4
1930-1945 Getúlio Vargas 12
1945- Ministro José Linhares —
1945-1951 Eurico Gaspar Dutra 3
1951-1954 Getúlio Vargas 13
1954-1955 Café Filho 2
1955- Carlos Luz —
1955-1956 Nereu Ramos —
1956-1961 Juscelino Kubitschek 23
1961- Jânio Quadros 7
1961- Ranieri Mazzili —
1961-1964 João Goulart 33
1964-1966 Castelo Branco 58
1966-1969 Costa e Silva ’ 55
1969-1973 Médici 99
1974-1978 Geisel 50
1978-1984 Figueiredo 12

SUBTOTAL 384
IGNORADAS 198
TOTAL 582

Fonte: O “Estado da Arte” da Avaliação de Empresas Estatais 
USP/19876
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mação, através da Lei n? 23, de 30 de ou­
tubro de 1891. E as alterações foram pra­
ticamente de nomenclatura, sem descen­
tralização nem mudança no funcionamen­
to dos ministérios então existentes.

Assim, além da criação de alguns no­
vos órgãos como o Tribunal de Contas e 
a 1FOCS — Inspetoria Federal de Obras 
Contra as Secas e de novos instrumentos 
legais como o Código Civil e o Código de 
Contabilidade, a República Velha, que du­
rou 41 anos, não trouxe muitas iniciati­
vas relevantes no campo administrativo.

Com a Revolução de 1930 e o fim da 
República Velha, começou a II Repúbli­
ca que se prolongou até 1945. Do ponto 
de vista administrativo, foi nesse período 
que se montou toda uma nova moldura 
para o Estado brasileiro. A intenção era 
preencher os claros na estrutura governa­
mental que a I República não soube ou 
não pôde preencher e permitir o cresci­
mento das funções do Estado. Foi nesse 
período que o Estado assumiu seu papel 
de agente e promotor do crescimento eco­
nômico e reforçou suas tendências histó­
ricas de centralização.

É interessante notar que nesse perío­
do surgiu a estrutura atual do Governo Fe­
deral, com a criação de novos Ministérios 
(Educação, Saúde, Trabalho, Indústria e 
Comércio, etc.), de órgãos centrais fortes 
(como o DASP, por exemplo), de instru­
mentos legais (Código de Minas, Código 
Penal, CLT, Códigos de Processos, etc.), 
além de várias autarquias, sociedades de 
economia mista, fundações e conselhos 
nacionais (Caixas Econômicas, DNER, 
CVRD, CHESF, BNB, BNDE, etc.). Por­
tanto, foi nessa fase do Estado Novo po­
lítico que surgiu o “Estado Administrati­
vo brasileiro” para usar ainda o conceito 
de Dwight Waldo.

Esse modelo “clássico da Administra­
ção brasileira” começou com o Conselho 
Federal do Serviço Público Civil, instituí­
do pela Lei n? 284, de 1936. Era um ór­
gão colegiado, destinado a disciplinar a 
administração do pessoal, além de todas 
as atividades-meio do Estado, como or­
çamento, material, comunicação, organi­
zação e coordenação interna.

Em 1938, após o advento da Consti­
tuição outorgada ao País pelo Estado No­
vo, o Conselho transformou-se no DASP 
sob inspiração de m odelos norte- 
americanos como os do “Civil Service” 
e do “ Bureau of the Budget”. Até 1945, 
nos 8 anos do “Estado Novo”, o DASP 
assumiu funções de um superministério, 
caracterizando-se como um órgão inova­
dor e modernizador da Administração 
Pública brasileira.

O modelo clássico de 
administração, implantado 
pelo DASP, praticamente 

desapareceu a partir de 1964. 
Surgia o modelo de 

“administração para o 
desenvolvimento”, voltado 

para a expansão da 
intervenção do Estado na 

vida econômica e social do 
país.

É importante revermos, com base em 
alguns dos nossos autores mais bem in­
formados como a Professora Beatriz 
Warhlich7, os processos de Reforma Ad­
ministrativa no Brasil. Ela pode ser divi­
dida em quatro fases. A primeira se ini­
cia na década de 30 (mais precisamente 
em 1936), quando houve todo um esfor­
ço de inovação e renovação do aparato go­
vernamental durante o período getulista.

As premissas fundamentais eram a refor­
ma do sistema de pessoal, a implantação 
e simplificação de sistemas administrati­
vos e das atividades-meio, para, de certa 
forma, dar maior eficiência à Administra­
ção Pública Federal, de acordo com os 
modelos weberianos.

A característica mais marcante desse 
período inicial, que se estendeu até mea­
dos da década de 40, foi portanto, maior

ênfase na reforma dos meios (atividades 
de administração geral) do que na refor­
ma dos próprios fins (atividades substan­
tivas).

Essa Reforma obedecia a uma orien­
tação autocrática e impositiva, por ocor­
rer num período ditatorial, o que contri­
bui para que a administração assumisse 
características de um sistema fechado. 
Com ênfase fundamental na administra­
ção de pessoal, o DASP tentou, de todas 
as formas possíveis e imagináveis, univer­
salizar o sistema do mérito no Brasil. Não 
teve tanto êxito porque no início do pro­
cesso de democratização, em 1945, estan­
do na Presidência provisória o Ministro 
José Linhares, do Supremo Tribunal Fe­
deral, então sucedendo ao ditador Getú-
lio Vargas, foram nomeados os primeiros 
extranumerários do serviço público. Era 
o início das 104 tabelas especiais que per­
sistiram até 1985 e significaram o final de 
um processo e a liquidação do modelo de 
administração de pessoal estabelecido pe­
lo DASP.

Esse modelo se estendeu também à 
área de material, através da tentativa de 
simplificação e de padronização da com­
pra de material de consumo e material

permanente, e ao orçamento usado como 
plano administrativo. Nesta área, o DASP 
não teve sucesso, pois só por algum tem­
po conseguiu coordenar essa função, pa­
ra perdê-la na década de 60, para o Mi­
nistério do Planejamento.

Claramente, essa etapa visava a uma 
revisão da estrutura da Administração Pú­
blica Federal e a uma atualização de sis­
temas e métodos governamentais, com a

QUADRO 7
AS REFORMAS DO BRASIL

1 ? FASE — DÉCADA DE 30 ATÉ MEADOS DE 40 

CARACTERÍSTICAS:

• ÊNFASE NA REFORMA DOS MEIOS

• ORIENTAÇÃO AUTOCRÁTICA E IMPOSITIVA 

ÁREAS DE AÇÀO

• ADMINISTRAÇÃO DO PESSOAL — SISTEMA DO MÉRITO COMO PE­
DRA ANGULAR

• ADMINISTRAÇÃO DO MATERIAL — SIMPLIFICAÇÃO E PADRONIZA­
ÇÃO

• ORÇAMENTO E ADMINISTRAÇÃO ORÇAMENTÁRIA — ORÇAM EN­
TO COMO PLANO DE ADMINISTRAÇÃO

• REVISÃO DE ESTRUTURAS
• RACIONALIZAÇÃO DE MÉTODOS

18 REVISTA DO SER V ID O R PÚ B L IC O



CAPA
implantação do modelo “clássico” na Ad­
ministração Pública brasileira.

O quadro 7 demonstra as principais 
características dessa 1 ? fase dos proces­
sos de Reforma no Brasil.

Esse impulso reformista entrou em co­
lapso após 1945. E com a queda'do Esta­
do Novo, somente sete anos mais tarde — 
em 1952 — esboçou-se um novo ciclo, que 
se estendeu por dez anos, durante os quais 
se realizaram estudos e se elaboraram pro­
jetos que não chegaram, entretanto, a se 
concretizar.

Foi também a partir da segunda me­
tade da década de 50 que começou a se 
configurar um projeto nacional de desen­
volvimento. A inda que tenham ocorrido 
anteriormente outras tentativas de melho­
ria da ação pública, foi a partir desta épo­
ca que se constatou a profunda ineficiên­
cia do instrumental administrativo que 
pretendia respaldar a ação centralizado­
ra do Estado brasileiro. A medida objeti­
vava a reorganização geral dos serviços 
públicos, para o cumprimento de metas 
ambiciosas em termos de prazo e resulta­
do.

É importante ressaltar que essa cons­
ciência de desenvolvimento surge com a 
“década do desenvolvimento” (1950) pro­
posta pela ONU e tão bem simbolizada 
no Brasil pelo Governo Juscelino Kubits- 
chek e seu Plano de Metas.

P ortan to , após a II República, 
iniciaram-se as tentativas de reformas glo­
bais da nova moldura administrativa, que 
são consideradas como a 25 fase dos pro­
cessos de Reforma. Vale a pena repassá- 
las brevemente. Em 1952, o Poder Execu­
tivo elaborou um anteprojeto de Reforma 
Geral da Administração Federal. Embo­
ra fosse mais uma redistribuição de órgãos 
do que propriamente uma reforma, 
tornou-se importante, por mencionar, pela 
primeira vez, o tema da Descentralização 
Administrativa.

Em 1956, a COSB8 — Comissão de 
Simplificação Burocrática — iniciou a era 
das reformas globais propondo-se, entre 
outros objetivos, a estudar os meios de 
descentralização dos serviços mediante 
delegação de competência, fixação de res­
ponsabilidade e prestação de contas da 
autoridade.

Cada Ministério criaria sua própria 
subcomissão que, entre outras atividades, 
faria a descentralização da execução.

Embora sem atingir seus objetivos, a 
COSB representou, no dizer de Paiva 
Netto9, a saída da pré-história no que se 
refere a conceitos, diretrizes e objetivos da 
reformulação da Administração Pública 
brasileira.

Ainda em 1956, foi criada a CEPA10
— Comissão de Estudos e Projetos Ad­
ministrativos — para assessorar a Presi­
dência da República nas questões relacio­
nadas aos projetos de reforma adminis­
trativa. Os objetivos pretendidos pela CE­
PA implicavam mudanças nos processos 
administrativos e não apenas mudanças 
de estrutura. Ao concluir os seus traba­
lhos, a CEPA publicou 4 volumes com 
profundas reflexões sobre a Reforma Ad­
ministrativa, mas apenas duas das suas 
medidas foram implementadas: a criação 
dos Ministérios das Minas e Energia e da 
Indústria e do Comércio.

Cerca de 6 anos depois, em 1963, foi 
criada a Comissão Amaral Peixoto11 que

na sua “Proposta de Lei Orgânica do Sis­
tema Administrativo Federal”, previa “am­
pla descentralização administrativa até o 
nível do guichê”, além de “ampla delega­
ção de competência”. Assim, um dos 12 
princípios básicos do projeto, o de des­
centralização, persistiu e foi incorporado 
posteriormente ao Decreto-lei n? 200 de 
1967.

Fundamentalmente, nessa 2Í fase, 
realizaram-se estudos e projetos que não 
foram implantados, mas que iriam servir 
de embasamento, de fundamentação pa­
ra as reformas posteriores, especialmente 
a do Decreto-lei n? 200. O País e moder­
nizava em todos os setores — econômi­
co, social e até político — mas a Admi­
nistração Pública Federal mais uma vez 
não acompanhava esse processo de mo­
dernização e se encontrava .tefasada.

O quadro 8 mostra, esquem aticam en-, 
te, as características dos processos de Re­
forma Administrativa de 1952 a 1962.

Somente em 1967, e com base nos es­
tudos anteriores, foi editado o Decreto- 
lei n? 20012, introduzindo profundas al­
terações na organização e funcionamen­
to do Estado Administrativo legado pela
II República.

A filosofia básica para atingir os ob­
jetivos pretendidos era, inicialmente, a 
adoção de vigorosa “política de descen­
tralização em três planos” : dentro dos

A edição do Decreto-lei 200, 
em 1967, representou um 

momento importante dentro 
das tentativas de Reforma 
Administrativa até então 

promovidas pela 
Administração Pública 

brasileira. O decreto acelerou 
a adaptação da máquina 

administrativa para torná-la 
mais eficaz.

quadros da Administração Federal; da 
Administração Governamental para a ór­
bita privada; e da União para os gover­
nos locais.

Em outras atividades “desburocrati- 
zantes”, o Decreto-lei n? 200 propunha 
também suprimir todos os controles que 
se evidenciassem como meramente for­
mais ou cujo custo fosse superior ao ris­
co, assim como quaisquer “centraliza­
ções” de caráter normativo que corres­
pondessem a mera formalidade burocrá­
tica ou a estéreis preocupações de padro­
nização ou uniformidade.

Com exceção da Reforma do Ministé­
rio da Fazenda e do Sistema Tributário 
Nacional, planejada e implantada de 1962 
a 1966, somente se retomou efetivamente 
o caminho dá Reforma, desta vez com ca­
ráter de permanência, com a instituciona­
lização de um órgão próprio para a con­
dução do processo — o ERA — Escritó­
rio de Reforma Administrativa — substi­
tuído posteriormente pela SEMOR — Se­
cretaria de Modernização e Reforma Ad­
ministrativa — passando a Reforma Ad­
ministrativa a integrar o próprio Plano 
Nacional de Desenvolvimento.

Nesse contexto, a edição do Decreto- 
lei n? 200 representou, sem dúvida, um 
terceiro momento importante dentro das 
tentativas de Reforma Administrativa pro­
movidas pela Administração Pública bra-

QUADRO 8
2? FASE — DE 25 ATÉ MEADOS DE 62 

CARACTERÍSTICAS:
• ESTUDOS E PROJETOS NA MAIOR PARTE NÃO CONCRETIZADOS
• CONSTATAÇÃO DA INEFICIÊNCIA DO INSTRUMENTAL ADMINISTRA­

TIVO
• EXIGÊNCIA DE ATUAÇÃO MAIS AMPLA E INTENSA DOS PODERES 

PÚBLICOS
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___________ QUADRO 9_____________
3? FASE — 1966/67 
CARACTERÍSTICAS:

• CRIAÇÃO DO ERA, SUBSTITUÍDO PELA SEMOR, PASSANDO O PRO­
CESSO DE REFORMA A INTEGRAR O PND

• EDIÇÃO DO DECRETO-LEI N? 200, ESTABELECENDO:

— PRINCÍPIOS DE DESCENTRALIZAÇÃO INSTITUCIONAL

— TRANSFERÊNCIAS DE ATIVIDADES PARA O SETOR PRIVADO
— MAIOR FLEXIBILIDADE NO PROCESSO DE IMPLANTAÇÃO DA RE­

FORMA — MEDIDAS APROVADAS A NÍVEL MINISTERIAL

— CONCEITO DE SISTEMAS ADMINISTRATIVOS PARA FUNÇÕES CO­
MUNS A TODOS OS ÓRGÃOS

sileira ao estabelecer uma nova abertura 
conceituai, permitindo acelerar um pro­
cesso de adaptação da máquina adminis­
trativa para torná-la mais eficaz, especial­
mente através da expansão da administra­
ção indireta.

Note-se bem que o entendimento não 
é de que o Decreto-lei n? 200 propiciou 
o desenvolvimento de um programa ofi­
cial de Reforma Administrativa bem- 
sucedido e sim de que aquela norma le­
gal facilitou o processo de mudança em 
andamento, na medida em que estabele­
ceu alguns preceitos adequados à evolu­
ção da Administração Federal. A partir 
de sua implementação, consolidou-se o 
novo modelo de “administração para o 
desenvolvimento” que marcou até hoje a 
evolução da Administração Pública bra­
sileira.

Ao contrário das tentativas anteriores 
de Reforma Administrativa marcadas por 
um sentido de condução do processo e pe­
las tentativas de soluções globais, o 
Decreto-lei n? 200 constituiu-se mais em 
um plano indicativo ou carta de intenções, 
estabelecendo conceitos e princípios, do 
que em uma norma determinística.

Entre os conceitos e princípios que te­
riam facilitado esse processo de mudan­
ça devem ser citados:

• adoção do princípio de descentrali­
zação institucional, inclusive incorporan­
do novas modalidades de instrumentos, 
como é o caso da empresa pública e fun­
dações;

• recomendação, no contexto da des­
centralização, da transferência de ativida­
des também para o setor empresarial pri­
vado; e

• estabelecimento do conceito de sis­
temas administrativos para as funções co­
muns a todos os órgãos, o que, em prin­
cípio, facilitou a descentralização da ges­
tão de recursos (pessoal, material, finan­
ças).

Apesar disso, o Decreto-lei n? 200 e le­
gislação complementar não constituíram 
instrumento suficiente para imprimir um 
ritmo mais intenso ou de maior eficácia 
aos programas de Reforma Administra­
tiva oficiais.

Em outras palavras, os instrumentos 
definidos por aquela norma não resulta­
ram, após 20 anos de sua implementação, 
em nenhuma experiência mais consisten­
te em termos de um processo dirigido de 
reorganização administrativa. O proces­
so continuou sempre tendo características 
de espontaneidade e conseguiu-se muito 
pouco em termos de melhoria de eficiên­
cia da administração, um aspecto que con­

tinua sendo importante objetivo a atingir.
O quadro 9 mostra, esquematicamen­

te, as principais características do processo 
de Reforma desencadeado pelo Decreto- 
lei n? 200.

No final de 1969, estava encerrada es-

sa fase da Reforma Administrativa inicia­
da em 1967. Somente dez anos depois, as 
ações de reforma tiveram seqüência com 
a designação do Ministro Extraordinário 
para a burocratização pelo Decreto n? 
93.740, de 18 de julho de 1979.
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ENAP: aqui se constroem 
aprendizes de estadista

Estadista se faz na escola? Para o eco­
nomista e administrador Nilson Holanda, 
diretor da Escola Nacional de Adminis­
tração Pública — ENAP — é possível 
criar verdadeiros aprendizes de estadistas 
numa escola voltada para aperfeiçoar ino­
vações, instrumentos e mecanismos de 
ação governamental.

Foi para se tornar esta “sementeira” de 
líderes, administradores e futuros estadis­
tas que surgiu a ENAP em 19 de setem­
bro de 1986, uma escola superior de ad ­
ministração pública que se prepara agora 
para realizar o seu primeiro curso a nível 
de mestrado. Serão cento e vinte vagas, em 
horário integral, abertas para funcionários 
com nível de graduação e que terão no 
currículo informações de alto nível sobre 
administração pública, Economia, Direi­
to, Ciência Política.

Um Profissional Polivalente

O que nós queremos é aquele profis­
sional polivalente, capaz de se tornar um 
assessor ministerial de alto nível, e que 
tanto poderá atuar num ministério da área 
econômica, como da área social, porque 
ele terá informações completas de Direi­
to, de Política, de Economia, que são to­
das ciências interligadas e imprescindíveis 
para o administrador do futuro.

A explicação é de Nilson Holanda, que 
afirma estar o Brasil pelo menos cinqüen­
ta anos atrasado em relação ao que já  se 
faz em formação de mão-de-obra adm i­
nistrativa na França, no Canadá, na Es­
panha, e outros países.

— O nosso modelo para a ENAP é o 
francês, o mais famoso e o mais bem-

sucedido hoje em dia. Acrescentamos à 
experiência francesa, as lições aprendidas 
na ENAP do Canadá, onde a administra­
ção é bem desenvolvida a nível universi­
tário, e aproveitamos também as experiên­
cias nacionais bem-sucedidas, como o 
aperfeiçoamento do funcionário no Ita- 
maraty, nas Forças Armadas, na Escola 
de Administração Fazendária, na Escola 
Superior de Administração Postal, nos 
centros de treinamento do Banco do Nor­
deste, além de experiências em organiza­
ções estaduais.

Um bom exemplo, segundo o diretor 
da ENAP, é aquele funcionário do Itama- 
raty, altamente especializado nos proble­
mas de política externa e administração 
em geral. “Este profissional é tão precio­
so para o Itamaraty que esta hoje, é uma 
casa onde existe o menor grau de rotati­
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vidade de funcionários de alto nível a ca­
da mudança de ministro”.

Três Grupos

Formar o funcionário comprometido 
com o serviço público, com a ética do ser­
viço público e não um improvisador, é um 
dos objetivos da ENAP. Para isso, ela vai 
atuar sobre três grupos de funcionários 
qualificados. O primeiro grupo é forma­
do por funcionários de nível de DAS, que 
serão os funcionários de carreira. Um se­
gundo grupo é o formado por pessoal de 
confiança limitada, em geral técnicos e es­
pecialistas em diferentes setores. O terceiro 
grupo funcional é o grupo da confiança 
direta do ministro de Estado, como chefe 
de gabinete, secretário-geral, um grupo de 
rotatividade maior.

— O nosso objetivo é que, no futuro, 
apenas este terceiro grupo possa ser mu­
dado no organograma da administração 
direta ou indireta, que vai se valer cada 
vez mais de profissionais qualificados de 
nível técnico ou de nível de DAS. — Afir­
ma Nilson Holanda.

Uma Escola Não Convencional

Os objetivos são ambiciosos, reconhe­
ce o diretor da ENAP. Afinal, criar uma 
escola não convencional, com caracterís­
ticas muito próprias e especiais, voltada 
para a excelência, para a qualidade supe­
rior do administrador brasileiro, não é ta­
refa para poucos anos. A ENAP é um 
centro de recrutamento e formação de di­
rigentes de alto nível mas cujo vestibular 
busca prioritariamente a seleção de pro­
fissionais para o exercício de funções pú­
blicas. Mas a ENAP não é só este centro. 
Ela é também um centro de alto nível, tan­
to na questão dos requisitos de seleção de 
candidatos como em relação à espécie de 
ensino e treinamento ministrados, todos 
em nível de pós-graduação especial.

— O que se pretende — diz Nilson Ho­
landa — é assegurar à administração pú­
blica federal aquilo de que ela aparente­
mente tanto carece: competência, profis­
sionalismo, eficiência e compromisso efe­
tivo com o interesse público.

Mas a ENAP ainda não é só isso. Ou­
tro de seus objetivos é o do treinamento 
voltado para o trabalho prático. “A idéia 
é dar um sentido muito objetivo, muito 
pragmático ao ensino, considerando que 
o estudo e o conhecimento devem ser ins­
trumentos racionais para a solução de 
problemas concretos de políticas governa­
mentais. É preciso não dar apenas erudi­

ção administrativa mas aprofundar o co­
nhecimento das realidades e problemas da 
administração e da sociedade brasileira de 
forma que o dirigente público tenha con­
dições de dar respostas prontas aos desa­
fios de uma sociedade envolvida em pro­
fundos problemas sociais e econômicos”.

A Seleção de Alunos

O ingresso aos cursos da ENAP será 
feito através de concurso público, de âm­
bito nacional, para brasileiros de ambos 
os sexos, com idade mínima de 23 anos 
e máxima de 35 anos, que possuam cur­
so superior completo. O concurso será fei­
to a nível externo e interno com 40 por 
cento das vagas reservadas a candidatos 
já  funcionários e 60 por cento aos candi­
datos externos.

A seleção dos candidatos será feita por 
um vestibular de três etapas, compreen­
dendo dois exames prévios, realizados a 
nível regional, e uma prova final em Bra­
sília. No primeiro exame vai se avaliar o 
nível geral de conhecimentos e cultura dos 
candidatos, que poderão responder ques­
tões de múltipla escolha nas áreas de ma­
temática, português, história e geografia, 
além de temas de direito, economia e or­
ganização social e política do Brasil.

O segundo exame envolve questões dis­
cursivas sobre temas de economia, direi­
to, ciência política e administração, além 
de uma língua estrangeira (inglês ou fran­
cês). Cada candidato escolhe uma maté­
ria principal, que terá peso maior na ava­
liação final. O exame final será de cará­
ter oral, perante uma banca examinado­
ra, constituída por professores universi­
tários, funcionários de alto escalão e con­
vidados especiais, selecionados entre pes­

soas de comprovado saber em sua área de 
atuação.

A Estrutura de Ensino

Como funcionará esta Escola de exce­
lência administrativa? Ela é uma escola 
gratuita — explica Nilson Holanda — e 
todos os alunos receberão bolsas de estu­
do e moradia funcional. Aqueles que já 
forem funcionários públicos terão assegu­
rados os seus direitos, como se em exercí­
cio estivessem, não recebendo bolsa de es­
tudo mas uma ajuda financeira para com­
pensar eventuais gastos adicionais.

Em sua fase inicial, a duração total do 
programa será de 18 meses, incluindo es­
tágios e um mês de férias. Além do currí­
culo básico em direito, economia e ciên­
cia política, haverá ainda seminários e pes­
quisas sobre formulação e avaliação da 
política pública, aprofundamento teórico
— prático em ciências administrativas, e 
estágios supervisionados em órgãos públi­
cos e empresas privadas, a nível regional 
e nacional.

Os estágios serão desdobrados em três 
períodos de dois meses cada, da seguinte 
forma: estágio regional, estágio profissio­
nal em empresa pública ou privada, e es­
tágio institucional em órgãos do Poder Le­
gislativo e Judiciário.

Além disso, será ministrado em todo 
o curso o ensino de línguas (inglês, fran­
cês ou espanhol) e de outras matérias op­
tativas, envolvendo temas complexos, que 
serão abordados de forma interdisciplinar.

É assim que o aluno de pós-graduação 
da ENAP tomará contato com assuntos 
como o papel das multinacionais, o fede­
ralismo brasileiro, o setor de empresas es­
tatais, a crise energética, o diálogo Norte- 
Sul, sindicalismo e corporativismo no 
Brasil, dívida externa e problemas regio­
nais.

— Em síntese, toda a estratégia de en­
sino — conclui Nilson H olanda — está 
voltada para enfatizar o desenvolvimen­
to da habilidade para pensar e da capaci­
dade para decidir. De um lado, o profis­
sional com uma visão crítica, científica e 
rigorosa, e de outro, o humanista, alguém 
preparado para enfrentar, no futuro, os 
desafios da gestão governamental, sem 
render-se ao conformismo, ao paroquia- 
lismo, à rotina ou ao desânimo. Verdadei­
ros aprendizes de estadista, dentro do mo­
delo clássico mas sempre atual do Barão 
do Rio Branco, ainda hoje a inspirar a for­
mação de novos quadros numa institui­
ção que é modelar na administração pú­
blica brasileira, o Itamaraty.
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Arquivos e Documentos

Como Organizar um 
Sistema Eficiente

E ste Sistema foi concebido como 
instrumento de informação, ob­
jetivando dotar a Administração 
Pública de meios adequados ao 

desempenho das atividades decorrentes de 
suas funções, através da administração 
documental, visando à economicidade e 
a eficácia dos procedimentos do apoio à 
tomada de decisões.

A ausência de normas, fluxos e pro­
cedimentos técnicos reguladores da Ad­
ministração de Arquivos gera uma série 
de dificuldades de ordem técnico-admi- 
nistrativa a saber:

— dificuldades na recuperação de do­
cumentos;

— irracionalidade na tramitação de 
documentos;

— morosidade na disseminação da in­
formação

— desconhecimento quanto à locali­
zação da informação

— possibilidade de extravio de docu­
mentos;

— destinação incorreta dos documen­
tos;

— proliferação indiscriminada de pa­
péis.

O presente trabalho é uma proposta 
para minimizar tais disfunções, através da 
implantação do Sistema de Arquivos e 
Controle de Documentos — SIARq.

SITUAÇÃO ATUAL DOS ARQUIVOS 
E PROTOCOLOS NA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Os Setores de Comunicações dos Mi­
nistérios, subordinados à Diretoria de Ad­
ministração tem como características fun­
damentais:

a) a centralização das atividades ou 
serviços de recebimento, registro, 
controle da movimentação, expedi-

A N D R E S A  D E M O R A E S  E C A ST R O  
(C o o rd en ad o ra  do  S istem a de A rqu ivo  e 

C o m ro le  de D ocum en tos d a  S E P L A N /S IA R q )

Andresa de Moraes e Caslro

ção e arquivamento de todos os do­
cumentos;

b) o uso de mão-de-obra desqualifica­
da, sem capacitação adequada pa­
ra o desempenho das atividades sob 
sua responsabilidade;

c) a inexistência de vinculação verti­
cal e horizontal, dentro do próprio 
Órgão, principalmente com as áreas 
técnicas responsáveis pelas ativida­
des fins e com o poder decisório.

Tais características têm como resulta­
do a ineficiência de funcionamento des­
tes Setores pelas seguintes razões:

a) o crescimento significativo do vo­
lume de correspondências que 
afluem aos Ministérios;

b) o excesso de tempo utilizado para 
o processamento e a distribuição 
das correspondências;

c) o ingresso direto dessas correspon­
dências nas diversas unidades ad ­
ministrativas.

O que ocorre então, é que não se con­
segue localizar documentos e prestar in­
formações propiciando, dessa forma, o 
surgimento de inúmeros núcleos de Pro­
tocolos e Arquivos, nas diversas Unida­

des Administrativas, pois acredita-se que 
assim a busca de uma informação e/ou 
documento se dê com maior segurança e 
rapidez.

No entanto, os núcleos de Protocolos 
e Arquivos são concebidos e estruturados 
por pessoas que, apesar de conscientes de 
suas necessidades informativas, não pos­
suem conhecimento de técnicas arquivís- 
ticas. Multiplicam-se, então, diferentes 
modelos de fichas impressas para regis­
tro e controle dos documentos. Por ou­
tro lado, também se multiplicam modos 
e métodos de arquivamento, basicamen­
te, pela não existência de uma metodolo­
gia e de um modelo tecnicamente aplicá­
vel a todo o Órgão.

Esta tentativa de administração docu­
mental, apesar de grande esforço, se mos­
tra ineficiente, não somente pelo baixo ní­
vel de qualificação arquivística dos ser­
vidores que operacionalizam os núcleos, 
como também pela causalidade da neces­
sidade informativa que ocorre em mo­
mentos e locais dispersos, o que se não 
mostra compatível com as exigências do 
próprio sistema organizacional existente.

Estes procedimentos, irracionais em 
seu conjunto, geram a desuniformização 
das rotinas, provocando disfuncionalida- 
de com desperdício de tempo, de recur­
sos e de eficiência.

Paralelamente, o Setor de Comunica­
ções não propicia o estabelecimento de 
uma política de avaliação de documentos, 
o que teria determinado a fixação de cri­
térios voltados para a conservação ou eli­
minação dos mesmos, através de um Pla­
no de Destinação que viria a conter, co­
mo instrumentos, a Tabela de Temporali­
dade e os Termos de Eliminação.

A inexistência dos procedimentos aci­
ma referidos, por parte do Setor de Co­
municações, gera dois tipos de postura, 
opostos e extremos, em relação à docu­
mentação, nos núcleos de arquivos:

a) acumulação plena dos documentos, 
causando o crescimento descontro­
lado dos arquivos, com perda do es­
paço físico e dificuldades quanto à
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busca e localização de documentos 
específicos;

b) destruição aleatória de documen­
tos, após esgotado seu valor adm i­
nistrativo, comprometendo defini­
tivamente seus possíveis valores ju ­
rídicos ou até mesmo históricos.

Assim, em virtude da situação descri­
ta, localizar um documento em tram ita­
ção em qualquer Órgão da Administra­
ção Pública torna-se uma tarefa difícil e 
com um grau de insucesso bastante ele­
vado. Da mesma forma, a simples tenta­
tiva de reunir todos os documentos exis­
tentes num Órgão, sobre um determina­
do fato ou assunto, também torna-se im­
possível em virtude da dificuldade que 
qualquer servidor enfrentaria ao executar 
tal tarefa.

IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA

Dever-se-á primeiramente realizar uma 
análise profunda da situação documental 
do Órgão bem como de sua estrutura, 
além de proceder a estudos técnicos em 
todas as unidades administrativas, levan­
tando problemas e detectando falhas.

Diagnosticados o momento e a situa­
ção dos arquivos e protocolos, bem como 
identificadas as causas dos desvios,"deve- 
se partir para ações corretivas, estabele­
cendo-se prioridades.

Quanto ao Protocolo deverá ser desen­
volvido o mecanismo de controle da tra­
mitação de documentos, através do regis­
tro básico em: “Fichas de Protocolo” e 
seus desdobramentos, em “Fichas de Pro­
cedência” e “Assunto”.

Uma unidade administrativa deverá ser 
escolhida para se iniciar este trabalho e, 
em segunda etapa, as atividades serão de­
senvolvidas nas demais unidades.

Quanto ao Arquivo, deve-se delinear 
o “Código de Assuntos”, tendo por base 
a documentação existente nos diversos se­
tores.

Este Código será igualmente testado 
numa unidade e posteriormente, aplica­
do nos demais Arquivos Setoriais, onde 
será sempre aprim orado e atualizado pe­
la equipe técnica responsável pelo Siste­
ma.

Consolidar-se-á dessa forma, o Siste­
ma propriamente dito, denominado Sis­
tema de Arquivo e Controle de Documen­
tos, ou seja, uma administração descen­
tralizada de arquivos correntes, opção esta 
que deve-se ao fato do modelo sistêmico 
existente em grande parte dos órgãos da 
Administração Pública Federal.

Se de um lado o Sistema permite o 
controle e a acumulação orgânica de do­

cumentos, por outro, contribui para que 
este fenômeno suceda dentro da própria 
unidade administrativa do Órgão, que os 
recebe e produz, constituindo-se os sub­
sistemas de Arquivos Setoriais. Logo, es­
tes subsistemas demonstram-se aptos a 
contribuir com informações e documen­
tos, indispensáveis aos processos de aná­
lise e tomada de decisões nos seus varia­
dos graus.

No caso, de órgãos onde, após análi­
se, seja detectada a necessidade de centra­
lização de Protocolo e Arquivo Corrente 
em função das características do Órgão,
o Protocolo deverá ser im plantado 
utilizando-se também, “Fichas de Proto­
colo” e seu desdobramento em “Fichas de 
Procedência” e “Assunto”, o “Código de 
Assuntos” igualmente testado e amplia­
do, em função dos assuntos existentes e 
deverá servir a todo o Órgão.

É preciso minimizar, através 
de um sistema eficiente, 

problemas como recuperação 
de documentos, proliferação 

indiscriminada de papéis, 
extravios de documentos e 

lentidão na disseminação de 
informações.

São dificuldades que se 
resolve com técnica.

OBJETIVOS E FUNÇÕES DO SIARq

Os objetivos do SIARq devem atender 
a qualquer Entidade Pública. São eles:

a) suprir o Órgão de todas as infor­
mações e documentos necessários 
aos processos de análise e tomada 
de decisões técnico-administrativas, 
da forma mais eficiente e econômi­
ca possível;

b) racionalizar a produção documen­
tal, com vistas a deter a prolifera­
ção indiscriminada de documentos;

c) garantir o estabelecimento de dire­
trizes para procedimentos e imple­
mentação de uma política de ava­
liação de documentos, que concor­
ra para a destinação adequada dos 
mesmos, após terem servido a seus 
fins específicos;

d) constituir e preservar o Fundo Do­
cumental do Órgão como parte in­
tegrante dos Fundos da Adminis­
tração Federal.

A fim de atingir seus objetivos, o 
SIARq exerce as seguintes funções:

a) recebe, registra e controla a trami­
tação de documentos no âmbito do 
Órgão visando a sua imediata lo­
calização;

b) mantém a unidade arquivística no 
referido Órgão, organizando os do­
cumentos existentes nas várias uni­
dades administrativas, sob uma 
mesma classificação;

c) estabelece prazos de permanência 
dos documentos nas diversas uni­
dades ou de sua transferência para
0 Arquivo Central do Órgão e des­
te para o Arquivo Intermediário da 
Administração Federal;

d) fixa critérios para retenção, elimi­
nação ou microfilmagem de docu­
mentos do Órgão;

e) detecta necessidades e determina 
critérios para a automação dos ser­
viços executados pelo próprio Sis­
tema.

ÁREA DE ABRANGÊNCIA

O SIARq tendo em vista a necessida­
de de racionalizar as atividades de Arqui­
vo e de Controle de Documentos, desen­
volve tais atividades no âmbito do Órgão 
e no das entidades que lhe são vinculadas.

O SIARq compreende então:

1 — Unidade Central — Arquivo
Central, Unidade integrante da 
estrutura básica do Órgão.

II — Unidades Setoriais — as unida­
des organizacionais do Órgão e 
das entidades que lhe são vincu­
ladas, de qualquer grau, que de­
sempenham atividades de Ar­
quivo e de Controle de Docu­
mentos.

ORGANIZAÇÃO FUNCIONAL 
DO SIARq

Sistema Descentralizado

O SIARq permite, por um lado, a acu­
mulação orgânica de documentos e por 
outro, contribui para que este fenômeno 
ocorra dentro da própria unidade adm i­
nistrativa do Órgão que os recebe e pro­
duz, constituindo-se nos Arquivos Seto­
riais.

Com a finalidade de compor e conser­
var o Fundo Documental do Órgão, além 
de assumir a função de Unidade Central 
do Sistema, normalizador, orientador e 
controlador das atividades dos Arquivos 
Setoriais deve ser criado o Arquivo Cen­

24 REVISTA D O  SER V ID O R PÚ B L IC O



SERVIÇOa

trai, Unidade subordinada à Secretaria 
Geral.

A estrutura do Sistema de Arquivo e 
Controle de Documentos deve ser proje­
tada e implantada, de forma flexível e di­
nâmica, objetivando englobar os Arqui­
vos Setoriais, subordinados tecnicamen­
te ao Arquivo Central e administrativa­
mente às Unidades Administrativas.

Sua estrutura é, portanto, formada pe­
lo Arquivo Central e Arquivos Setoriais 
num perfeito inter-relacionamento.

São funções do Arquivo Central:

— estabelecimento de normas e pro­
cedimentos;

— elaboração do Manual do SIARq, 
contendo, entre outras inform a­
ções, as especificações das rotinas 
de recebimento, registro, controle 
da tramitação e expedião de corres­
pondência, bem como operações de 
arquivamento de documentos, ro­
tinas de empréstimos e transferên­
cia;

— elaboração do Código de Assuntos, 
bem como sua atualização;

— racionalização da produção docu­
mental;

— fixação de critérios para a automa­
ção de serviços e microfilmagem de 
documentos;

— estabelecimento de uma política de 
avaliação de documentos e seus res­
pectivos instrumentos operacionais
— a Tàbela de Temporalidade e os 
Termos de Eliminação;

— preservação da massa documental 
acumulada de 2? e 3? idades e sua 
acessibilidade.

São portanto, estas, as áreas que cons­
tituem o Arquivo Central:

a) Coordenação dos Arquivos Seto­
riais:
— orientação, coordenação e su­

pervisão da execução das ativi­
dades dos Arquivos Setoriais.

b) Coordenação Técnica:
— recebimento, ordenamento, ar­

mazenamento e conservação de 
documentos provenientes dos 
Arquivos Setoriais;

— recuperação de informações pa­
ra atendimento ao usuário do 
SIARq;

— transferência de documentos pa­
ra o Arquivo Intermediário da 
Administração Pública Federal.

c) Coordenação Administrativa
— estabelecimento de rotinas ad­

ministrativas;
— elaboração de instruções norma­

tivas;
— capacitação de recursos hum a­

nos;
— padronização do material utili­

zado no SIARq.

São funções dos Arquivos Setoriais

Gerenciamento de todas as atividades 
desenvolvidas por suas áreas de:

a) Protocolo:
— execução das rotinas de recebi­

mento, registro, controle da mo­
vimentação e expedição de cor­
respondências.

b) Arquivos:
— arquivamento, empréstimo e 

triagem de documentos;

Muitas vezes, os núcleos de 
protocolos e arquivos são 

concebidos e estruturados por 
pessoas que não possuem 
conhecimento de técnicas 

arquivísticas. 
Multiplicam-se os métodos de 

arquivamento por falta de 
conhecimento de metodologia.

— transferência de documentos pa­
ra o Arquivo Central;

— recuperação de informações pa­
ra atendimento ao usuário.

c) Automação:
— operacionalização de atividades 

automatizadas.

Sistema Centralizado

No caso do Sistema ser centralizado, 
todas as atividades de Protocolo e Arqui­
vo Corrente serão realizadas por uma úni­
ca Unidade, o Arquivo Corrente Centra­
lizado. A Unidade Central do Sistema, 
normalizadora, orientadora e controlado­
ra das atividades dos Arquivos Setoriais, 
a que preserva e dá acessibilidade ao fun­
do documental de 2? e 3? idades será o 
Arquivo Central ou Geral do Órgão, su­
bordinado à Secretaria Geral.

ATIVIDADES DO ÓRGÃO CENTRAL 
E DOS ÓRGÃOS SETORIAIS

O Órgão Central do SIARq, ao qual 
denominamos Arquivo Central ou Geral, 
tem como atividades:

a) orientar, coordenar e supervisionar 
a  execução das tarefas de Arquivos 
Correntes nos órgãos setoriais es­
tabelecendo normas gerais de tra­
balho, de forma a manter unifor­
mização de procedimentos, aten­
dendo às peculiaridades de cada 
um , ob je tivando  eficiência e 
economia;

b) racionalizar a produção documen­
tal com vistas a evitar-se a prolife­
ração de papéis;

c) treinar recursos humanos destina­
dos ao Arquivo Central e aos ór­
gãos setoriais;

d) receber a documentação provenien­
te dos órgãos setoriais, de acordo 
com critérios e prazos estabeleci­
dos;

e) custodiar, preservar, armazenar e 
ordenar os documentos recebidos 
dos órgãos setoriais;

f) elaborar os meios de busca ou pes­
quisa (Inventários) para a massa 
documental acumulada nos depó­
sitos;

g) providenciar a desinfestação ou ex­
purgo de insetos e fungos nas áreas 
de armazenamento;

h) providenciar todos os requisitos téc­
nicos para a preservação dos docu­
mentos, na área de armazenamen­
to, no que se refere à sua localiza­
ção, incidência de luz solar, clima- 
tização, defesa contra poeiras, in­
setos, fungos e outros;

i) providenciar, orientar e supervisio­
nar os trabalhos de seleção de do­
cumentos que deverão passar pelos 
processos de restauração, tão logo 
surjam os primeiros sinais de dete­
rioração;

j) atender aos usuários, de acordo 
com procedimentos criteriosamente 
estabelecidos, no que diz respeito 
ao acesso às informações existen­
tes no Arquivo;

1) estabelecer os critérios de Avaliação 
dos documentos para determinar os 
prazos de retenção ou eliminação 
dos mesmos, elaborando Plano de 
Destinação dos Documentos e seus 
respectivos instrumentos (Tabela de 
Temporalidade e Termos de Elimi­
nação);
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m) eliminar, antes da transferência pa­
ra o Arquivo Intermediário Fede­
ral, grupos de documentos com 
prazo vencido, de acordo com a Ta­
bela de Temporalidade; 

n) selecionar os documentos e estabe­
lecer normas e critérios para micro­
filmagem, preparando a documen­
tação, acompanhando as operações 
técnicas dos micrográficos e recu­
perando as informações dos micro­
filmes;

o) desenvolver estudos, em estreita co­
laboração com os analistas e pro­
gramadores, visando à implantação 
da automação ao SIARq; 

p) elaborar M anual de Serviço, com 
vistas à normalização de rotinas e 
procedimentos do SIARq, o qual 
deverá conter:
a) normas gerais e específicas de 

trabalhos;
b) rotinas de registro, tramitação, 

expedição e arquivamento de 
documentos; de recuperação da 
informação; de empréstimo de 
dossiês; de avaliação; de micro­
filmagem; de transferência e ou­
tras que se fizerem necessárias;

c) modelos e formulários. “
q) transferir a documentação arquivís- 

tica, com a respectiva Guia de 
Transferência, ao Arquivo Interme­
diário da Administração Federal, de 
acordo com os prazos determina­
dos na Tabela de Temporalidade Fe­
deral;

r) encaminhar, ao Arquivo Interme­
diário, a Tabela de Temporalidade 
dos documentos do Órgão; 

s) encaminhar as consultas e requisi­
ções de dossiês ao Arquivo Inter­
mediário; 

t) submeter à consideração superior, 
os pedidos de consulta de outras 
entidades aos documentos do Ór­
gão depositados no Arquivo Cen­
tral ou no Arquivo Intermediário 
Federal;

u) inspecionar o local e as condições 
de armazenamento do Acervo Do­
cumental do Órgão depositados no 
Arquivo Intermediário; 

v) articular-se com a SEDAP e Arqui­
vo Nacional, para efeito de orien­
tação normativa e supervisão téc­
nica nos termos do item IV do art. 
4? do Decreto n? 75.657 de 24.4.75 
e art. 4? do Decreto n? 82.308, de 
25.9.78;

x) manter intercâmbio com arquivos 
nacionais, estrangeiros para atua­

lização de técnicas e permuta de ex­
periências.

Os órgãos setoriais denominados de 
Arquivos Setoriais têm como atividades:

a) receber, registrar e controlar a tra­
mitação e a expedição da corres­
pondência, de acordo com normas 
e procedimentos estabelecidos pe­
lo Arquivo Central;

b) organizar e manter Arquivo de do­
cumentos de uso corrente, segundo 
critérios estabelecidos pelo Arqui­
vo Central;

c) classificar e arquivar os documen­
tos de uso corrente, de acordo com 
o Código de Classificação de As­
suntos;

d) recuperar a informação sobre a lo­
calização e conteúdo dos documen­
tos;

e) registrar e controlar o empréstimo 
de documentos arquivados;

0  colaborar com o Arquivo Central, 
na elaboração do Plano de Desti- 
nação de Documentos;

g) selecionar, periodicamente os docu­
mentos mantidos em seus arquivos, 
para transferi-los ao Arquivo Cen­
tral, de acordo com os prazos pré- 
fixados na Tàbela de Temporalida­
de;

h) transferir os documentos citados no 
item (g), para o Arquivo Central, 
através de Guias de Transferência e 
dentro dos requisitos técnicos esta­
belecidos;

i) manter estreito contato com o Ar­
quivo Central, no sentido de rece­
ber assistência técnica e orientação 
quanto aos procedimentos;

j) manter articulação entre si, para 
efeitos operacionais, com vistas a 
elevar o nível de eficiência do 
SIARq;

k) operacionalizar os serviços de pro­
cessamento de dados relativos ao 
Protocolo e Arquivo.

RECURSOS HUMANOS

Como o SIARq é um Sistema calcado 
em técnicas arquivísticas e tendo como ba­
se a Arquivologia, a dificuldade no recru­
tamento de recursos humanos qualifica­
dos para operacionalizar o Sistema mui­
to prejudica a sua implantação a curto 
prazo.

Em razão desse impasse, deve-se pro­
gramar treinamentos por um longo perío­
do de tempo e, fazer reciclagem e novos 
treinamentos para atender aos Arquivos 
Setoriais que serão implantados além de 
treinar servidores provenientes de outras 
áreas e que devem atuar nos diversos se­
tores do referido Sistema.

Aptidões e características de 
personalidade requeridas pelos cargos 
dos operadores do sistema

APTIDÕES

— memória auditiva e visual;
— capacidade de análise e síntese;
— capacidade de associação de fatos 

e/ou situações;
— destreza manual;
— atenção concentrada;
— capacidade de assimilação;
— capacidade de discernimento;
— rapidez de raciocínio;
— imaginação e criatividade.

CARACTERÍSTICAS DE 
PERSONALIDADE

— senso ético;
— capacidade de trabalhar sob pres­

são;
— espírito de equipe;
— habilidade em lidar com o público;
— espírito metódico.

TREINAMENTO

A alteração de qualquer sistemática de 
trabalho exige dos responsáveis pelas mu­
danças, procedimentos adequados junto 
à clientela afetada, antecedendo às trans­
formações, a fim de se garantir o êxito das 
atividades planejadas.

Assim é que o SIARq deve executar um 
Programa de H-einamento adequado tanto 
aos operadores quanto aos usuários do 
Sistema de Arquivo e Controle de Docu­
mentos.

Diagnosticados o momento e 
a situação dos arquivos, bem 
como identificadas as causas 

dos desvios, deve-se partir 
para ações corretivas, 

fixando-se as prioridades.
O primeiro passo é levantar 
os problemas e detectar as 

falhas em todas as unidades 
administrativas.
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O Programa de Treinamento compõe- 
se de seis projetos independentes, mas in­
terligados por um propósito comum, ou 
seja, viabilizar à implantação do Sistema.

Projeto n? 1 — reunião de Sensibilização 
dos Servidores

OBJETIVOS:

— Sensibilizar servidores das diversas 
unidades sobre a necessidade de al­
teração das rotinas e fluxos dos do­
cumentos;

— Possibilitar o conhecimento dos ob­
jetivos e atividades do Sistema a ser 
implantado;

— Envolver servidores no processo de 
mudança.

Este 1 ? Projeto envolve servidores de 
diversos níveis incluindo técnicos, auxilia­
res de administração, contínuos e outros. 
Deve ser feito em etapas de acordo com 
o nível hierárquico.

Projeto n? 2 — Treinamento Básico em 
Técnicas Arquivísticas de Nível Operacio­
nal I e II

OBJETIVOS:

— Fornecer conhecimentos básicos de 
Arquivística aos Operadores do Sis­
tema em todas as unidades.

OBS.: A implantação do SIARq exige a 
constituição de uma equipe que, 
para assumir as tarefas relativas a 
sua operação e manutenção neces­
sita de treinamento, pois, há difi­
culdades em se recrutar recursos 
humanos a curto prazo, para ope- 
racionalizar o Sistema. Para a cons­
tituição dessa equipe, tanto no Ór­
gão Central, como nos Órgãos Se­
toriais do Sistema, deve-se optar 
inicialmente, pelo estudo do reapro- 
veitamento de servidores que:

— possuam um perfil de inteligên­
cia e aptidões adequados ao 
exercício das atividades especí­
ficas do SIARq;

— estejam desempenhando ativi­
dades ligadas a Arquivo e Con­
trole de Documentos.

Após a identificação dos servido­
res que possuam as características 
e aptidões requeridas para o desem­
penho dos cargos de operadores do 
Sistema, passamos ao seu treina­
mento.

Projeto n? 3 — TVeinamento dos 
Agentes de Informação do Sistema

OBJETIVOS

— Fornecer uma visão sistemática do 
processo de arquivamento e contro­
le de documentos;

— Possibilitar o conhecimento de téc­
nicas de arquivamento e a utiliza­
ção de métodos de controle de Do­
cumentos;

— Desenvolver a habilidade de mani­
pulação dos instrumentos de traba­
lho adotados pelo Sistema.

Os Agentes de Informação consti­
tuem-se nos elos de ligação entre as Uni­
dades Administrativas nas quais estão lo­
tados e os protocolos dos Arquivos Seto­
riais que servem a essas Unidades.

Esse papel é dado às Secretarias e, em 
alguns casos, aos Auxiliares Administra­
tivos.

O programa de treinamento 
compõe-se de seis projetos 

independentes mas 
interligados por um propósito 
comum, que é o de viabilizar 

a implantação do sistema.
É preciso sensibilizar os 

servidores para a necessidade 
de alterar as rotinas e os 
ßuxos dos documentos.

Projeto n? 4 — Treinamento dos 
Mensageiros de Rota

OBJETIVOS

— Fornecer uma visão sistêmica do 
fluxo de documentos;

— Dar conhecimento aos treinandos, 
das atribuições dos Mensageiros de 
Rota;

— Sensibilizar servidores quanto à im­
portância do desenvolvimento de 
suas atividades;

— Possibilitar o conhecimento dos ti­
pos de documentos a serem condu­
zidos.

Este treinamento é destinado a contí­
nuos designados para trabalharem nos 
Arquivos Central e Setoriais.

Projeto n? 5 — Reunião de 
Conscientização sobre a Implantação 
do Sistema

OBJETIVOS

— Conscientizar servidores sobre a 
implantação do Sistema;

— Ratificar procedimentos necessá­
rios aos usuários para o funciona­
mento do Sistema.

É um treinamento desenvolvido em di­
versas etapas, de acordo com o nível hie­
rárquico, pois, inclui técnicos, auxiliares 
de administração, contínuos, etc. Trata-se 
de uma complementação do primeiro: 
Reunião de sensibilização dos servidores.

Projeto n? 6 — Treinamento, em 
Serviço, do Nível Operacional II

OBJETIVOS

— Fornecer orientação aos Arquivis­
tas, a fim de possibilitar um melhor 
funcionamento dos Arquivos Seto­
riais.

Arquivistas de formação superior de­
vem ser convocados para a implantação 
do SIARq na Administração Pública. Em 
Brasília, como em outros locais, na falta 
de profissionais da área, faz-se necessá­
rio o aproveitamento de servidores de ní­
vel superior, pertencentes à  áreas afins à 
Arquivologia.

Para que Arquivistas ou Profissionais 
de outras áreas possam administrar (ge­
renciar) o SIARq em cada Arquivo Seto­
rial, bem como no Arquivo Central, de­
vem ser propiciados treinamentos tanto 
técnicos, quanto práticos e esses servido­
res, sem o que, ficaria comprometido o 
próprio processo de implantação e fun­
cionamento do Sistema.

ATRIBUIÇÃO DOS SERVIDORES 
DO SISTEMA

1 — ARQUIVISTA (Coordenador do Sis­
tema)

Ao Arquivista que coordena o Siste­
m a cabe:

■»

— Orientar, coordenar e supervisionar 
todas as atividades do Sistema con­
cernentes a Protocolo, Arquivo, 
Automação, Microfilmagem;

— Orientar, coordenar e supervisionar 
a execução das tarefas de Arquivos 
Correntes nos órgãos setoriais, es­
tabelecendo normas gerais de tra­
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balho, de forma a manter unifor­
mização de procedimentos, aten­
dendo às peculiaridades de cada 
um, objetivando eficiência e econo­
mia;

— Estabelecer uma Política de Avalia­
ção de documentos e seus respecti­
vos instrumentos operacionais — 
Tabela de Temporalidade e os Ter­
mos de Eliminação;

— Treinar recursos humanos destina­
dos ao Arquivo Central e aos ór­
gãos setoriais;

— Elaborar rotinas administrativas, e 
desenvolver estudos a fim de racio­
nalizar a produção documental;

— Orientar o preparo de documentos 
para transferência ao Arquivo In­
termediário (Arquivo Nacional);

— Elaborar Manual de Serviço, com 
vistas à normalização de rotinas e 
procedimentos do SIARq.

2 — ARQUIVISTA (Responsável pelos 
Arquivos Setoriais)

Ao Arquivista dos Arquivos Setoriais 
cabe:

— Orientar, coordenar e supervisionar 
as atividades de:
a) Protocolo:

— rotinas de recebimento, regis­
tro, controle da tramitação e 
expedição de correspondên­
cia.

b) Arquivo Corrente Centralizado
— arquivamento e empréstimo 

de documentos;
— avaliação de documentos;
— transferência de documentos 

para o Arquivo Central.
c) Arquivo Central ou Geral

— classificação, arranjo, descri­
ção, indexação da massa do­
cumental acumulada (Inven­
tário).

— transferência de documentos 
para o Arquivo Intermediá­
rio Federal.

d) Automação e Microfilmagem
— operacionalização das ativi­

dades automatizadas;
— seleção e encaminhamento 

de documentos para a micro­
filmagem.

e) Recuperação de informações e
documentos para o atendimen­
to aos usuários.
— Coordenar e supervisionar a 

execução das atividades dos 
Agentes de Informação do 
Sistema;

— Supervisionar o desenvolvi­
mento das atividades dos 
Mensageiros de Rota;

— Zelar pelo material perma­
nente dos Arquivos Setoriais;

— Controlar o uso do material 
de consumo dos Arquivos 
Setoriais;

— Racionalizar e atualizar ins­
trumentos de trabalho, se­
gundo necessidades.

3 — OPERADORES DO SISTEMA

a) Aos responsáveis pela execução das
atividades de Protocolo cabe:
— receber, selecionar, registrar e 

distribuir documentos recebi­
dos;

— controlar a tramitação dos do­
cumentos;

— expedir documentos;
— prestar informações.

b) Aos responsáveis pela execução das
atividades de Arquivo cabe:
— preparar, arquivar documentos;
— preparar documentos de Arqui­

vo para microfilmagem;
— arquivar e utilizar microfilme;
— preparar informações e docu­

mentos de Arquivo, para o pro­
cessamento de dados;

— p reparar docum entos para 
transferência ao Arquivo Cen­
tral e deste para o Arquivo In­
termediário Federal;

— recuperar documentos e infor­
mações;

— custodiar, preservar, armazenar 
e ordenar, no Arquivo Central, 
os documentos dos Arquivos Se­
toriais;

— controlar o empréstimo de do­
cumentos.

c) Aos responsáveis pelo Protocolo e
Arquivo cabe, ainda:
— preservar o grau de sigilo dos 

documentos ;
— zelar pela conservação e preser­

vação do material de consumo 
e permanente.

4 — DATILÓGRAFOS DO SISTEMA

a) Aos datilógrafos do Sistema cabe:
— datilografiar fichas e documen­

tos do Sistema;
— auxiliar nos serviços simples de 

Protocolo e Arquivo;
— zelar pela manutenção e conser­

vação do material e máquinas 
de datilografia.

5 -  AGENTES DE INFORMAÇÃO DO 
SISTEMA

a) Aos Agentes de Informação do Sis­
tema compete:
— zelar pela documentação pró­

pria de sua área, executando as 
seguintes atividades:
1) recebimento dos documentos
2) distribuição dos documentos
3) controle da movimentação 

dos documentos
4) comunicação sistemática so­

bre o andamento dos docu­
mentos ao Protocolo

— manter estreita ligação com os 
demais Agentes de Informação 
e Protocolo;

— orientar as atividades do Men­
sageiro de Rota;

— empenhar-se, junto aos servido­
res das áreas, pelo cumprimen­
to das normas estabelecidas pe­
lo Sistema;

— zelar pela preservação e manu­
tenção do grau de sigilo de ca­
da documento.

6 — MENSAGEIRO DE ROTA

a) Ao Mensageiro de Rota cabe:
— dinamizar a tramitação dos do­

cumentos intra-sistema;
— zelar pela preservação do mate­

rial a ser conduzido;
— responsabilizar-se pela entrega 

dos documentos ao destinatário.

CONCLUSÃO

O Sistema de Arquivo e Controle de 
Documentos aqui apresentado, não tem 
a pretensão de exaurir todas as possibili­
dades para solução dos problemas do caos 
documental na Administração Pública.

Vale como ponto de partida, como ba­
se de trabalho para aqueles que vão dar 
início à organização de seus Arquivos e 
Protocolos.

Para implantar o Sistema de Arquivo 
e Controle de Documentos, o Administra­
dor enfrentará certas dificuldades de ope­
racionalização, principalmente, aquelas 
que implicam mudanças de hábitos e cos­
tumes das pessoas envolvidas, além da 
morosidade na aquisição de recursos ma­
teriais e falta de área física específica pa­
ra a instalação dos Arquivos.

No entanto, em virtude de sua concep­
ção, o SIARq estará em constante proces­
so de aperfeiçoamento, tanto em termos 
de instrumentos próprios quanto de uti­
lização de novas tecnologias, o que o au­
xiliará a melhor desempenhar suas fun­
ções e a alcançar seus objetivos.
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MALA OFICIAL:

A eficiente central de 
entrega de documentos

Uma redução de noventa e seis milhões 
de cruzados por ano: esta a economia que 
o novo serviço da Mala Oficial, que co­
meçou a funcionar em trinta de setembro, 
vai trazer para os cofres do governo. Mas 
existem outros ganhos: os atuais 84 veí­
culos utilizados na distribuição geral de 
correspondência interministerial, serão re­
duzidos para apenas oito veículos, qua­
tro kombis e quatro motocicletas. Ganha- 
se também na diminuição do número de 
saídas, de 11 mil para apenas setecentos 
e quatro por mês.

E o que é a Central de Mala Oficial? 
É o serviço que vai centralizar toda a dis­
tribuição de correspondência e documen­
tos oficiais entre os ministérios, autarquias 
e órgãos autônomos que compõem o go­
verno. “Nós estamos buscando a redução 
dos custos operacionais, aum entando ao 
mesmo tempo a velocidade de circulação 
de documentos, de forma organizada, e 
aum entando também o nível de seguran­
ça no manuseio e na tramitação destes do­
cumentos” — explica Fernando Silva, se­
cretário de Serviços Gerais da SEDAP,
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responsável pela implantação e operacio- 
nalização da Mala Oficial.

O FIM DO VAI-E-VÉM

Hoje, a rede de distribuição de docu­
mentos na Esplanada dos Ministérios é a 
mais confusa possível. Cada ministério 
entrega sua correspondência em todos os

órgãos do governo, com veículos circulan­
do permanentemente de um prédio para 
outro, cada veículo servindo a seu próprio 
órgão. Ao todo, hoje, são oitenta e qua­
tro veículos que fazem este serviço.

Com a Central de Mala Oficial, toda 
a correspondência será apanhada nos mi­
nistérios pelas kombis da Central — ape­

nas quatro kombis darão conta do reca­
do — e redistribuída a seus destinos. C a­
da kombi faz uma saída pela manhã, pa­
ra recolher os documentos, leva-os para 
a Central, onde são divididos por órgãos 
e regiões da cidade, e na parte da tarde, 
todo o material é entregue. Elimina-se 
com isto, o vaivém entre os ministérios.
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O serviço prevê também entregas rá­
pidas, daqueles documentos urgentes que 
precisam ser mandados e não podem es­
perar a hora da entrega, no dia seguinte. 
Para estes casos, a Central da Mala Ofi­
cial terá quatro motos, permanentemen­
te à disposição de ministros, diretores de 
autarquias, secretários gerais e outras 
chefias.

Nos ministérios e autarquias, o servi­
ço de protocolo vai centralizar toda a en­
trega e recepção de correspondência do 
órgão. É no serviço de protocolo que as 
kombis apanham e recebem os documen­
tos que têm que ser despachados.

QUEM VAI PARTICIPAR

Fernando Silva, secretário de Serviços 
Gerais, esclarece que só vão participar da 
primeira fase de implantação da Mala 
Oficial 74 órgãos (entre ministérios, au­
tarquias e órgãos autônomos) que inte­
gram o sistema de serviços gerais. Na se­
gunda fase, ainda este ano, este número 
será ampliado para 108 órgãos. Os bene­
ficiários do serviço foram agrupados por 
região de Brasília. Assim, no roteiro nor­
te, estão os órgãos como a Comissão Na­
cional de Energia Nuclear, o Ministério

da Reforma Agrária, o Ministério do De­
senvolvimento Urbano e Meio Ambien­
te, a Sunamam, o DNER, o Ministério da 
Cultura, o 1BC, o IBDF, o CNP, a SU­
DAM, a Suframa, o 1AA, o Ministério da 
Fazenda, entidades que estão localizadas 
na Asa Norte de Brasília.

No roteiro sul, serão atendidos o Ins­
tituto Nacional de Meteorologia, o Depar­
tamento de Polícia Federal, a Procurado­
ria Geral da República, a SUDECO, a SU­
DENE, o DNOCS, o Ministério Público 
Militar, o INPS, o Ministério da Ciência 
e Tecnologia, a Secretaria Especial de In­
formática, a Superintendência da Borra­
cha, o Inmetro, o CEME, o IAPAS, o De­
partamento de Imprensa Nacional, e a 
Funcep, entre outros órgãos que ficam na 
Asa Sul da cidade.

Haverá um terceiro roteiro, para aten­
der exclusivamente aos ministérios e ser­
viços da Esplanada, no troca-troca de pa­
péis da administração direta.

— O importante — afirma Fernando 
Silva — é o espírito de colaboração que 
já está havendo entre todos os órgãos. To­
dos participaram de uma série de semi­
nários que realizamos para mostrar o fun­
cionamento do novo sistema e todos es­
tão convencidos da grande vantagem de

economia de combustível, de pessoal, de 
veículos, que a Mala Oficial vai provocar, 
economia que resultará em benefício do 
próprio corpo funcional da administração 
federal.

Serão considerados documentos para 
circular na Mala Oficial cartas, processos, 
circulares, ofícios, convites, avisos, mate­
rial para publicação no Diário Oficial ou 
no Diário da Justiça, jornais e revistas, 
cartas para serem despachadas pelos Cor­
reios, mala direta.

Não poderão circular pelo sistema da 
Mala Oficial objetos que sejam corrosi­
vos, explosivos, radioativos ou que ofere­
çam risco de danificação de documentos.

— Este serviço mostra que a raciona­
lização, a busca de eficiência cada vez 
maior, a qualidade operacional são obje­
tivos a serem perseguidos pela adminis­
tração pública, quase sempre acusada de 
inoperante ou excessivamente burocrati­
zada. Acreditamos firmemente que servi­
ços como o da Mala Oficial precisam ser 
implantados em outros setores da adm i­
nistração para que mudemos, pouco a 
pouco, a imagem do serviço público. Es­
tou entusiasmado com a Mala Oficial e 
com os benefícios que dela poderão ad­
vir, concluiu Fernando Silva.
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0  Nordeste e a Constituinte

Abertura do Seminário: 
uma dívida a ser resgatada

Nordeste visto através de uma

O nova perspectiva: este foi o ob­
jetivo do seminário “O Nordeste 
e a Constituinte”, realizado nos 

dias 26 e 27 de agosto no auditório da 
Fundação José Augusto, em Natal, no Rio 
Grande do Norte.

Além de técnicos, estudantes, profis­
sionais liberais, empresários e administra­
dores, participaram do encontro o sena­
dor Marcondes Gadelha, da Paraíba, os 
deputados Henrique Eduardo Alves e Is­
mael Vanderley, do Rio Grande do Nor­
te, Virgildásio Sena e Genebaldo Correia, 
da Bahia, Luiz Freire e Oswaldo Lima Fi­
lho, de Pernambuco, Paes Landim, do 
Piauí, e José Costa, de Alagoas.

O seminário foi promovido pelo G ru­
po de Estudos de Políticas Públicas —

GEPP — e pela Fundação Centro de For­
mação do Servidor Público — FUNCEP 
—, órgãos da SEDAP. Segundo o coor­
denador do Grupo de Estudos de Políti­
cas Públicas, Célio França, o seminário 
foi motivado pelo momento atual, que es­
tá exigindo abordagens mais audaciosas 
e complexas das questões políticas e prin­
cipalmente administrativas, principalmen­
te em função das definições que estão sur­
gindo através da Assembléia Nacional 
Constituinte.

Célio França disse que o governo fe­
deral expandiu-se extraordinariamente em 
termos físicos, ampliou suas competências 
tradicionais e opera instrumentos diferen­
ciados de intervenção na realidade sócio- 
econômica do país.

— No Brasil — afirmou — iniciam-se 
projetos e diversas outras formas de atua­

ção do setor público sem qualquer preo­
cupação maior com as questões gerenciais 
e ad m in is tra tiv as  destes esforços. 
Desperdiçam-se recursos escassos e se am­
pliam os níveis de ineficiência do serviço 
público. Mas o governo do Presidente Jo­
sé Sarney tem estado atento e envidado 
todos os esforços para a mobilização da 
máquina administrativa e a conseqüente 
redução dos custos do governo e do défi­
cit público.

— O GEPP é um colegiado — com­
pletou — de assessoramento ao Ministro 
Aluízio Alves e tem como responsabilida­
de primeira a identificação e agregação de 
outras competências existentes em todos 
os setores da sociedade para a realização 
de estudos, projetos e proposições de ino­
vação administrativa de que tanto neces­
sitamos.
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0  Nordeste e a Constituinte

As Frustrações e Esperanças do Nordeste
A luízio Alves

Ao abrir o seminário “O Nordeste e a 
Constituinte”, o Ministro-chefe da Secre­
taria de Administração Pública da Presi­
dência da República, Aluízio Alves, afir­
mou que “estava ali para cumprir o seu 
destino, sendo fiel ao destino do seu Es­
tado, o Rio Grande do Norte, nas lutas 
e conquistas do Nordeste.

O Ministro Aluízio Alves disse que 
quando chegou à Assembléia Nacional 
Constituinte em 1946, então o mais jovem 
constituinte do país, ele já  levava o com­
promisso do Rio Grande do Norte de ser, 
sobretudo, uma voz em defesa do Nordes­
te. “Foi aqui, em 1903 — disse o ministro
— que se conquistou através do Senador 
Eloy de Sousa, o primeiro organismo pú­
blico federal especificamente dedicado ao 
Nordeste, hoje denominado Departamen­
to Nacional de Obras Contra as Secas”.

A seguir, a íntegra do discurso pronun­
ciado pelo ministro-chefe da SEDAP.

O Plano Epitácio Pessoa

Epitácio Pessoa, nordestino da Paraí­
ba, depois Presidente, tentou resgatar o 
abandono crônico do Nordeste. Sob a ins­
piração de técnicos da época, determinou 
o planejamento de vários sistemas de 
aproveitamento das águas, na construção 
de açudes, programa limitado aos efeitos 
imediatos da seca, mas que, mesmo assim 
poderia ter alterado, com sua execução, 
a vida rural da região, acrescentando 
obras de portos e estradas que, de certa 
maneira, abriam novas perspectivas de de­
senvolvimento.

Mas, o programa era o sonho de um 
nordestino que, por circunstâncias polí­
ticas especiais e inesperadas, chegara à 
Presidência da República. Não era o es­
pírito, a decisão, a vontade política do Go­
verno, dominado pela inércia e pela bu­
rocracia, inimigas das ações eficazes e rá­
pidas, e pelo poderio político do centro- 
sul que monopolizava há decênios a for­
ça das posições.

Tão logo Epitácio desceu as escadas 
do poder, toda essa conspiração paralisou 
as obras iniciadas, e anos inteiros ficaram 
os esqueletos e as ruínas do malogro re­
gional.

Em 1932, a seca bateu de novo nas ter­
ras nordestinas. E nem mesmo a coinci­
dência feliz de José Américo ocupar o Mi­

nistério da Viação, mudou muito as coi­
sas. As vítimas do flagelo foram socorri­
das com obras públicas improvisadas. As 
obras dos açudes e das estradas abando­
nadas foram reiniciadas, e até algumas 
concluídas. E mesmo essa parcial e pre­
cária fórmula de solução hidráulica não 
gerou conseqüências fecundas, porque em 
si mesmas eram insuficientes, e tão logo 
o grande líder nordestino deixou o Minis­
tério e as verbas foram cortadas ou redu­
zidas, e de novo o nordestino voltou a ser 
o campo triste das esmolas disfarçadas.

Novas secas, novas enchentes, o dra­
ma cíclico, o desespero renovado, a des­
crença subsistente e crescente. Ficaram al­
gumas obras e algumas frases: “O Nor­
deste é um sopro de tragédia” — José 
Américo. “Os homens não são homens, 
são restos de um pesadelo de Deus” — 
Francisco Carvalho, poeta.

Mas, o Nordeste não pode continuar 
a ser uma coleção de frases dramáticas, 
mesmo sinceras, mas sem conseqüências, 
como aquela do velho Imperador Pedro
II, numa explosão sentimental: “Vende­
rei as últimas pedras da minha coroa, mas 
não deixarei morrer um nordestino de fo­
me”. As pedras terminaram bem guarda­
das no Museu de Petrópolis, a despeito de 
intenção imperial generosa, e, depois na 
República, quase sem maiores diferenças, 
continuou a mortandade das multidões.

Em 1952, mais uma seca, se de menor 
extensão do que a de 30, 32, com os mes­

mos efeitos, até pela fragilidade econômi­
ca acumulada das populações atingidas. 
Convocado de novo pelo segundo gover­
no Vargas, José Américo licenciou-se do 
Governo da Paraíba, e reassumiu o co­
mando das ações contra as conseqüências 
do flagelo.

Primeira mudança: O Crédito de 
Emergência

Da tribuna da Câmara, denunciei o 
quadro dramático. E pedi, defendi, exigi 
definições permanentes, soluções defini­
tivas, projetos coerentes que substituíssem 
as medidas de emergência, que passavam 
quando a seca passava, que sumiam quan­
do as águas secavam. As providências não 
vieram e o Ministro frustrado e desiludi­
do, voltou à Província, vencido pela in­
diferença nacional mais forte do que a 
violência da natureza estorricada.

Em 1958, nova seca, e então, da tribu­
na da Câmara como vice-líder da Oposi­
ção, e na presidência da Comissão do Po­
lígono das Secas, voltei a denunciar, e a 
pedir que o Presidente Juscelino Kubits- 
chek, com seu espírito criativo e corajo­
so, enfrentasse o problema secular, que ne­
nhum outro fizera — salvo a tentativa de 
Epitácio Pessoa — apesar das secas que 
há dois séculos matavam seus patrícios.

Fiz um teste para sentir a disposição 
de mudança: apresentei projeto de lei, 
criando o “crédito de emergência” que 
substituía as “ frentes de trabalho” pela 
concessão de crédito especial a agriculto­
res e criadores, na proporção da posição 
econômica de cada um. Objetivo: no pe­
ríodo seco, manteriam seus empregados 
construindo pequenos açudes, perfuran­
do poços tubulares, refazendo cercas, etc. 
com dinheiro emprestado, sem juros, por 
cinco anos, pelos Bancos do Brasil e do 
Nordeste, e os encargos financeiros seriam 
ressarcidos pelo Governo Federal, à cus­
ta do Fundo das Secas, criado na Consti­
tuição de 1946, na segunda vinculação 
constitucional de recursos para o Nordes­
te, como se fizera na Carta de 1934. Dia 
e noite articulando, falando, abrindo es­
paços na imprensa, consegui sensibilizar 
a Câmara e o Senado, que, pela primeira 
vez, no regime constitucional de 46, apro­
varam um projeto, pela unanimidade de 
suas comissões técnicas e de seus plená­
rios.
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Os Bancos do Brasil e do Nordeste e 

o Ministério da Fazenda pediram veto pa­
ra o projeto. Fui ao Presidente e expus a 
situação! Não era possível enganar mais 
a região com “ frentes de trabalho” que, 
acabada a seca, manteriam a mesma frus­
tração, a mesma secular inviabilidade eco­
nômica. Invoquei o alto senso histórico 
do Presidente que se dispunha a mudar 
a capital do país, construindo-a no deserto 
e não socorria uma região de grandes po­
tencialidades com quase um terço da po­
pulação do país, e discriminada ante o es­
forço do crescimento nacional. Na minha 
presença, o Presidente telefonou ao Mi­
nistro da Fazenda, Lucas Lopes, recomen­
dando que reunisse a direção dos dois 
Bancos oficiais para ouvir as minhas ra­
zões sobre a posição assumida por eles fa­
vorável ao veto ao projeto de “crédito de 
emergência”.

Reunimo-nos no Ministério da Fazen­
da. Mais forte do que o apelo do Nordeste 
falaram o medo do risco bancário, a des­
confiança na capacidade do homem ru­
ral nordestino, a insensibilidade diante do 
abandono da região.

Não me conformei. E, vice-líder da 
Oposição — honra seja feita à memória 
de Juscelino Kubitschek — voltei à-sua 
presença e obtive do Presidente o compro­
misso de sancionar o projeto e convocar 
reunião de técnicos do Governo com a 
Comissão Parlamentar do Polígono das 
Secas a fim de fazermos juntos uma aná­
lise nova do Nordeste.

O projeto tornou-se lei e tenho a ale­
gria de registrar, mais uma vez: confor­
me documento que obtive, na época, dos 
Bancos do Brasil e do Nordeste, que tan­
to insistiram pelo veto, não tiveram pre­
juízo de um centavo. Todos os emprésti­
mos do crédito de emergência foram res­
gatados.

Os primórdios da Sudene

A reunião com o Presidente realizou- 
se, dias depois, no Palácio Rio Negro, em 
Petrópolis, com a presença do Chefe da 
Casa Civil, embaixador Sette Câmara, 
Embaixador Hugo Gouthier, Celso Fur­
tado, diretor do BNDE, a quem naquela 
hora, passaríamos a conhecer e membros 
da Comissão do Poligóno das Secas.

Na qualidade de Presidente da Comis­
são, fiz uma exposição histórica da ocor­
rência e conseqüências das secas do Nor­
deste, das inundações eventuais (24 secas 
e 26 inundações em 220 anos), a deficiente 
ação do Governo Federal no Império e na 
República, os esforços malogrados do Go­
verno Epitácio Pessoa, o esforço minis­

terial de José Américo, a criação do Ban­
co do Nordeste e da Companhia Hidroe­
létrica de São Francisco, e todo o quadro 
de miséria, de abandono, de descrença 
que, desde criança, assistíamos no sertão 
do Rio Grande do Norte, para concluir 
nesses termos que registrei, em discurso 
posteriormente proferido em Natal:

“Este é o cenário da vida sertaneja 
neste 1958. Serviços públicos há, nas 
estradas que alistam os homens para 
que eles não morram de fome. E pa­
gam, com atraso de meses, o salário 
de cada dia, enquanto são retidas, nos 
canais burocráticos, ou desviadas pe­
la corrupção política e funcional, ou 
malbaratados pela dispersão e pela in­
competência, as verbas que a Consti­
tuição reservou para a tarefa da nossa 
recuperação econômica”

O nordestino quer 
dizer à Nação que 

não é o peso morto. 
A administração 
pública brasileira 

cometeu sempre o 
erro de tratar o 

Nordeste como a 
terra perdida.

“O pão de um momento é sempre 
um pão amargo, porque, não 

recuperando, humilha”

A administração brasileira cometeu 
sempre o erro de tratar o Nordeste co­
mo a terra perdida, e os nordestinos 
como filhos de Deus, aos quais não se- 
pode negar uma esmola, na hora da 
calamidade.

O pão de um momento é sempre 
um pão amargo, porque, não recupe­
rando, humilha.

Cada vez com mais intensidade, o 
nordestino começou a dizer, e já  co­
meça a dizê-lo aos gritos, que não pre­
cisa de auxílio, que não é o peso-morto 
da Nação. Prestem atenção os homens 
públicos deste país: os que pedem, es­
tendem as mãos súplices. O povo, já 
agora, está usando as mãos para ati­
rar pedras, nos “quebra-quebras” que

se multiplicam, como ensaios, talvez 
inconscientes, de uma grande e inevi­
tável revolução social.

Durante longo tempo, pensaram 
muitos que a unidade nacional estava 
preservada pela identidade de língua, 
religião, tradições. Euclides da Cunha 
fixou a unidade brasileira pelo curso 
de um rio.

Essa unidade tem que ser também 
uma integração econômica, uma úni­
ca superfície de produtividade, uma fa­
se só de riqueza. O contrário é a in­
justiça. E os povos não resistem mais, 
por muito tempo, às injustiças sociais. 
Rebentam, sem direção, deteriorando 
os laços religiosos ou tradicionais. A 
língua, expressão de comunhão fami­
liar, pode tornar-se palavra de ódio ge­
lado, grito de dor irreconhecível, dicio­
nário de desespero e de luta.

A política governamental, falsa­
mente dedicada ao combate do nosso 
subdesenvolvimento, o que tem feito é 
aumentar cada dia o fosso que separa 
Estados brasileiros. Há os que prospe­
ram cada vez mais, contrastando com 
os que cada vez mais regridem. Uma 
planificação manca e apressada, sub­
metida a caprichos regionais, a interes­
ses econômicos de grupos ou a hege­
monias políticas, divide, de consciên­
cia fechada às advertências e aos ape­
los, o Brasil e os brasileiros, através de 
um regime cambial de espoliação dos 
mais fracos, das restrições de crédito 
mal dirigidas, dos investimentos con­
duzidos sem sentido nacional.

“A língua, expressão de 
comunhão familiar, palavra de 

ódio gelado, grito de dor 
irreconhecível, dicionário de 

desespero e de luta”
Não se faz recuperação econômica 

de um país com monopólio ou privi­
légio de uma área sobre outras. Os cri­
térios técnicos e financeiros têm de ser 
subordinados às condições de desigual­
dade de várias regiões, o que vale di­
zer, às exigências do bem comum. Um 
povo deve pagar o preço político da 
sua unidade para construir e consoli­
dar uma Nação feliz”.
Dali saímos com a incumbência dada 

pelo Presidente Kubitschek a Celso Fur­
tado para elaborar um plano novo para 
o Nordeste.

Não cobro direitos, mas valho-me das 
memórias do Embaixador Hugo Gouthier 
(Livro “Presença” - pág. 214) para regis­
trar um lance dessa luta que sustentei: “A
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respeito do assunto, nova organização pa­
ra o Nordeste, — manifestou-se também 
o Aluízio Alves. Defendia o ex-governador 
a tese de que os governadores do Nordes­
te deveriam ter assento no novo órgão a 
ser criado, o que lhes facilitariam a vida 
no plano administrativo e no plano polí­
tico.

“A sugestão de Aluízio Alves — 
continua o embaixador — gerou o 
Conselho de desenvolvimento do Nor­
deste — CODENO, onde todos os go­
vernadores da área tinham participa­
ção e possibilidade de discutirem suas 
idéias e exporem seus problemas. Daí, 
naturalmente surgiu a SUDENE — 
Superintendência do Desenvolvimen­
to do Nordeste”.

As responsabilidades da Sudene

A SUDENE nasceu com a imensa ta­
refa de resgatar todo o acervo de erros 
acumulados desde o momento em que o 
Governo Rodrigues Alves, por inspiração 
de Eloy de Souza, tomou as primeiras pro­
vidências para enfrentar com os efeitos 
das secas. Erros de concepção, reduzin­
do as medidas a paliativos emergenciais; 
erros de execução, iniciando obras que se 
eternizavam, por falta de verbas, e mes­
mo quando concluídas — como aconte­
ceu com alguns açudes, — não comple­
tavam as tarefas de irrigação planejadas; 
erros de natureza administrativa e moral, 
ensejando que as verbas das “ frentes de 
emergência” se transformassem em meras 
esmolas para multidões esfomeadas e pro­
cesso de enriquecimento corrupto para 
políticos e funcionários desonestos; erros 
de natureza política transformando-se em 
instrumento de dominação municipal e 
estadual, a serviço de políticos que faziam 
das repartições e seus recursos instrumen­
tos de clientela eleitoral; erros, sobretudo, 
de deformação da mentalidade do povo, 
pela descrença na Democracia, que iden­
tificava com todos esses espetáculos da ex­
ploração e abuso do seu patrimônio, o na­
cional, poder que ele próprio, de quatro 
em quatro anos, quando podia, constituía 
com o seu voto vendido ou submisso.

Não se pode negar o enorme potencial 
que a SUDENE construiu na alma des­
crente das populações nordestinas. Nem 
esquecer o seu esforço em identificar pro­
blemas, buscar soluções, planejar a eco­
nomia em termos mais globais e duradou­
ros, colocando o Nordeste, pela primeira 
vez, nas preocupações do Projeto Nacio­
nal de Desenvolvimento.

Ao lado dessa construção político- 
administrativa valiosa e irreversível, nas

suas conseqüências, assinalamos, não pa­
ra diminuí-la, mas, por dever de história, 
o equívoco de preocupações exclusiva­
mente industrializantes, deixando a área 
rural para etapas conseqüentes; o erro de 
não haver aproveitado, por emulações in­
justificáveis, a participação oferecida, por 
breve prazo, da Aliança para o Progres­
so, e a funesta mudança de rumos intro­
duzida pelo violento afastamento de seu 
fundador executivo Celso Furtado, abriu- 
se, na SUDENE, a partir dessa época, sal­
vo em pequenos períodos de administra­
ções transitórias e embora nem sempre 
prestigiadas, um período de medíocre es­
gotamento até do seu modelo estatizante 
e industrializante, que, acrescido mais tar­
de de projetos agropecuários, encheu a 
área das cidades e dos campos de esque­
letos de fábricas e de excessos audaciosos 
de incentivos a grupos mais espertos.

A Sudene nasceu com 
a imensa tarefa de 
resgatar todo um 
acervo de erros 

que foram acumulados 
desde que o governo 

Rodrigues Alves, 
nos primeiros tempos 

da República, 
tentou pela primeira 

vez acabar com a seca.

A Nova República

Encontramos assim o Nordeste. Pri­
meiro, inundações. Um ano de águas ex­
cessivas e inoportunas, destruindo plan­
tações, salinas, casas. Depois, a seca. Um 
ano de sol e pó.

O modelo da SUDENE não atendia 
mais às singularidades de uma economia 
permanentemente ameaçada pela crise, 
quando não pela tragédia. E dentro de um 
quadro nacional também em crise, com 
enormes cifras de dívida externa e dívida 
interna, taxas inflacionárias insuportáveis, 
um aparelho burocrático caótico, crescen­
te e impacientes reivindicações salariais, 
empresariado acomodado a prejuízos 
operacionais compensados pela ciranda 
financeira. Tüdo isto dentro de um dra­
ma que, em 40 dias, levou à morte o Pre­
sidente da República eleito — o inesque­

cível Tancredo Neves — transferindo-se às 
mãos do vice-presidente José Sarney to­
do esse legado de problemas na área fe­
deral, acumulados aos dos Estados e Mu­
nicípios em situação pre-falimentar, com 
dívidas que não podem resgatar e reivin­
dicações que não podem atender.

E no Nordeste, em particular? Vínha­
mos da mais prolongada seca destes dois 
séculos, — 5 anos consecutivos — prevista 
pelo Instituto Aero-Espacial da Aeronáu­
tica, comunicada às autoridades, federais 
e estaduais, que não tomaram qualquer 
providência preventiva. E postas diante 
dos campos abandonados, das multidões 
invadindo cidades, tiveram que voltar às 
“ frentes de emergência” — desta vez de 
maneira mais corrupta — porque através 
de sinistro mecanismo que funcionava nas 
mãos de autoridades e candidatos do par­
tido governamental, para financiá-los, pa­
ra enriquecê-los, ou para as duas coisas 
juntas, com outras conseqüências que le­
varemos anos para eliminar: os trabalha- 
dorès do campo já  não querem receber di­
nheiro em troca de trabalho, qualquer que 
seja, pelo hábito das secas — 78-83. Que­
rem receber simplesmente diárias, que co­
mo se fosse o Governo obrigado a 
fornecê-las pelo mero trabalho de alistar- 
se: os agricultores, acostumados à pror­
rogação de suas dívidas por 5 anos, não 
querem pagá-las, ou não podem pagá-las. 
E lideranças políticas — sobretudo as que 
se beneficiaram com dinheiro ou com vo­
to, nesse período de seca, suspeitamente 
reclamam e lutam por que volte o Nor­
deste ao espetáculo das multidões alista­
das pelos prefeitos e vereadores, e pagas 
pelo governo federal, à revelia do gover­
no estadual, em nome da fome, e não em 
troca da reconstrução da economia per­
dida.

Números Sinistros

Mas, não estamos aqui apenas para o 
velório de decênios de erros e crimes. Nem 
mesmo para uma autópsia, que a rigor já 
foi feita. Mas, o dever público nos impõe 
relembrar, repetir, didaticamente repisar 
números que explodem numa realidade 
inaceitável, intolerável, insuportável, e 
contra a qual lutamos a vida toda, mes­
mo quando, proscrito da vida política, só 
nos restava, em alguns períodos, o exer­
cício jornalístico.

Estes números, tão dolorosos, são do 
IBGE, da SUDENE, do Banco Mundial, 
do IBASE. Estão, todos, em documentos 
oficiais. São o retrato exato, provado, 
comprovado, de um pedaço do País, do 
País que quando dele se lembra cai em re-
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mosos, mas acaba esperando a próxima 
seca, a nova inundação, para de novo 
emocionar-se, imaginar soluções, buscar 
saídas, tentar o fim do pesadelo.

Mas, por que é assim? Será que não 
podia deixar de ser assim? Governar é fa­
zer opções. Governar é comandar recur­
sos. É há um número que só ele mostra 
como o Nordeste, quase 40 milhões de ha­
bitantes, nunca foi real opção prioritária 
do poder no Brasil: de 1909 até 1984, o 
Governo Federal gastou com o Nordeste 
apenas 10% do que custou a Usina de 
Itaipu!

Segundo o Banco Mundial, os seis pro­
gramas especiais criados pelo Governo, a 
partir de 1974, para atender a 3 milhões 
de famílias, “ fracassaram nos seus obje­
tivos”. E porque fracassaram o Nordeste 
é, cada dia mais, uma terra de fugitivos, 
de retirantes, de imigrantes. Em um ano, 
375 mil brasileiros saíram do Norte e um 
milhão foi para o Norte. 6 milhões saíram 
do Sudeste e 9 milhões foram para o Su­
deste. 2 milhões e meio saíram do Sul e
2 milhões e meio foram para o Sul. 700 
mil saíram do Centro-Oeste e 2 milhões 
e meio foram para o Centro-Oeste. E o 
Nordeste? É o único de onde sai muito 
mais gente do que entra. Em um ano, che­
garam 2 milhões e saíram quase 8 milhões. 
Não é uma emigração. E uma fuga em 
massa. Um êxodo bíblico.

“A taxa anual de crescimento
da população encolheu de 2,5%, 

na década de 60, para 2%.
Não por falta de nascimento, mas 

por excesso de mortes”

Somos 40 milhões. Quase 30% da po­
pulação do país. 18% da superfície. E ren­
da per capita de apenas 40% da média na­
cional e menos de 25% da do Estado de 
São Paulo. Quase a metade da população 
em condições de pobreza absoluta. A par­
ticipação do Nordeste na renda interna do 
país, em 1940, era de 16%. Em 1950, 14 
e meio por cento. Em 1960, 14%. Em 
1980, 9%. E vem descendo, ano após ano. 
Somos um terço do país. E temos apenas 
10% das transferências e subsídios do Go­
verno Federal.

54% dos assalariados ganham até um 
salário mínimo. E só meio por cento re­
cebe mais de 20 salários mínimos. No Su­
deste, 21% recebem salário mínimo e 4% 
ganham mais de 20 salários mínimos. No 
Nordeste, 11% não têm rendimento al­
gum. No Sudeste, só 4% não têm nenhum 
rendimento.

A taxa anual de crescimento da po­
pulação encolheu de 2 e meio por cento

na década de 60 para 2%. E não por fal­
ta de nascimento, mas por excesso de mor­
tes.

O consumo diário de proteínas é de 57 
gramas por habitantes. Em São Paulo, 67. 
No Rio, 70. O consumo diário de calo­
rias aqui é de 1.713. Em São Paulo, 2.091. 
No Rio, 2.130.

94% dos empregados agrícolas não 
têm carteira profissional assinada. E 43% 
dos urbanos também não.

4 milhões estão atacados de esquistos­
somose, 3 milhões com doenças de Cha­
gas, 250 crianças, entre mil, morrem até 
um ano de vida, num planejamento fa­
miliar pela morte e não pela vida.

68% das propriedades agrícolas, de 
menos de 10 hectares, têm menos de 5% 
das terras. 0,4% das propriedades, de mais 
de mil hectares, têm 37% das terras.

Os 20% mais pobres do Nordeste, que 
em 1970 tinham 5% do total da renda, só 
tinham 4% em 1980. No mesmo período,

O Nordeste é a única 
região do país de 

onde sai muito mais 
gente do que entra. 

Em um ano, chegaram 
dois milhões e saíram 

quase oito milhões. 
Não é uma emigração. 
É uma fuga em massa.

o 1% mais rico, que tinha 10% da renda 
em 1970, passou a 29% em 1980.

A renda per capita de 20% dos traba­
lhadores rurais é de 20 dólares por ano, 
cifra inferior ao nível universal da pobre­
za absoluta. E mais baixa do que a renda 
per capita de qualquer outro país do pla­
neta.

68 mil professores da zona rural, na úl­
tima seca, preferiram trabalhar nas fren­
tes de trabalho, onde ganhavam 15 mil 
cruzados por mês, para não continuarem 
lecionando por salários que, em alguns 
municípios, não passavam de 900 mensais.

57% da população não sabem ler nem 
escrever. 61% das casas não têm luz elé­
trica. 58% não têm esgoto nem instala­
ções sanitárias.

A cada seca os flagelados se multipli­
cam. Em 1950, eram um milhão. Em 58,

quase 2 milhões. Em 70, 3 milhões. Na 
última grande seca, mais de 5 milhões.

O crédito rural nacional é distribuído 
com uma evidente concentração privile­
giando o Sul e o Sudeste. Para o Nordes­
te, que representa 30% do país, 11%, em 
70. Em 75, 13%. Em 80, 17%. Em 84, 
14%. No Sul, 31% em 70, 38% em 75, 
35% em 80, 38% em 84. No Sudeste, 50% 
em 70, 38% em 75,34% em 80,35% em 
84.

Duas oportunidades da História

E por que este seminário? Apenas pa­
ra repetir estas verdades sinistras, conta­
bilizar esses números vergonhosos, con­
fessar essas culpas de tantos em tantos 
anos de Império e da República?

Não. Seria uma inocuidade, ou até 
uma crueldade.

Pensamos na cidade de Natal, porque 
aqui o Governo Estadual, surpreendido 
pela seca verde, imaginou soluções novas 
de emergência e executa, na Secretaria da 
Agricultura com o apoio do Ministério de 
Irrigação, experiências rápidas e ousadas 
de irrigação.

E porque o Nordeste não pode perder, 
de uma só vez, sobretudo pela incapaci­
dade de suas elites, duas raras e coinci­
dentes oportunidades da História:

1. a presença, no Governo, de um Pre­
sidente, nascido no Nordeste, fiel às suas 
origens telúricas, disposto a uma obra re­
novadora em nossa região, enfrentando as 
resistências de outras regiões mais reivin- 
dicantes, a indiferença, quando não hos­
tilidade, de setores da opinião pública na­
cional; a inércia da máquina adm inistra­
tiva com meio século de despreparação, 
esta é e será, pelo restante do seu m anda­
to, a luta do Presidente José Sarney.

2. a elaboração de uma Constituição 
do País na qual devem ser fixadas as di­
retrizes institucionais da economia do 
País, e nestas, se pode e deve resgatar, o 
abandono e a discriminação do Nordes­
te.

“Jamais outro governo cuidou
tanto dos nossos problemas. Qual 

o governo, no passado, 
que deu ao Nordeste seis 

Ministérios e numerosos outros 
postos no segundo escalão 

administrativo?”

Que assistimos, neste momento?
Por motivos meramente político- 

eleitorais, quando não por interesses pes­
soais, vemos representantes do Nordeste 
vinculados à conspiração da redução do
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mandato do atual Presidente da Repúbli­
ca. Por quê? Por que seu Governo não 
quer ajudar o Nordeste? Não é verdade. 
Jamais outro Governo cuidou tanto de 
nossos problemas. Porque, em nova elei­
ção, o Nordeste terá oportunidade de es­
colher outro nordestino para a alta fun­
ção? Por que outro Presidente, oriundo 
do sul do país, fará mais pelo Nordeste 
do que o atual Presidente?

Poderia usar números e fatos que des- 
troem todas essas hipóteses. A quadrupli- 
cação dos recursos da SUDENE, o au­
mento de capital do Banco do Nordeste, 
o Programa de Irrigação com recursos pa­
ra 1 milhão de hectares, outros programas 
menores, como o do crédito São Vicente, 
para pequenos agricultores e criadores or­
ganizados, a complementaçâo da Usina 
Xingó, os maiores projetos do programa 
de energia, a quadruplicação dos recur­
sos da Legião Brasileira de Assistência, o 
Programa de Distribuição de Leite, am ­
bos com prioridade para o Nordeste, e al­
guns outros. Não estão funcionando com 
a rapidez e a eficácia desejadas e recomen­
dadas? É possível. Mas, providências se­
rão tomadas toda vez que essa verifica­
ção se fizer, muito embora se reconheça 
que a m áquina burocrática é emperrada, 
e toda ela tem anos de preconceitos e in­
diferença pelos problemas do Nordeste.

Qual o Governo, no passado, que deu 
ao Nordeste seis ministérios e numerosos 
outros postos do segundo escalão adm i­
nistrativo?

A escolha antecipada de um novo Pre­
sidente, certamente do sul, pela desobe­
diência ao m andato fixado na Constitui­
ção vigente, ou mesmo pela recusa ao ato 
de renúncia de um ano anunciado pelo 
próprio Presidente titular, ajudaria o Nor­
deste a ter, no próximo período governa­
mental, mais força e mais atenção?

Ninguém pode responder afirm ativa­
mente, tão claras são as lições da Histó­

ria neste quase século de vida republica­
na.

Mas, ainda assim, deputados e sena­
dores do Nordeste querem tirar a respon­
sabilidade de Governo da região. E não 
são apenas os deputados e senadores dos 
partidos oposicionistas, que poderiam 
apresentar argumento de interesses polí­
ticos. Não. São deputados e senadores de 
partidos que apóiam o Governo.

Pergunto aos nordestinos, independen­
temente de quaisquer interesses político- 
partidários: essa atitude é para ajudar o 
Nordeste, é para dar ao Nordeste mais 
oportunidade de poder, de força, de in­
fluência nas decisões que interessam ao 
nosso povo? Não. É a explosão de ressen­
timentos pessoais, regionais, locais, mu­
nicipais, tão pequeninos que não podem 
ter sequer o respeito do povo.

Na elaboração da Constituição, espe­
ramos que, em meio a tantas e controver­
tidas sugestões e projetos, seja possível a 
unidade de pontos de vista em torno de 
soluções coerentes, viáveis, aplicáveis.

A  N ova F ed eração

E dentro dessa solução, possam refa­
zer a concepção de uma Federação que 
não seja apenas uma figura de retórica ju ­
rídica e de desigual distribuição do poder, 
mas, um sistema racional, que assegure 
aos Estados uma autonomia realista.

E dois exemplos posso dar da realida­
de tributária de hoje:

1. o Estado de São Paulo arrecada, em 
dois anos, tudo que o Estado do Acre ar­
recadou desde o nascimento de Cristo;

2. nas duas horas desta reunião o Es­
tado de São Paulo está arrecadando o que 
o Estado do Acre arrecada em um ano.

É em torno de questões dessa nature­
za e dessa ordem que esperamos que se

unam os constituintes, e, em particular, 
os constituintes do Nordeste, a fim dé que 
a unidade nacional, dividida juridicamen­
te em Estados e Municípios, não seja ape­
nas o hino nacional cantado nas escolas 
e nos quartéis, ou a bandeira nacional 
hasteada nas repartições públicas, mas, 
uma Nação consciente das responsabili­
dades do seu futuro, no mundo contur­
bado, e com o povo mobilizado para servi- 
la, honrá-la e dela orgulhar-se pelo exem­
plo de paz e pela igualdade de direitos, li­
berdade, educação, saúde e trabalho.

É esta discussão que vamos iniciar, in­
dependentemente da posição ideológica e 
partidária de cada um dos que aqui vie­
ram, nestes dois dias de debate sobre “O 
Nordeste e a Constituinte”, promovido pe­
lo Grupo de Políticas Públicas e pela Fun­
dação do Servidor Público — FUNCEP, 
entidades da Secretaria de Administração 
Pública da Presidência da República.

Ao declarar inaugurado este seminá­
rio, saúdo, o Governo do Rio Grande do 
Norte, os Governos estaduais da região, 
os Prefeitos do Estado, na pessoa do chefe 
da municipalidade de Natal, senadores e 
deputados federais e estaduais nordesti­
nos, conTerencistas, debatedores, os meios 
de comunicação que acompanharão os 
trabalhos, saúdo o povo. E não tenho fór­
mula mais simples de fazê-lo do que di­
zer a todos e a cada um.

— Luto, assim, no Governo, por todas 
as formas de discussão, de convencimen­
to, de fiscalização, de construção, com a 
mesma coerência e a mesma fidelidade 
com que, a vida inteira, na tribuna parla­
mentar da oposição, no jornalismo, na 
iniciativa privada, quando proscrito pe­
las intrigas palacianas e pela violência re­
volucionária, discuti, resisti, reclamei, sem 
ódio e sem medo, mas com a sagrada ira 
da luta que era melhor e mais digna do 
que a cumplicidade acomodada ou a pas­
sividade dos vencidos!’
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Vilar de Queiroz defende projeto

“No momento em que o Presidente da 
República acena com medidas inovado­
ras para impulsionar o desenvolvimento 
da região, como o projeto das Zonas de 
Processamento de Exportações, surge no 
governo imediata e perigosa pressão con­
trária de setores governamentais sensíveis 
apenas a interesses de outras regiões do 
país”, comentou o embaixador José M a­
ria Vilar de Queiroz, ao proferir conferên­
cia no primeiro dia do seminário O Nor­
deste e a Constituinte, realizado na Fun­
dação José Augusto.

Durante a palestra, o embaixador Vi­
lar de Queiroz discorreu sobre vários as­
suntos referentes ao Nordeste colocando 
os principais equívocos que levaram a re­
gião a um estado caótico. Como primei­
ro equívoco, citou que “a sensibilidade dos 
governos federais para com o Nordeste só 
desperta nos momentos dramáticos das 
secas e cessa com o passar do fenômeno”; 
segundo, “tem que haver uma vinculação 
funcional de cada região do país com o 
modelo de desenvolvimento global ado­
tado; terceiro, “as estratégias de desenvol­
vimento regional foram equivocadas ou 
incompletas e por fim, segundo o embai­
xador, as elites regionais nem sempre têm 
com batido o bom combate, têm muitas 
vezes concentrado suas baterias em cau­
sas ilusoriamente boas, mas intrinseca­
mente inadequadas. Exemplo disso é o vi­
gor com que sempre bateram pelo subsí­
dio no crédito agrícola como se fosse vi­
tal para a sobrevivência da agricultura 
nordestina”.

RAIAS DA INGOVERNABILIDADE

Segundo o embaixador, de acordo com 
as palavras do economista Celso Furta­

do, os recursos do crédito oficial tendem 
a favorecer a produção de excedentes uti­
lizados fora da região, ou são absorvidos 
pela intermediação e canalizados para fo­
ra da agricultura. É necessário que se 
compreenda que as conseqüências anti­
sociais da política de crédito subsidiado 
são um reflexo da estrutura agrária que 
surgiu historicamente vinculada a merca­
dos externos. Outro exemplo, é o recente 
pleito de lideranças pela regionalização 
dos orçamentos fiscal e de investimento 
das empresas estatais. A causa é justa mas 
a impraticabilidade é absoluta, tocando 
as raias da ingovernabilidade.

A dramaticidade do caso nordestino, 
para Vilar de Queiroz, fica patente quan­
do exemplifica as palavras de Gilberto 
Freire de que “a região já  foi o centro da 
civilização brasileira”, pois gozava de po­
sição vanguardeira no contexto econômi­
co nacional até meados do século passa­
do, e não atingia em 1980 um percentual 
de renda per capita brasileira igual ao al­
cançado em 1939 (41% contra 48%). Is­
so a despeito de todo o esforço realizado. 
A posição desfavorável fica ainda mais 
flagrante segundo ele quando se examina 
a incidência espacial da pobreza, da in­
digência e da miséria do Brasil.

Vilar de Queiroz, explicou também que 
a situação nordestina é a mais desfavorá­
vel quando analisado o grau de instrução. 
O mesmo se repete nas comparações 
quanto a contribuição para a Previdência 
Social, à posse da Carteira de Trabalho 
e ao abastecimento de água. Dentro des­
se segmento, questionou: “Que fazer de 
nossa política regional nessa fase de tran­

sição por que passa o país, nesse momen­
to de reflexão, de reexame, de tomada de 
posição?”

NOVAS PERSPECTIVAS

Seguir um programa de ação que visa 
a combinar políticas setoriais mais abran­
gentes com medidas inovadoras adequa­
das à conjuntura nacional a fim de abrir 
uma nova perspectiva para solução do 
grave atraso regional, foi a sugestão do 
embaixador ao comentar os parâmetros 
das medidas econômicas para o desenvol­
vimento do Nordeste. Dentro dessas me­
didas estão: estabelecimento por disposi­
ção constitucional transitória, de uma Zo­
na de preferência fiscal pelo prazo de 15 
anos, acompanhada de uma isenção de 
contribuição previdenciária por igual pe­
ríodo para as empresas da área; estabele­
cimento de Zonas de Processamento de 
Exportações (ZPE) — as ZPEs, ora em 
estudos finais para aprovação pelo gover­
no federal, seriam excelentes mecanismos 
de inserção da economia nordestina no 
comércio internacional, além de veículo 
positivo de modernização e incorporação 
de tecnologia; Modernização da Agricul­
tura: através de investimento em água, 
ampliação do PROINE, reforço do Pro­
grama de Apoio ao Pequeno Produtor; 
Reforma Agrária e Reformulação do 
PROAGRO para a região; Política indus­
trial: atração de investimentos e incorpo­
ração de tecnologia e finalmente, novas 
tecnologias em educação e saúde.

Finalmente, Vilar de Queiroz salientou 
que nenhum dos esforços terá êxito sem 
um grande investimento em educação e 
saúde mas que devido os elevados custos 
econômicos desses sistemas, a região de­
veria ser pioneira na busca de novas tec­
nologias, com base em experimentações 
em curso em centros internacionais, que 
visam a baratear tais investimentos pelo 
recurso à eletrônica e à informática. Ques­
tionou também as incertezas do país 
quando perguntou: “Por que o país, de 
tantas possibilidades, não consegue supe­
rar obstáculos que outros menos dotados
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conseguiram? Por que o Nordeste, depois 
de tantos anos de planejamento regional, 
de ponderáveis transferências de recursos, 
de clamor e drama, uma região de gran­
de potencial para o desenvolvimento, con­
tínua a estampar um quadro dem onstra­
do pela Sudene que para uma população 
que é 30 por cento da população brasilei­
ra: possui mais da metade dos analfabe­
tos brasileiros; quase metade das habita­
ções subnormais; quase dois terços da po­
pulação brasileira com déficit calórico su­
perior a 200 calorias por dia; quase me­
tade dos trabalhadores brasileiros com

rendimento igual ou inferior a meio salá­
rio mínimo; e uma esperança média de vi­
da inferior em dez anos à média do habi­
tante do Sudeste?

MUDANÇAS DE MENTALIDADE

Ao fazer uma análise de sua conferên­
cia, o embaixador explicou que suas pa­
lavras foram uma tentativa de dizer que 
o problema do Nordeste não mudará nun­
ca se não houver uma profunda mudan­
ça de mentalidade por parte das lideran­
ças regionais, instituições regionais, e da 
União. Para ele, o principal é chamar a

atenção para a necessidade de uma revi­
são de métodos, estratégias, de mentali­
dade, procurando evitar os possíveis er­
ros do passado.

“Sinto que apesar da revisão ser nega­
tiva e nós ficarmos desapontados com 
tanto esforço, tanta retórica, tanto recur­
so para o Nordeste aquém do que se po­
dia esperar, eu acho que o momento atual 
da conjuntura brasileira é altamente fa­
vorável a que o Nordeste dê o pulo do ga­
to, a que o Nordeste saia na frente do Bra­
sil para a solução, para tomar novos ca­
minhos que o próprio país necessita”.

Empresário prega união com políticos
“ É preciso que os governadores e 

políticos nordestinos se unam  para 
obterem  o m áxim o que puderem , no 
sentido de aum entar o desenvolvimen­
to do Nordeste”. Esta foi a conclusão 
que chegou o presidente da Federação 
das Indústrias da Bahia (FIEBRA), 
O rlando  M oscoso, ao participar do 
debate “ U m a P roposta para o N or­
deste”, durante o Seminário O Nordes­
te e a Constituinte.

Para O rlando  M osocoso os gover­
nadores nordestinos nunca se uniram  
e esta foi a principal razão que im pe­
diu um  m aior desenvolvim ento do 
Nordeste. Segundo ele a industrializa­
ção do Nordeste, a partir da criação 
da Sudene, em 1956, tam bém  causou 
problem as para a região, pois a par­

tir daí surgiram forças contrárias, no- 
tadam ente as do Estado de São Pau­
lo.

“Se arm ou um  esquem a técnico e 
científico — explicou — para im pe­
dir o desenvolvimento do Nordeste. 
Durante 20 anos os tecnocratas dom i­
naram , principalm ente os paulistas. 
Mas agora essas forças não têm mais 
respaldo porque São Paulo cresceu 
tanto  industrialm ente que não está se 
preocupando com o desenvolvimento 
do Nordeste. E o exemplo é o polo pe­
troquím ico da Bahia. São Paulo não 
disse nada e nem se incom odou. Mas 
mesmo assim é preciso continuar a lu­
ta pelo Nordeste.

Na opinião  do presidente da FIE- 
BRA, o nordestino não tem que estar

chorando  a miséria. “ N ão tem os que 
dar esm ola e nem dar prato  de sopa 
à tarde, porque dese jeito a miséria vai 
continuar. Nós temos que dar condi­
ções para o hom em  nordestino traba­
lhar, para que tenha recursos para a 
sua m anutenção”, concluiu”.

Disse ainda O rlando M oscoso que 
o Nordeste tem que ser o lhado a tra ­
vés dos núm eros positivos e não ne­
gativos. E citou o fato do Nordeste, 
em 1985, ter participado com  onze 
por cento de toda a exportação brasi­
leira, o que representou dois bilhões 
e meio de dólares. Para ele o N ordes­
te passou a ser um grande centro e esta 
é a m aior razão para calar a boca d a­
queles que dizem que a região está 
acabada.

Bancada no Congresso já está unida
O deputado federal Henrique Eduar­

do Alves, ao participar dos debates do se­
minário O Nordeste e a Constituinte, con­
siderou que as novas idéias surgidas no 
evento, como novas alternativas para a re­
gião, serão de grande utilidade para a ban­
cada nordestina.

Segundo o parlamentar, a bancada es­
tá unida, com a participação de consti­
tuintes do Centro-Oeste e do Norte que 
hoje representa quase 50 por cento do 
Congresso e mobilizada para conquistar, 
desta vez, a oportunidade que o Nordes­
te vem reclamando durante muitos anos.

Henrique Eduardo Alves informou aos 
participantes do seminário que a banca­
da do Nordeste havia realizado uma reu­

nião com mais de 50 participantes, inde­
pendentes de filiação partidária, para de­
fender a região junto ao relator da Co­
missão de Sistematização, deputado Ber­
nardo Cabral. Disse ainda que a Comis­
são, formada por 93 membros, tem ape­
nas seis representantes do Norte e 33 do 
Nordeste.

E que esses poucos nordestinos têm re­
cebido uma pressão muito acentuada pa­
ra a introdução das emendas de interesse 
de outras regiões.

Disse ainda o deputado Henrique que 
a bancada nordestina apresentou 10 
emendas consensuais e que deverão ser 
aproveitadas pelo relator, destacando, en­
tre elas, as que prevêem recursos para pro-

jetos da região, como dois por cento pa­
ra aplicação no Nordeste oriundos do Im­
posto de Renda e do IPI, recursos dos or­
çamentos fiscais das empresas estatais e 
outras que estabelece que regiões com dis­
paridades receberão tratamento diferen­
ciado da União.

Finalizou dizendo que o estabeleci­
mento das Zonas de Processamento para 
Exportações têm recebido resistência de 
setores do Ministério da Fazenda, mas a 
bancada do Nordeste resolveu em punhar 
essa bandeira. “O presidente José Sarney 
já se mostrou favorável a esta sugestão, 
mas pedimos aos governadores da região 
que assumam essa luta”, completou o de­
putado Henrique Eduardo Alves.
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Analfabetismo preocupa Nilson Holanda
SE G U N D O  DEBATE:

Perspectivas do 
Desenvolvimento do 
Nordeste

O economista Nilson Holanda, dire- 
tor-geral da recém-criada ENAP (Escola 
Nacional de Administração Pública), ao 
fazer a sua conferência sobre Perspecti­
vas do Desenvolvimento do Nordeste, ad­
vertiu que o fato de a região possuir me­
tade dos analfabetos do Brasil jamais con­
seguirá ser desenvolvida. Considerou que 
será preciso que se realize um esforço, até 
maior do que é feito no Brasil, para me­
lhorar radicalmente o padrão de cultura, 
porque sem isso todos os outros progra­
mas irão fracassar.

Nilson Holanda iniciou a sua confe­
rência fazendo uma análise da evolução 
da economia do Nordeste, das políticas, 
mostrando que se de um lado a região te­
ve um crescimento acelerado, nos últimos 
20 anos, demonstrando a sua potenciali­
dade de crescer, do outro lado, esse cres­
cimento deve ser considerado insuficien­
te e insatisfatório. Disse que se projetado 
no futuro significa que o Nordeste não vai

atingir, tão cedo, aquele objetivo de cor­
rigir as desigualdades regionais.

O diretor-geral da ENAP também pro­
curou identificar as principais falhas des­
sas políticas, em termos que realmente o 
Nordeste, até hoje, não constituiu uma 
prioridade real. Para ele tem sido o que 
chamou de uma semântica, no sentido 
que os recursos mobilizados para a região 
têm sido insuficientes.

Logo a seguir o conferencista propôs 
a atenção a uma série de fatores que têm 
sido negligenciados e que podem contri­
buir para acelerar o desenvolvimento do 
Nordeste. Ele citou o problema de articu­
lação de política nacional e de política re­
gional. “Nós temos que sair um pouco 
desse confronto Nordeste versus resto do 
Brasil”, acrescentou.

Para Nilson Holanda é preciso ser 
identificadas as linhas de ação comum 
que permitam fazer com que o Nordeste 
cresça com o Brasil, eliminando a idéia 
de que a região é um fardo, um peso, e 
que sem desenvolvimento implica no sa­
crifício do desenvolvimento nacional.

“Nós temos também — explicou — de 
investir no desenvolvimento científico e 
tecnológico, para criarmos aqui uma ba­
se mínima de tecnologia que nos permita 
desenvolver indústrias de ponta, indústrias 
dinâmicas que contribuam para o desen­
volvimento do País e para o desenvolvi­
mento do Nordeste”. Concluindo suas 
propostas, o diretor da ENAP sugeriu o 
fortalecimento do Banco do Nordeste, da 
Sudene e maior eficiência na gestão de re­
cursos do Finor. Segundo ele, poderia ser 
feito através de uma nova agência finan­
ceira constituída pelo Banco do Nordes­
te e Sudene, sob a forma que poderia ser 
chamada de Corporação Financeira In­
dustrial do Nordeste.

Transferência de renda é 
assunto sério e difícil

A intervenção de Victor G radim , 
diretor do grupo Norberto Odebrecht, 
no debate que se seguiu à conferên­
cia do econom ista Nilson H olanda se 
prendeu a um aspecto inicial: a  con- 
tracorrente de fluxos de transferência 
de renda inform al, con trariando  os 
fluxos normais. Esse é um assunto, na 
sua opinião, sério e difícil.

Ele destacou a contribu ição  d ife­
renciada das empresas e dos trabalha­
dores do  Nordeste sobre a  previdên­
cia, na m edida em que o nordestino

tem um a vida inferior a  média do Bra­
sil. Isto significa, segundo o em presá­
rio que o aposentado do nordeste re­
ceberá um provento inferior aos ou ­
tros aposen tados do Brasil.

— “ Se ele contribui até os 55 anos 
e a vida dele não vai além  dos 60, vai 
perceber um a aposentadoria  duran te 
apenas 5 anos. Se em São Paulo ele 
vai aos 70 anos, o paulista receberá 
proventos durante 15 anos. Trata-se, 
portan to , de um  tem a atoalhau . Qual 
a  diferença que deve haver do nordeste

e do resto do Brasil? Não é favor, não 
estará havendo transferência de ren­
da do resto do Brasil para o nordeste, 
apenas o contribuinte nordestino  ho ­
je ativo, estará sustentando m enos o 
aposentado do resto do Brasil”.

V ictor G radim  tam bém  com entou 
o ponto que se refere a articulação da 
política regional com a política nacio­
nal. Segundo ele, é im portan te que 
não se crie a figura de que os progra­
mas para o nordeste sejam  donativos, 
caridade ou que haja o conflito  entre 
eficiência e eqüidade.
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Freire vê o problema urbano
Dar uma atenção exagerada à ques­

tão da reforma agrária e deixar relega­
do a um segundo plano a discussão a 
respeito do problema urbano é, na opi­
nião do deputado federal Luiz Freire, de 
Pernambuco, um dos grandes equívocos 
que estão atrapalhando o debate sobre 
a região Nordeste na Constituinte. Ao 
participar como debatedor, após a con­
ferência proferida pelo economista Nil­

son Holanda sobre “perspectivas de de­
senvolvimento do Nordeste”, o parla­
mentar destacou que enquanto o proble­
ma da reforma agrária envolve cerca de 
28 por cento da população, “o que per­
mite até contar os que já  morreram nos 
conflitos de terra”, a questão urbana en­
volve 72 por cento da população. “E aí, 
nem mais os mortos podemos contar”, 
disse.

Na opinião do deputado Luiz Frei­
re, os debates constitucionais se perdem 
em questões menores, deixando de avan­
çar em outros aspectos que seriam de 
grande importância para a região. Por 
este motivo, ele espera que a nova Cons­
tituição traga em seu bojo algum meca­
nismo que “possa garantir algo mais pa­
ra a Nação e em especial para o Nor­
deste”.

O Nordeste e a Constituinte

Salmito condena disputa por 
recursos entre os Estados

Ismael diz que o 
Nordeste é grande 
credor do País

“O Nordeste é um grande credor da 
Nação, ou por falta de unidade política 
ou por falta de capacidade de reivindicar, 
ou até por falta de alguma visão do go­
verno da República”. A colocação é do de­
putado federal Ismael Wanderley (RN), 
durante o debate sobre as perspectivas de 
desenvolvimento do Nordeste, que fez 
parte do programa do seminário promo­
vido pela Secretaria Especial de Adminis­
tração Pública da Presidência da Repú­
blica.

Segundo o parlamentar, se forem ana­
lisados os investimentos carreados para o 
país, o que representa a dívida externa e 
o que representou para o Nordeste estes 
recursos, “veremos que não contribuímos 
em nada para o endividamento externo”, 
disse.

Ele disse que os exemplos são “trans­
parentes”. Lembrou que recentemente, o 
governo investiu Cz$ 17 bilhões para sa­
near a Siderbrás e numa manobra que ele 
considera “ inteligente", o governador de 
Minas Gerais, Newton Cardoso fechou 
dois bancos “e saneou o Estado usando 
o Bemge que hoje deve CzJ 800 milhões”.

Após criticar o esvaziamento da Sude­
ne, o parlamentar norte-riograndense exi­
giu que a região tenha participação orça­
mentária de acordo com a sua população: 
“ Basta para isto que o Nordeste tenha a 
capacidade de se unir, através dos seus go­
vernadores e das forças políticas, aliados 
à iniciativa privada, formando um gran­
de mutirão na direção da redenção do 
Nordeste”, destacou.

Segundo Ismael Wanderley, não bas­
ta apenas a decisão política, mas é neces­
sário o cumprimento das decisões tom a­
das: “Está faltando alguma autoridade 
por parte do governo Sarney para que te­
nhamos o fortalecimento da economia 
nordestina”.

TER CEIR O  DEBATE:

A Viabilidade 
Econômica do 
Nordeste

O ex-superintendente da Sudene, Val- 
frido Salmito Filho, ao fazer a sua con­
ferência sobre “A Viabilidade Econômi­
ca do Nordeste” considerou que um dos 
fatores do enfraquecimento da região é a 
sua superdivisão geopolítica. E explicou: 
São nove Estados a reivindicar recursos 
e projetos ao Governo Federal e isto, do 
ponto de vista de investimentos, vem pro­
vocando uma disputa ferrenha com gra­
ves prejuízos para os nordestinos. Ele tam­

bém falou sobre os fatores que têm inibi­
do o desenvolvimento, as potencialidades 
e a viabijidade econômica do Nordeste.

Salmito, hoje no banco do Nordeste, 
afirmou que os maiores inibidores de ori­
gem institucional são oriundos da políti­
ca de Governo. Opinou que o Governo 
cria instituições, das quais são exemplos 
o BNB e a Sudene, mas, em seguida, reti­
ra os recursos, debilitando as instituições. 
“ Isso gera o descrétido, já que a eficácia 
de tais órgãos fica reduzida”, completou.

O ex-superintendente da Sudene de­
nunciou que no mesmo ano que o Gover­
no criou o órgão que dirigiu, retirou suas 
potencialidades de recursos, transferindo- 
os para o centro-sul, “mascarando o ato 
como projetos setoriais básicos para o de­
senvolvimento do País”. Logo em segui­
da procurou mostrar o lado positivo ao 
afirmar que o Nordeste é viável, tendo em
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vista os recursos naturais e humanos, “ fa­
tores favoráveis, em que pesem os bolsões 
de miséria, o analfabetismo, superam os 
fatores inibidores”.

Segundo ele, existe uma infra-estrutura 
na região, um capital social que hoje é me­
lhor que há 25 anos, e os fatores adver­
sos são todos superáveis dependendo so­
mente de uma estratégia política concen­
trada e efetiva. Na sua opinião há ener­
gia para patrocinar o desenvolvimento. 
“Quando é feita a análise da situação do 
Nordeste em muitos casos não estão le­
vando em consideração circunstâncias co­
mo clima, solo e meteorologia. O Nordes­
te tem cinco regimes de distribuição de

chuvas e dez áreas de agricultura e pecuá­
ria, ou seja, dez espaços agrários”.

Para dar um exemplo da adversidade 
desse setor, Salmito apresentou como 
comprovante o estudo feito pelo BNB que 
mostra que em cada década, em média, 
existem quatro anos de safra perdida. “É 
um número muito alto, que prevalece pe­
la ausência de compromissos com a re­
gião”, afirmou.

Salmito ressaltou que muito esforço 
deve ser usado para surgir o verdadeiro de­
senvolvimento da região, já que as desi­
gualdades são muito grandes. São Paulo 
possui hoje 65 por cento do produto in­
dustrial brasileiro, enquanto o Nordeste

permanece em sua marcha lenta e discri­
minada. O Finor tem recursos da ordem 
de onze bilhões e meio para aplicar em 
favor dos nordestinos, este ano, o que para 
ele é uma quantia insignificante, se 
comparar-se que o mesmo Governo vai 
gastar 100 bilhões de cruzados somente 
para sanear os bancos estaduais.

“Essa é uma realidade — finalizou — 
da qual não podemos fugir. Os recursos 
se concentram no Sul. Nenhum progra­
ma do Sul foi protelado em favor de pro­
gramas para o Nordeste, mas o contrário 
sempre existiu. Assim, só conseguiremos 
o nosso desenvolvimento através de ações 
conjugadas e efetivas em favor da região”.

Áreas Prioritárias
O senador Marcondes Gadelha (PFL- 

PB) defendeu, durante os debates do pai­
nel A Viabilidade Econômica do Nordes­
te, a implantação do regime parlam enta­
rista “porque, dentro do presidencialismo, 
até o ano três mil, a região, se não hou­
ver um acidente histórico, não dará ou­
tro chefe de governo”. Sustentou a neces­
sidade da regionalização dos orçamentos 
e a concentração de esforço na educação, 
para “a região entrar na tecnologia de 
ponta”. Para o parlamentar, o Polígono 
das Secas precisa modernizar a sua agri­
cultura “principalmente, através da irri­
gação de um milhão de hectares”. Ele é 
de opinião que não há mais lugar para a 
retórica do ressentimento, “ responsabili­
zando outras áreas nacionais pelas nos­
sas mazelas”. A questão fundamental, 
dentro da ordem política com a qual a Na­
ção convive, é “a luta para se sair do sub­
desenvolvimento, sem que se espere a aju­
da desinteressada de terceiros”. M arcon­
des Gadelha, que é membro da Comissão 
de Sistematização da Assembléia Nacio­
nal Constituinte, prometeu lutar pelo es­
tabelecimento de uma zona de preferên­
cia fiscal (por quinze anos) para a região.

“ Reforma Agrária como fator primor­
dial para o desenvolvimento do Nordes­
te” foi a proposta defendida pelo empre­
sário cearense Amarílio Macedo, Vice- 
Presidente do Grupo J. Macedo, no de­
bate que participou durante o seminário 
O Nordeste e a Constituinte. Em seu pro­
nunciamento, o empresário fez duras crí­
ticas a política econômica do governo, 
lembrando que todos os desenvolvimen­
tos do Nordeste que constam de números 
estatísticos “são altamente distorcidos”. 
Amarílio Macedo comentou que não se

pode falar em benefício para o Nordeste 
“como sonhos que contribuem para au­
mentar os favorecidos”. Para ele, é neces­
sário competência gerencial e credibilida­
de. Não vê na Constituinte a salvação do 
país "pois, isso é um embuste”. Criticou 
de uma maneira geral o clientelismo po­
lítico do país convocando o povo para lu­
tar de uma forma corajosa contra esses 
políticos que foram “impostos pelo fuzil, 
de uma maneira radical, fazendo com que 
o país assistisse tudo acomodado, pacífi­
co e conformista”. Colocou como uma al­
ternativa, por ser mais flexível para o país, 
um regime Parlamentarista.

Estarrecido com a situação educacio­
nal brasileira — “imagine-se a nordesti­
na” — o deputado José Costa (PMDB- 
AL) disse aos participantes do seminário 
O Nordeste e a Constituinte que "é preci­
so exigir um investimento maciço na edu­
cação, porque, em caso contrário, a região 
vai, aos poucos, caminhando para a tra­
gédia do subdesenvolvimento abusoluto”. 
Insistindo na tecla de que a grave ques­
tão regional “é eminentemente política”, 
Costa, que acaba de renunciar a vice- 
liderança do PMDB na Assembléia Na­
cional Constituinte, fez uma profissão de 
fé no regime parlamentarista, argumen­
tando que só “os candidatos em briga com 
a idade estão querendo manter o presiden­
cialismo, para poderem ter chance de che­
gar ao poder”, citando nominalmente 
Ulysses Guimarães, Franco Montoro, Má­
rio Covas e Leonel Brizola. Na sua opi­
nião, o Nordeste encontra-se em proces­
so de neocolonialismo, “submetido aos in­
teresses dos grandes grupos sulistas, com 
destaque à classe dos banqueiros”.

Ao dizer que uma região “com tantos

homens da estirpe do Ministro Aluízio Al­
ves tem de ser viável”, o deputado Paes 
Landim (PFL-PI) considera, entretanto 
que “é necessário fazer uma autocrítica, 
para nos livrar da dicotomia de que os Es­
tados Unidos prejudicam o Brasil e que 
São Paulo quer escravizar o Nordeste”. 
Confessou o parlamentar que, no momen­
to, está fazendo uma reciclagem sobre as 
coisas nordestinas, mas não se furtou a 
criticar a Sudene “por conta do seu apa­
rato grande, complexo e burocrático”. O 
parlamentar piauiense não acredita que a 
mudança do regime, de presidencialismo 
para parlamentarismo, consiga melhorar 
a vida econômica financeiro-social nor­
destina. Para Paes Landim, a importante 
saída regional é a irrigação, que vai ofe­
recer a área “uma nova estrutura, tanto 
na qualidade, quanto na produtividade 
agrária”. Ele é defensor da descentraliza­
ção dos órgãos da Sudene e de maior vo­
lume de recursos para o Banco do Nor­
deste aplicar na região, principalmente no 
setor agropecuário. Ele, por enquanto, 
não vê condições do Nordeste entrar na 
tecnologia de ponta.
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Economista denuncia 
evasão dos recursos nordestinos

QUARTO DEBATE:

Mecanismos de 
Financiamento 
para o Nordeste

Nunca houve um mecanismo eficien­
te para o desenvolvimento do Nordeste. 
Esta constatação foi do Diretor do Siste­
ma BEC/BANDECE (Banco do Ceará), 
Pedro Jorge Viana, ao realizar a sua con­
ferência sobre “Mecanismos de Financia­
mento do Desenvolvimento do Nordeste”. 
Viana foi outro conferencista a denunciar 
que o Nordeste, apesar de ter uma eco­
nomia aberta, tem visto constantes vaza­
mentos de recursos em favor da região 
centro-sul.

Contrariando a opinião de outros ex­
positores, o diretor do Banco do Ceará de­
fendeu a permanência do Finor, mas con­

siderou que o incentivo tem sido mais im­
portante para o centro-sul do que para o 
Nordeste. Deu como exemplo o fato do 
dinheiro ser mais aplicado na compra de 
equipamentos fora da região.

Viana defendeu a atuação Sudene de­
nunciando que apenas 50 por cento dos 
recursos garantidos para o órgão foram 
realmente enviados, o que tem causado di­
ficuldades na área de planejamento e, 
conseqüentemente, impedindo a realiza­
ção de obras em favor dos nordestinos.

Ao falar sobre as taxas de juros dife­
renciadas, Viana criticou o sistema. Dis­
se que normalmente as taxas de juros reais 
têm sido menores para a região. E acres­
centou: “o problema é que o Nordeste 
participa com apenas onze por cento do 
crédito bancário brasileiro. Enquanto para 
o Brasil o setor bancário representa ape­
nas 50 por centos dos empréstimos ao se­
tor privado, no Nordeste esse setor res­
ponde com quase 90 por cento de todos 
os créditos”.

Deputado quer 
substituir choro 

pelo grito do povo
O Deputado Genebaldo Correia (PM DB- 

BA) disse, durante a sua intervenção com o de- 
batedor no seminário O Nordeste e a C onsti­
tuinte, que é preciso dar um basta nos planos 
e estudos para que as lideranças regionais pos­
sam partir para uma ação política firme em de­
fesa do Nordeste.

O parlamentar acrescentou que também é 
necessária uma mudança de postura, “substi­
tuindo o choro pelo grito, de preferência o  do 
povo”. Uma discussão regional em torno de in­
teresses recíprocos, para facilitar a elaboração 
de um planejamento para a região, também foi 
defendido, com o também, fez questão de re­
gistrar um apelo aos governadores no sentido 
de que também dêem prioridade ao empresa­
riado da região para que ele possa competir 
com  o do sul do país na busca de recursos.

Por fim, conclam ou a todos para lutarem 
para encontrar uma solução que possa tirar os 
Estados da grave situação financeira em que 
se encontram. O deputado encerrou o seu dis­
curso dizendo que é preciso investir na orga­
nização do povo para que, informado, possa  
cobrar melhor dos seus representantes.

Geraldo discorda do Parlamentarismo
Ao encerrar o seminário “ Nordeste e a 

Constituinte”, o Governador Geraldo M elo 
externou o seu posicionam ento favorável ao 
sistema presidencialista de governo. Apesar 
de reconhecer que o parlamentarismo ofere­
ce a possibilidade de resolver situações de cri­
se sem traumatismo institucional, M elo co­
locou que a sua implantação agora seria uma 
contradição às expectativas da população que 
está ansiosa por eleger diretamente o seu pró­
xim o presidentne: “N ão tem sentido o povo 
eleger um presidente que não vai mais gover­
nar”, disse o governador potiguar.

Na opinião de Geraldo Melo, se por um 
lado alguns constituintes criticam hoje o re­
gime presidencialista e muitos dos seus pre­
sidentes, por outro, o próprio Congresso N a­
cional deveria fazer uma autocrítica, pois da 
mesma forma está merecendo severas críti­
cas do povo brasileiro: “N ão podem os fazer 
experiências num país que precisa mais do 
que nunca de uma estabilidade burocrática. 
Precisamos neste momento sermos humildes 
e fazermos autocrítica”, argumentou.

Ainda no seu discurso de encerramento, 
o governador do Rio Grande do Norte de­

fendeu a unidade entre todos os seus colegas 
nordestinos, acrescentando que participa des­
ta preocupação e luta pela proposta da uni­
dade e, hoje, cinco meses após ter assumido  
o mandato, “já sentimos que ninguém está 
governando isoladamente o seu Estado, nós 
governamos um grande Estado chamado 
Nordeste”.

Para Geraldo Melo, os governadores da 
região devem se colocar contra a tese do con­
fronto, porém, “em hipótese alguma devemos 
nos humilhar. Precisamos rejeitar o  com ple­
xo de inferioridade, pois temos autoridade de­
legada pçlo povo para fazer de igual para 
igual. Me sinto governador da mesma forma 
que se sente, por exemplo, Orestes Quércia, 
que governa o Estado mais rico do país”, dis­
se.

Referindo-se ao seminário, Melo fez ques­
tão de homenagear o  Ministro Aluízio Alves. 
Segundo ele, o gesto de realizar o encontro 
não é um gesto novo, “é mais um momento 
de gesto único que tem sido o grande gesto  
da sua vida pública. Uma vida voltada his­
toricamente para cumprir uma fidelidade 
quase doentia que tem as suas raízes e a rea­
lidade da nossa terra. Daí a expressão que ele 
tem no Rio Grande do Norte, maior do que 
as controvérsias, do que as divisões, maior 
do que os radicalismos momentâneos que po­
dem ter-nos dividido em muitas ocasiões, mas 
as suas raízes são muito profundas, graças a 
esse im enso gesto coerente e firme às vezes 
áspero, às vezes incompreendido que tem si­
do a sua vida pública”, encerrou.
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A Garantia dos Direitos 
Sociais na Constituição
O

ano de 1948 foi, sem dúvida, um 
marco para as conquistas no 
campo do Direito Internacional. 
Nele foi adotada pela Assem- 

bléia-Geral das Nações Unidas (ONU), a 
“Declaração Universal dos Direitos do 
Homem”, na qual têm sido inspiradas as 
modernas constituições.

Particularmente no capítulo dos direi­
tos sociais, foram editados textos da maior 
importância para o progresso do Direito 
Constitucional.

Ao abordar esse tema — os direitos so­
ciais na Constituição — o presente arti­
go objetiva subsidiar a confecção da fu­
tura Carta Magna brasileira, que ora vem 
se processando através da Constituinte.

OS DIREITOS SOCIAIS

Nessa área, a “Declaração” consubs­
tanciou sua proposta na idéia de que o ho­
mem, como membro da sociedade, deve 
ter seus direitos respeitados à luz de sua 
dignidade. Assim, o trabalho, a remune­
ração, a segurança, a educação, a saúde, 
a seguridade social, o direito sindical e ou­
tros direitos sociais foram inspirados no 
princípio da não-discriminação por qual­
quer motivo. Mais ainda, tais direitos efe­
tivaram, de forma preponderante, a mo­
bilização e participação política de todas 
as camadas da sociedade nos interesses 
coletivos do Estado.

Exemplo clássico dessas mudanças foi 
o desenvolvimento das sociedades agrá­
rias tradicionais, nas quais se relaciona­
vam estreitamente valores como educação, 
patrimônio e poder, gerando forte acumu­
lação de recursos políticos no topo da es­
trutura social e, praticamente, nenhum em 
sua base. Porém, gradativamente, os re­
cursos políticos se difundiram, deixando 
de ser monopólio de pequenas elites, per­
mitindo, senão uma igualdade, uma maior 
paridade.

O SW A L D O  H E N R IQ U E  P IN T O  D E FA RIA S 
(D ire to r-A djun to  de E stu d o s  e 

P esquisas d a  F U N C E P )

Oswaldo Henrique Pinto de Farias

Assim, adquiriram maior peso, as re­
presentações de classe e, sobretudo, se 
multiplicaram os grupos de interesse, dan­
do lugar a uma atividade política muito 
mais complexa do que a existente. Com ­
plexidade que se baseia no aumento quan­
titativo e qualitativo das demandas pro­
cessadas pelo poder estabelecido.

DEMANDAS SOCIAIS E 
PARTIDOS POLÍTICOS

Canalizada em boa parte pelos parti­
dos políticos, as demandas sociais passam 
a influenciar nas decisões do Governo. In­
fluência esta que se exerce não só por par­
tidos políticos, como também por inume­
ráveis isntituições, através de suas deman­
das particulares aos órgãos do Estado. E, 
em competindo com os partidos políticos 
para conseguir seus objetivos, acabam por 
atuar, simultâneamente sobre eles, de for­
ma lateral, com o mesmo propósito. As­
sim, muitas vezes as comunidades resol­
vem seus problemas de forma eficaz.

Não cabe supor, entretanto, que as mu­
danças sociais venham a reduzir os con­
flitos entre grupos políticos, como tam ­
bém que as instituições, carregadas de 
inércia burocrática, sejam capazes de fa­
zer frente ao volume e qualidade das de­
mandas solicitadas.

Jean Blondel em seu livro “Partidos 
Políticos: um caso autêntico de descon­
tentamento”, assinala que “Sindicatos, 
empresários, grupos étnicos ou religiosos 
parecem capazes de impor sua vontade 
aos partidos, com todas suas idéias con­
trapostas. E diferentes partidos terminam 
por adotar as mesmas linhas políticas, a 
sucumbir às mesmas demandas e a enfren­
tar as mesmas críticas, por atuarem em 
forma de zigue-zague em lugar de seguir 
um caminho retilíneo, e, igualmente ad­
quirir compromissos contraditórios e não 
adotar um caminho claro de atuação”.“’ 

E termina dizendo: atrás das apa­
rentes batalhas em torno de idéias, pro­
gramas e políticas, as verdadeiras batalhas 
se dão entre homens ansiosos por exercer 
o poder público. Talvez aqueles que cria­
ram os partidos políticos esperassem uma 
melhora no funcionamento dos assuntos 
públicos. Talvez com excessivo pessimis­
mo, porém com bastante razão, muitos se 
deram conta que os objetivos nacionais 
não são cumpridos pelos partidos políti­
cos”.®

Por outro lado, muitos acham que os 
partidos políticos são funcionais, ainda 
que não tenham alcançado um aceitável 
grau de adaptação à situação social em 
que operam.

Entretanto, não é propósito deste ar­
tigo oferecer soluções para viabilização 
dos partidos políticos. Somente há que se 
atentar para o detalhe de que uma crise 
de partidos políticos pode se converter em 
uma crise do sistema democrático.

DIREITOS SOCIAIS NAS 
CONSTITUIÇÕES ESTRANGEIRAS

Sem dúvida alguma, diversas Consti­
tuições Estrangeiras exaltam o capítulo no 
qual se inserem os direitos humanos, bem 
como o homem perante e/ou diante de seu 
país.

(1) B londel: P olitica l Parcies: A  G enu ine  C ase for 
D iscon ten t?, W ildw ood H ouse, L ondres, 1978, 
pág. 7.

(2) Ib id , pág. 8.
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A seguir são apresentados alguns pon­

tos (direitos adquiridos) dessas socieda­
des, como forma de reflexão para nossos 
constituintes.

1. O Caso Suíço

Talvez seja a Constituição Suíça aquela 
que mais tenha se dedicado ao indivíduo, 
visto como fator principal para o desen­
volvimento da Nação.

Diz seu artigo 31 — Quinquies:
“A Confederação toma, em conjunto 

com os cantões(3) e com a economia pri­
vada, medidas tendentes a prevenir crises 
economicas e, em caso de necessidade, a 
combater ao desemprego. Tomará ainda 
medidas relativas à reabsorção dos desem­
pregados.”

A Constituição Suíça dedica, ainda 
vinte e oito parágrafos, ao longo dos ar­
tigos 23, 24 e 25 à proteção da fauna e da 
flora, legislando desde o momento à cul­
tura do trigo, até as implicações sobre os 
perigos de raios ionizantes, da energia atô­
mica.

2. O Caso Espanhol

Pela observação da Constituição espa­
nhola, foram dedicados os pontos relati­
vos às greves, à negociação dos direitos co­
letivos, à distribuição de renda e à segu­
ridade social.

Assim, teremos os seguintes artigos: 
Artigo 28 — Parágrafo 2? — “Se re­

conhece o direito de greve dos trabalha­
dores para defesa de seus interesses. A Lei 
que regule o exercício deste direito esta­
belecerá as garantias precisas para asse­
gurar a m anutenção dos serviços essen­
ciais da com unidade”.

(3) E stados

Artigo 37 — Parágrafo 2? — “Se re­
conhece o direito dos trabalhadores e em­
presários a adotar medidas de negociação 
e conflitos coletivos..!’

Artigo 40 — Parágrafo 1? — “Os po­
deres públicos promoverão as condições 
favoráveis para o progresso sócio- 
econômico e para uma distribuição de 
renda regional e pessoal mais eqüitativa, 
como marco para política de estabilida­
de econômica. De maneira especial se rea­
lizará uma política orientada para o ple­
no emprego”.

Artigo 41 — “Os poderes públicos 
manterão um regime público de Seguri­
dade Social para todos os cidadãos que

garantiram a assistência e as prestações 
sociais suficientes, ante situações de ne­
cessidade, especialmente em caso de de­
semprego. A assistência e as prestações 
complementares são livres”.

3. O Caso Venezuelano

Pela observação da Constituição da 
Venezuela, destacamos seu artigo 88, que 
além de garantir o trabalhador em caso 
de desemprego, preconiza a estabilidade 
e emprego.

Artigo 88 — “A Lei adotará medidas 
tendentes a garantir a estabilidade no tra­
balho e estabelecerá as prestações que re­
compensem a antigüidade do trabalhador 
no serviço e o amparem no caso de de­
semprego”.

Com a Declaração Universal 
dos Direitos do Homem, que 

tem inspirado as modernas 
Constituições, surgiram os 

direitos sociais.
Eles se baseiam na idéia de 

que o homem, como membro 
da sociedade, deve ter direitos 

respeitados à luz da sua 
dignidade.

4. O Caso Francês

O Parlamentarismo francês adotou o 
sistema descentralização de autonomia, o 
qual, agora, é destacado nos artigos que 
se seguem.

Artigo 77 — “Na Comunidade insti­
tuída pela presente Constituição, os Es­
tados gozam de autonomia, administram- 
se por si mesmo e gerem democrática e 
livremente os seus interesses próprios”.

Artigo 78 — “Constituem atribuições 
da Comunidade a política externa, a de­
fesa, a moeda, a política econômica e fi­
nanceira comum e a política relativa à 
matérias-primas estratégicas. Salvo acor­
do particular, são ainda atribuições da 
Comunidade, a inspeção da Justiça, o en­
sino superior e a organização geral dos 
transportes exteriores e comuns, e das te­
lecomunicações!’

5. O Caso Alemão

Na Constituição da República Federal 
da Alemanha foi destacado o artigo 5? 
que aborda o direito de livre expressão e 
pensamento.

Artigo 5? — Parágrafo 1? — “Todos 
têm o direito de expressar e divulgar li­
vremente o seu pensamento por meio da 
palavra, por escrito ou pela imagem, bem 
como de se informar sem impedimentos, 
em fontes de acesso geral. A liberdade de 
imprensa e a liberdade de informação pelo 
rádio ou pelo filme ficam garantidas. Não 
será exercida censura”.
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O Poder Descentralizado, 
Sugestão à Constituinte

Mário Tomelin
A existência de um “Poder Descentra­

lizado” exige autonomia política, finan­
ceira e administrativa. Este trinômio de 
gestão descentralizada nasce, inicialmen­
te, do Poder Político, para caracterizar-se, 
em seguida, na ação administrativa, au­
xiliado por uma estrutura de poder finan­
ceiro.

O Estado Federal, no caso brasileiro, 
deve estatuir, na Constituinte, a regra bá­
sica da descentralização, para que a au- 
togeração das forças políticas tenha gua­
rida na estrutura de poder, pela unidade 
jurídica do sistema federal, interdepen­
dente, mas harmônico nos limites de suas 
competências.

A criação de Assembléias Regionais 
estaria disciplinada no princípio deserito 
por Georges Burdeau de que “os órgãos 
descentralizados estatuem em nome da 
coletividade secundária da qual proce­
dem”.

Os Estados Federados e Municípios 
detêm este poder, como coletividades se­
cundárias. Todavia, são fragmentados nos 
interesses das coletividades locais, apenas 
de circunscrição administrativa. Estas uni­
dades, Estados Federados e Municípios, 
são compelidos a praticarem ações de in­
teresses diversos de sua base local, por­
que a homogeneidade de interesses é de­
tida pela Região.

A Região constitui a convergência de 
tipos diferenciados de condições climáti­
cas, étnicas, culturais, econômicas, sociais, 
políticas, históricas e geográficas, locali­
zados em um mesmo espaço físico que lhe 
dá base.

As relações de produção de uma região 
encontram, nas classes dominantes, a 
coerção social capaz de impor uma polí­
tica que obstaculize e bloqueie a penetra­
ção de formas diferenciadas de geração de 
novos valores e novas relações de produ­
ção.

Estas classes dominantes se integram 
a uma estrutura de Poder Nacional, e a

M ário Tomelin é o coordenador do mestrado 
em Administração da UnB, D outor em Adm i­
nistração Pública pela Universidade de Paris.

relação social regional não pode ser mais 
reproduzida, pela perda de hegemonia das 
classes dominantes, que passam a integrar 
a estrutura de Poder Nacional, que lhes 
dá força e oportunidade de retornar ao lo­
cal, sob a chancela de um poder descon­
centrado, concebido fora do seu “habitat”, 
bafejado pelo Poder Central de um Fede­
ralismo de igualdade.

A criação de Assembléias Regionais 
devolveria à Região a autogeração de for­
ças representativas consistentes, pela iden­
tificação do homem político com sua ori­
gem provincial, em raça e cidadania, pe­
las ações desenvolvidas nestas Assem­
bléias, nas quais o povo poderia ter me­
lhor acesso, pela proximidade física das 
ações e resultados produzidos naquele es­
paço físico.

As disparidades regionais são diferen­
ças, inicialmente, geográficas, tornando- 
se disformes e de desequilíbrio, quando 
os valores locais não são internalizados 
pela própria gente.

A desigualdade não é um fator con­
gênito, pois, ao nascer, todas as regiões 
eram diferentes, desde o descobrimento, 
porém tiveram tratamento diferenciado, 
pela ausência de lideranças locais genuí­
nas e capazes de sustentar um desenvol­
vimento próprio.

O tratamento uniforme, dispensado 
pela Federação às Regiões Brasileiras, pro­
cura um equilíbrio no desigual, não per­
mitindo que a estrutura local e regional 
desenvolva suas potencialidades. A equa- 
lização destrói a criatividade, sendo a cria­
tividade o motor de um processo de de­
senvolvimento. A volta das forças políti­
cas à ação regional deverá iniciar um no­
vo processo de desenvolvimento autoge- 
rado.

Constituição das Assembléias Regionais

O Brasil está dividido em 05 (cinco) 
Regiões bastante nítidas, identificadas pe­
los seus recursos, suas dificuldades e sua 
gente. O agrupamento das Unidades da 
Federação, em Regiões, pressupõe a orga­
nização de Estados que formam um to­
do contínuo.

A Região Norte, com 42,1% do terri­
tório, é composta por 4 (quatro) Estados, 
a saber: Amazonas, Pará, Rondônia, Acre 
e dois Territórios: Roraima e Amapá; a 
Região Nordeste, com 18,2%, é compos­
ta por 9 (nove) Estados: Maranhão, Piauí, 
Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, 
Pernambuco, Alagoas, Sergipe, Bahia, e 
um Território: Fernando de Noronha, 
juntando-se a esta Região uma parcela se­
tentrional de Minas Gerais, com 582,586 
km2; a Região Centro-Oeste, com 22,0% 
é compostas pelos Estados de: Mato Gros­
so do Sul e Mato Grosso, Goiás e Distri­
to Federal; a Região Sudeste, com 10,0% 
de território, compreende os Estados de 
Minas Gerais, Espírito Santo, Rio de Ja ­
neiro e São Paulo; a Região Sul, com 
6,8% do território, com 3 (três) Estados: 
Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do 
Sul.

Os Organismos Regionais compreen­
dem a SUDAM, SUDECO, SUDENE e 
SUDESUL, faltando um Organismo pa­
ra a Região Sudeste. A estrutura destas 
Superintendências decorre do poder des­
concentrado do Ministério do Interior, de­
tendo uma estrutura bem complexa, 
faltando-lhe autonomia política, financei­
ra e mesmo administrativa, para serem ór­
gãos descentralizados.
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A criação de Assembléias Regionais, 

para a gestão destes Órgãos, no respecti­
vo espaço geográfico, viria descentralizar 
o poder, dando consistência às reivindi­
cações regionais, pela autogestão de suas 
decisões.

As Assembléias Regionais seriam cria­
das pela nova Constituinte, sem acarretar 
aumento de despesas, tendo como suporte 
técnico as próprias Superintendências 
existentes.

As referidas Assembléias seriam com­
postas pelos Senadores, Deputados Fede­
rais e Deputados Estaduais, das respecti­
vas regiões em número a ser determina­
do por cada Estado, exercendo as funções, 
cumulativamente, de parlamentar das As­
sembléias Nacional, Regional e Estadual, 
respectivamente.

Como exemplo, tomemos a Região 
Sul, com 3 (três) Estados onde todos os 
Senadores participariam; 9 (nove) ao to­
do; os Deputados Federais e Estaduais po­
deriam ser escolhidos, na proporção de 5 
(cinco) para cada Estado, ficando assim 
distribuídos: 5x3 = 15 Deputados Fe­
derais, 5x3 = 15 Deputados Estaduais. 
Assim, o total da Região somaria 39 (trin­
ta e nove) parlamentares, renovados por 
eleições indiretas, isto é, pelos seus pares, 
todos os anos, por critérios partidários.

As Assembléias Regionais facilitariam 
o cumprimento do artigo 148 (cento e 
quarenta e oito) da Constituição, isto é, 
a introdução do voto distrital, pois apro­
ximaria o legislador dos problemas par­
ticulares do local e da região, impedindo 
eleições espúrias, como se tem realizado 
(Deputados de outros Estados fazendo 
política em Estados diversos de sua ori­
gem).

Outra inovação importante seria a no­
meação dos Superintendentes das Re­
giões, podendo este ser proposto pelo Mi­
nistro do Interior, mas com aprovação das 
Assembléias Regionais, dando-lhe, assim 
respaldo político para a execução dos Pro­
gramas votados pelas Assembléias Regio­
nais.

O planejamento regional passaria por 
estas Assembléias, dando plena participa­
ção às lideranças locais. A criação de As­
sembléias Regionais, com estas caracterís­
ticas, viria fortalecer a ação dos parlamen­
tares em diversos níveis.

Um exemplo a seguir

O Brasil inicia uma nova República — 
a quinta de sua História Republicana.

Senão vejamos, Primeira República 
1889 a 1930; Segunda República 1930 a 
1946: Terceira República 1946 a 1964;

Quarta República 1964 a 1985. Esta nova 
fase brasileira deverá caracterizar-se por 
um processo de descentralização, visto te­
rem sido cíclicos os processos nas demais 
Repúblicas, apesar de começarmos por 
um “laisser faire”, em 1889, passando pela 
centralização em 1930, descentralização 
em 1946, centralização em 1964 e final­
mente espera-se reabrir um quinto ciclo 
republicano descentralizado.

A grande reivindicação dos governa­
dores, em especial do Nordeste, tem sido 
a descentralização: esta será uma grande 
oportunidade para concretizar-se uma as­
piração de cunho eminentemente regional.

O exemplo, que procuramos eviden­
ciar, é a necessidade do Brasil buscar, em 
suas origens européias, traços desta No­
va República que se pretende instalar, pois

A grande 
reivindicação dos 

governadores, 
em especial do 

Nordeste, tem sido 
a descentralização. 

Ela constitui o 
mecanismo da prática 

política, financeira 
e administrativa 

de uma população.

o Brasil afastou-se em muito dos mode­
los dos países latinos, para buscar suas 
inspirações no modelo saxônico, o que 
nem sempre representa o nosso caráter de 
País Latino.

A França detém, em parte, este mode­
lo de Assembléias Regionais, regionalizan­
do o planejamento, com participação de 
parlamentares eleitos, para um mandato 
da Assembléia Nacional mas, também, 
para atender as responsabilidades das rei­
vindicações regionais.

A democracia exige participação, mas 
esta participação exige mecanismos capa­
zes de concretizar estas aspirações e, sem 
dúvida as Assembléias Regionais seriam 
este suporte que estamos procurando e a 
descentralização do poder federal pode­
ria ser uma realidade.

Autenticidade Regional

Nominalmente, o Brasil é um Estado 
Federal, que busca, através de centraliza­
ção, a sua unidade política e adm inistra­
tiva. A prática do Federalismo, que é no­

minal, é executada, atualmente, pela au­
tonomia política, porquanto a autonomia 
financeira é limitada pela União, através 
da arrecadação dos tributos que são trans­
feridos, apenas em parte, aos Estados e 
Municípios.

A autonomia administrativa, que não 
conta com o pressuposto da autonomia 
financeira, é relativa e tem, no mecanis­
mo da desconcentração, seu instrumental. 
Contudo, a desconcentração é apenas 
uma variável da centralização.

Pela definição de desconcentração, va­
riante da centralização, pode ser concei­
tuada como o reconhecimento, das com­
petências de decisão, a agentes não-cen- 
trais do Sistema. Ela se constitui, apenas, 
numa delegação de competência e, por­
tanto, numa variável da centralização.

A proposição de criação de Assem­
bléia Regionais, como mecanismo da des­
centralização, tem como objetivo criar 
condições para praticarmos a descentra­
lização, também, a nível Estadual e Mu­
nicipal.

Entendemos que a descentralização, 
que constitui o mecanismo da prática da 
autonomia política, financeira e adminis­
trativa de uma população, nos limites do 
seu espaço físico, deverá ser praticada nas 
Regiões Brasileiras, pois, somente aí en­
contraremos a autenticidade, de solo, cli­
ma, povo e cultura, identificados através 
de uma atividade econômica própria, que 
os diferencia das demais Regiões. A prá­
tica da descentralização, a nível regional, 
recolocaria a importância deste espaço fí­
sico, que em nome do centralismo auto­
ritário, foi reduzido a um denominador 
comum, e que pela diversidade regional 
foi colocado, no nível mais baixo, não per­
mitindo que a autenticidade local fosse 
preservada.

A participação dos Representantes do 
Povo, em Assembléias Regionais, iria tra­
zer de volta o debate criativo, a partici­
pação do Homem Político juntamente 
com o Homem que vive em seu habitat. 
Os mecanismos de poder e decisão, na ela­
boração de planos, programas e projetos, 
vincularia estes Homens Políticos ao seu 
espaço de origem, para, nos debates a ní­
vel nacional, poder defendê-lo, com pe­
culiar interesse da participação regional.

A Quinta República Brasileira

O mecanismo de sístole e diástole do 
Poder Político, a partir da Proclamação 
da República, em 1889, tem sido cíclico, 
acom panhado sempre da trajetória dos 
grandes momentos da evolução da Huma­
nidade. A Primeira República — 1889 a
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1930 — caracterizou-se como uma descen­
tralização por inércia, isto é, um “ laisser 
faire”, que dominava a Europa e transpu­
nha os Continentes, lentamente, como 
lento era navegar as águas oceânicas, que 
nos separam da Europa. Com a Primeira 
Grande Guerra, em 1914/18, quando o 
mundo se bipartiu em dois blocos, o ca­
pitalista e o comunista, é que, de parte a 
parte, a descentralização por inércia é mo­
dificada buscando-se, no mecanismo da 
descentralização, a aglutinação de forças, 
pelos Estados fortes e ditatoriais. Assim, 
o Brasil também se alinha e inicia o pro­
cesso da Segunda República, se processa 
uma sístole, pela centralização do poder. 
Inauguramos o período de Autoritarismo, 
bafejado pelas ondas das ditaduras euro­
péias, caracterizadas pelos movimentos do 
Fascismo, Nazismo, Franquismo, etc. O 
Brasil tem um período negro, que chegou 
ao limite do intervencionismo total, nos 
Estados Federados, nomeando interven­
tores. Era este o centralismo em seu últi­
mo grau! No que podemos dizer, o Brasil 
era um Estado unitário, apenas na forma 
de agir.

A Terceira República — 1946 a 1964
— nasce das formas libertadoras, lavadas 
pelo sangue da Segunda Grande Guerra
— 1939 a 1945 — que regeneraram a H u­
manidade. A áurea de liberdade trouxe a 
participação e, portanto, a descentraliza­
ção, como forma de poder. O período da 
Terceira República Brasileira deu passos 
decisivos na escala política, econômica e 
social, no desenvolvimento de nossas po­

tencialidades institucionais, de poder des­
centralizado. Esta prática, era o apanágio 
da maioria das Nações do Mundo Após 
Guerra.

A Quarta República — 1964 a 1985 — 
nasce, no Brasil, com decorrência do mo­
vimento do Capitalismo Selvagem, que 
procura submeter-nos ao império dos in­
teresses externos. Assim, em 1964, inau­
guramos novamente a centralização, co­
mo forma de poder e dominação. O pe­
ríodo autoritário de 20 anos é muito pró­
ximo, para que possamos afirmar que, 
houve progresso econômico, houve um re­
trocesso político e social, tão profundo, 
que deixamos até de criar novas lideran­
ças e poder. As feridas do centralismo au­
toritário, que acabamos de encerrar, deve 
servir de lição, imaginamos uma nova fa­
se, que chamaremos de Quinta Repúbli­
ca Brasileira, ou também chamada de No­
va República.

O marco da transição para a Quinta 
República, é 1985, mas sua consolidação 
passará pela nova Constituição de 1987, 
cuja eleição se processou em novembro de 
1986. Assim como, todos os movimentos 
de sístole e diástole, centralização e des­
centralização, passaram pelas novas cons­
tituições, a Quinta República Brasileira 
consolidar-se-á através da Nova Consti­
tuição que deverá estar inaugurando um 
novo momento de sua História, que é a 
participação de todos os segmentos da So­
ciedade Brasileira. O Brasil é forte, hege­
mônico e desenvolvido não deixará que 
outros retrocessos sejam juntados a sua

História, isto porque sua caminhada de­
verá ser de glória e progresso para si e para 
a Humanidade, que prescinde de novas li­
deranças no Conceito das Nações.

EMENDA

Incluo, a seguir, a emenda de autoria 
do Deputado Francisco Diógenes, que foi 
apresentada à Assembléia Nacional Cons­
tituinte, propondo a criação das Assem­
bléia Regionais.

Art. “O Poder Legislativo é exercido 
pelo Congresso Nacional que se compõe 
da Câmara dos Deputados, do Senado Fe­
deral e das Assembléias Regionais.

Parágrafo único. Lei Complementar 
definirá as Regiões que terão mandatários 
nas Assembléias Regionais tendo em vis­
ta a identidade de interesses econômicos, 
sociais e outros elementos que permitam 
individualizar a Região, bem como defi­
nirá o critério para a fixação do número 
de representantes de cada Região.

JUSTIFICAÇÃO

Da experiência histórica das últimas 
décadas podemos colher ensinamentos de 
grande valia para a desejada reformula­
ção das estruturas política, social e eco­
nômica da sociedade brasileira.

O retorno ao Poder Legislativo de prá­
ticas a ele inerentes é algo que se põe co­
mo de extrema relevância, uma vez que, 
nos regimes democráticos, este é o Poder
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de maior representatividade das aspira­
ções da sociedade; é o Poder no qual o 
poder emana do povo e em nome do po­
vo será exercido.

Mas a democracia exige participação 
e a participação, por sua vez, exige me­
canismos capazes de concretizar aspira­
ções as mais diversas oriundas, em nosso 
País continente, dos rincões os mais lon­
gínquos, marcados pela heterogeneidade 
pelas diferenças, pelas particularidades.

A região constitue, no dizer de Mario 
Tomelin, professor da Universidade de 
Brasília, “a convergência de tipos diferen- 
ciadores de condições climáticas, étnicas, 
culturais, econômicas e sociais, políticas, 
históricas e geográficas, localizados em 
um certo espaço que lhes dá base”. A iden­
tidade de interesse, por sua vez, pode de­
correr dessa convergência, pelo que pas­
sa a transcender as linhas delimitadoras 
dos estados ou municípios.

É na região, pois que está a verdadei­
ra unidade — a que deve merecer repre­
sentatividade nos organismos que elabo­
ram as leis, que dispõem sobre as normas 
que atendem às reais aspirações e interes­
ses de uma comunidade, sem prejuízo de 
sua identidade.

O Brasil está dividido em cinco regiões 
bastante nítidas, identificadas pelos seus 
recursos, suas dificuldades e sua gente. O 
agrupamento das Unidades da Federação 
em Regiões junta Estados que formam um 
todo contínuo.

Como está configurado o sistema fe­
derativo atual, os representantes dos Es­
tados e Municípios tendem a tutelar inte-

É na região que 
está a verdadeira 

unidade e ela deve 
ser representada nos 
órgãos que fazem as 
leis de forma a que 
se atenda as reais 

aspirações e interesses 
de cada comunidade.

resses diferentes dos exigidos por suas co­
munidades.

Já existem órgãos como a SUDAM, 
SUDECO, SUDENE e SUDESUL que, 
apesar de estarem sob a égide do Minis­
tério do Interior e de não terem autono­
mia política, financeira e administrativa, 
representam tendência que espelham a ne­
cessidade que têm as comunidades asse­
melhadas de se reunirem, ensejando edi­
ção de atos normativos que regulem as 
suas situações peculiares. Faltaria um or­
ganismo da Região Sudeste.

Como afirm a Tomelin: — “A criação 
de Assembléias Regionais para gestão des­
tes órgãos no respectivo espaço geográfi­
co viria descentralizar o poder, dando

consistência às reivindicações regionais, 
pela autogeração de suas decisões, referi­
das Assembléias seriam compostas pelos 
Senadores, Deputados Federais e Esta­
duais das respectivas Regiões em número 
a ser determinado por cada Estado, exer­
cendo as funções cumulativamente de 
parlamentar da Assembléia Nacional, Re­
gional e Estadual, respectivamente”.

A criação das Assembléias Regionais, 
nesta nova fase da história republicana, 
por outro lado, decorreria de processo de 
descentralização que se caracteriza como 
conseqüente ao de centralização, típico do 
período 1964-1985.

As Assembléias Regionais, em suma, 
ensejariam:

a) a descentralização, como grande rei­
vindicação dos políticos, em especial os 
do Norte e os do Nordeste;

b) a nomeação dos Superintendentes 
das Regiões, podendo estes serem propos­
tos pelo Ministro do Interior, mas com 
aprovação delas, Assembléias Regionais, 
dando-lhe assim respaldo político para a 
execução dos projetos nelas votados; •

c) um planejamento regional efetivo 
com plena participação das lideranças lo­
cais, compondo o planejamento nacional, 
seus planos, programas, projetos, e o pro­
cesso orçamentário em suas etapas de ela­
boração, avaliação e controle.

d) a introdução, na prática, do voto 
distrital, que viria aproximar o legislador 
dos problemas de peculiar interesse local 
e regional e cujos benefícios tem sido de­
cantado por todos os cultores e doutrina- 
dores do Direito Eleitoral.
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O Ombudsman Sueco: 
Um Vigilante Real

Na Suécia, prisioneiros que estão in­
satisfeitos com as condições das prisões, 
estudantes que querem reclamar dos pro­
fessores, contribuintes desgostosos com o 
excesso de impostos que têm que pagar, 
enfim, todos os que têm qualquer queixa 
a fazer encontram na figura do Ombuds­
man da Justiça o òmbro amigo e o ouvi­
do atento a todas as horas.

E mesmo para um paraíso social co­
mo a Suécia é considerada, queixa é o que 
não falta. Nos primeiros cem anos de exis­
tência — O Ombudsman é uma institui­
ção que existe desde 1809 oficialmente — 
chegaram 70 queixas por ano. Depois, este 
número cresceu para 50 e atualmente, o 
número de reclamações chega à média de 
3.500 por ano.

Em recente conferência pronunciada 
na Fundação Centro de Formação do Ser­
vidor Público — FUNCEP — o Ombuds­
man da Suécia, Anders Wigelius, mostrou 
como é que em seu país, as queixas são 
recebidas e quais as providências que são 
tomadas.

História

O cargo de Ombudsman  da Justiça 
(Justitieombudsman) foi criado em 1809. 
Ele já  possuía, no entanto, uma contra­
partida mais remota. Q uando o Rei Car­
los XII da Suécia foi derrotado na Bata­
lha de Poltava na Rússia (1709), teve de 
refugiar-se na Hirquia, onde permaneceu 
por muitos anos. Entrementes, o mal-estar 
e a desordem predominavam na Suécia. 
A fim de deter esse processo, em 1713, o 
Rei, que se encontrava então em Timur- 
tasch, na Hirquia, ordenou que fosse cria­
do um cargo na Suécia a ser chefiado pe­
lo Ombudsman de mais elevado posto do 
reino. A tarefa desse Ombudsman  seria 
assegurar que as leis e os estatutos fossem 
seguidos e que os funcionários públicos 
seguissem suas obrigações. Esse cargo, co­
nhecido posteriormente como o de Chan-

A n d ers  W igelius é o  O m b u d sm an  d a  Ju stiça  do  
governo sueco.

Anders W igelius

celer da Justiça (Justitiekansler), ainda 
existe.

De 1766 a 1772 o Parlamento, que as­
sumira praticamente todo o poder do Rei, 
exerceu o direito de apontar o Chanceler 
da Justiça. Em 1772, no entanto, o Rei 
Gustavo III recuperou as prerrogativas 
reais, incluindo essa designação.

Em 1809, o Rei Gustavo IV Adolf, que 
reinara como um déspota absoluto, foi 
destronado. O Parlamento foi convocado 
pela primeira vez durante muitos anos e 
decidiu adotar uma nova Constituição, 
baseada no princípio de um equilíbrio de 
poder entre o Rei e o Parlamento. A Cons­
tituição continha cláusulas para a nomea­
ção, pelo Rei, do Chanceler da Justiça e 
para a eleição, pelo Parlamento, de um 
Ombudsman  da Justiça. Este deveria ser 
“um homem de renomada capacidade em 
assuntos jurídicos e integridade inabalá­
vel”. Sua tarefa consistia em supervisio­
nar, como um representante do Parlamen­
to, o cumprimento das leis e estatutos por 
todos os funcionários do Governo.

O primeiro Ombudsman (Barão L. A. 
Mannerheim) foi eleito em 1810. Ele ti­
nha sido presidente do comitê parlam en­
tar que redigiu a Constituição de 1809 e 
foi considerado o líder do “Partido Cons­

titucional”, então no poder. Essa foi a úni­
ca ocasião em que um Ombudsman foi 
eleito exclusivamente por razões políticas. 
Ele foi o único Ombudsmen parlamentar 
no posto e supervisionou todas as auto­
ridades, civis e militares.

Em 1915, o Parlamento julgou neces­
sário desvincular a função de supervisão 
das autoridades militares das funções ge­
rais de supervisão do Ombudsman da Jus­
tiça e criou um cargo à parte para o con­
trole das forças armadas — o Ombuds­
man para Assuntos Militares. Conseqüen­
temente, a partir de 1915 a Suécia passou 
a ter dois Ombudsmen parlamentares.

Após a Segunda Guerra Mundial, os 
acontecimentos fizeram com que o Om­
budsman para Assuntos Militares fosse 
cada vez menos sobrecarregado de traba­
lho, ocorrendo o inverso com o Ombuds­
man da Justiça. Em 1968, os dois cargos 
foram unidos. O Parlamento elegeu três 
Ombudsmen, cada qual intitulado Om­
budsmen da Justiça, mas formando uma 
única instituição. As tarefas de supervi­
são foram distribuídas, de acordo com sua 
natureza, entre eles.

Após 1968, a carga de trabalho dos 
Ombudsman passou a crescer gradual­
mente. Tornou-se necessário reorganizar 
o cargo. Outrossim, uma emenda ao C ó­
digo Penal, em vigor a partir de 1 ? de ja ­
neiro de 1976, impôs a implantação de no­
vas normas para a supervisão dos Om­
budsmen. Assim, em novembro de 1975, 
o Parlamento forneceu uma nova instru­
ção aos Ombudsmen parlamentares, con­
tendo novas regras para a organização do 
seu cargo, bem como para suas tarefas e 
direitos. Essas normas foram modifica­
das, parcialmente, em 1986.

A organização atual

Os Ombudsmen parlamentares são em 
número de quatro, todos denominados 
Ombudsmen da Justiça. Um deles é o che­
fe da equipe. Este é responsável pela ad­
ministração interna, aponta membros da 
equipe etc. Traça também as principais 
orientações das atividades dentro da fun­
ção.
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Todos os quatro Ombudsmen têm es­

feras distintas de responsabilidade. Algu­
mas das áreas mais importantes dentro 
dessas esferas são as seguintes:

Taxação, coleta de impostos e execu­
ção de processos, os tribunais comuns, os 
promotores públicos, a polícia e as pri­
sões, as forças armadas, autoridades go­
vernamentais locais e as Cortes de Justi­
ça, o bem-estar social e a educação.

Os Ombudsmen são assistidos por 
uma equipe de aproximadamente 50 pes­
soas (atualmente 25 advogados, além de 
escrivãos, datilógrafos, oficiais de justi­
ça, etc.) Somente um Ombudsman, toda­
via, pode assinar uma decisão final.

Os Ombudsmen são eleitos pelo Par­
lamento em sessão plenária para um man­
dato de quatro anos. As eleições são pre­
paradas pela Delegação para os Ombuds­
men parlamentares. Tradicionalmente, o 
Ombudsman deve ser aceito por todos os 
partidos e eles vêm sendo eleitos por acla­
mação desde 1971, quando foi introduzi­
do o sistema de uma só câmara (anterior­
mente as nomeações eram feitas por 48 
eleitores, 24 de cada uma das duas câma­
ras do Parlamento. As reeleições são pos­
síveis e bastante freqüentes.

Não há nenhuma regra que impeça ao 
Ombudsman ser um membro do Parla­
mento. Contudo, isso não ocorre há muito 
tempo. No passado, exigia-se que o Om­
budsman tivesse formação na área de Di­
reito e, de fato, a maioria deles se origi­
nou do setor Judiciário. Desde 1974, não 
se impõe qualificações especiais para o 
cargo.

Direitos e deveres

A supervisão do Ombudsman abran­
ge todos os órgãos federais e municipais, 
bem como seus funcionários. Quanto às 
Forças Armadas, entretanto, a supervisão 
se aplica somente a oficiais de patente su­
perior à de segundo tenente ou equivalen­
te. O Ombudsman também supervisiona 
todos aqueles que exercem o poder públi­
co. Tal poder é, às vezes, exercido por em­
presas estatais que não são consideradas 
órgãos ou autarquias governamentais, co­
mo por exemplo, uma empresa responsá­
vel pelo sistema de segurança do transpor­
te rodoviário. No exercício do poder pú­
blico (por exemplo, ao proibir que um ci­
dadão dirija um carro defeituoso), a em­
presa e seus empregados estão sujeitos à 
supervisão do Ombudsman.

Existem algumas exceções às regras 
acima mencionadas. O Ombudsman não 
fiscaliza membros do Gabinete, nem 
membros do Parlamento ou de conselhos

municipais. Outras exceções existem, a sa­
ber, quanto ao Chanceler da Justiça, bem 
como à Junta de Governadores ou ao 
Banco da Suécia (salvo quando se trata 
de aplicação da legislação sobre câmbio).

Dispositivo expresso das normas que 
regulam a competência do Ombudsman 
estabelece que este não deve agir contra 
funcionários subalternos que não dispo­
nham de poderes especiais. Está, também, 
dito que o Ombudsman, na fiscalização 
de autoridades municipais, atentará para 
“os termos em que a autonomia munici­
pal é exercida”. Estas observações se refe­
rem ao fato de que muitas questões mu­
nicipais são tratadas por juntas compos­
tas por leigos, que carecem da experiên-

O Ombudsman tem o 
dever de zelar para 
que os tribunais e 

o governo cumpram 
a Constituição.

Seu papel é impedir 
que os direitos e 

liberdades do cidadão 
não sejam cerceados 
pela administração.

cia e das informações de que dispõem os 
funcionários públicos. A recomendação 
deve ser, portanto, entendida como uma 
sugestão de tolerância no julgamento des­
sas juntas.

O objetivo da supervisão é assegurar 
que as autoridades e seus funcionários 
cumpram devidamente suas obrigações. É 
dever específico do Ombudsman zelar pa­
ra que os tribunais e as autoridades ad­
ministrativas observem as disposições da 
Constituição relativas à objetividade e im­
parcialidade e que os direitos fundamen­
tais e liberdades do cidadão não sejam 
cerceados pela administração pública.

O Ombudsman pode estar presente nas 
deliberações de um tribunal ou de uma re­
partição administrativa, embora sem o di­
reito de pronunciamento. Ele tem acesso 
a qualquer arquivo ou documento oficial. 
Todos os funcionários são obrigados por 
lei a prestar ao Ombudsman qualquer in­
formação que este solicitar e a auxiliá-lo 
nas investigações. Nenhum documento 
pode ser tão secreto a ponto de ser ocul­
tado do Ombudsman e nenhum funcio­
nário tem autonomia para recusar-se a res­
ponder às perguntas ou, ainda, negar a

prestar-lhe assistência durante um a inves­
tigação.

Originalmente, a função do Ombuds­
man era essencialmente a de um promo­
tor especial. Quando um funcionário não 
cumprisse o seu dever, o Ombudsman po­
deria aplicar-lhe uma penalidade legal ou, 
em casos de menor importância, solicitar 
procedimentos disciplinares. No século 
XIX, numerosas instaurações de proces­
so foram instituídas pelo Ombudsman, 
mas elas tornaram-se cada vez menos fre­
qüentes. Muitas vezes o Ombudsman não 
instaurava processos ou instituía medidas 
disciplinares, mas sim aplicava ao funcio­
nário faltoso uma repreensão. Como tais 
críticas eram relatadas pela imprensa é im­
pressas no Relatório Anual do Ombuds­
man para o Parlamento, o qual tem gran­
de penetração junto ao público, elas pro­
vocavam um impacto relativamente for­
te.

Uma emenda ao Código Penal, em vi­
gor desde 1? de janeiro de 1976, reduziu 
a possibilidade de infligir uma punição a 
um funcionário. Obviamente que crimes 
tais como apropriação indébita, suborno 
ou a revelação de um segredo de Estado 
ainda são punidos. Mas falhas tais como 
a violação do dever ou a negligência ao 
cumprimento do trabalho somente são 
puníveis se a falha for intencional ou de­
vida à negligência grave e cometida no 
exercício do poder público. Em muitos dos 
casos levados até o Ombudsman, as ins­
taurações de processo, portanto, já não se 
justificam. O Ombudsman ainda está au­
torizado a instituir instaurações de pro­
cesso, mas entende-se que esse não será 
o caminho normal para se concluir um ca­
so. O Parlamento, posteriormente, solici­
tou ao Governo que apresentasse um pro­
jeto de lei, emendando o Código Penal de 
maneira "a ampliar novamente a respon­
sabilidade criminal por atos cometidos no 
serviço civil e militar. Esse projeto de lei 
será provavelmente apresentado este ano.

As armas mais utilizadas do arsenal do 
Ombudsman ainda são o poder de re­
preender ou criticar funcionários faltosos. 
Se o Ombudsman considerar uma medi­
da inadequada, imprópria ou desaconse- 
lhável mas não necessariamente ilegal, ele 
indicará também como o assunto deverá 
ser conduzido. Ele poderá ainda recomen­
dar que a questão seja reencaminhada 
desta ou daquela maneira. Poderá solici­
tar à autoridade competente que aperfei­
çoe as instruções a seus funcionários ou 
que elabore melhores cronogramas ou for­
mulários. Poderá, outrossim, dirigir-se ao 
Governo recomendando, por exemplo,
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uma emenda à legislação pertinente. Va­
le ressaltar que o Ombudsman não pode, 
ele próprio, anular ou corrigir uma deci­
são nem pode determinar a um funcioná­
rio que tome qualquer iniciativa.

O Ombudsman também fiscaliza as 
Cortes de Justiça. A principal preocupa­
ção do Ombudsman, no particular, é as­
segurar que os casos sejam julgados e as 
sentenças pronunciadas dentro de prazos 
razoáveis. Erros processuais, sobretudo 
nas instâncias inferiores, poderão às ve­
zes provocar a intervenção do Ombuds­
man. Antigamente, o Ombudsman era 
muitas vezes levado a intervir quando par­
tes ou testemunhas recebiam tratamento 
indevido nos tribunais. Hoje estes casos 
são raros. As sentenças não estão, no en­
tanto, isentas de fiscalização. O Ombuds­
man normalmente intervirá quando um 
erro evidente houver sido cometido. Um 
exemplo: há alguns anos, uma emenda ao 
Código Penal entrou em vigor com o pro­
pósito de que um tribunal deduzisse, da 
sentença de punição do transgressor, o pe­
ríodo em que este passou preso. Essa 
emenda não recebeu a devida atenção dos 
tribunais em muitos casos e as deduções 
não eram feitas. Após a intervenção do 
Ombudsman, alguns transgressores (que 
tinham penas longas a cumprir) tiveram 
direito a um novo julgamento. Em outros 
casos, o transgressor foi perdoado e sol­
to no dia em que o seria se a emenda ti­
vesse sido observada. Finalmente, alguns 
transgressores já  haviam cumprido a sen­
tença na sua totalidade e receberam inde­
nização.

Denúncias

Qualquer pessoa que seja cidadão de 
outro país ou não residente na Suécia — 
pode fazer uma denúncia ao Om buds­
man. Nenhuma regra estabelece que o 
pleiteante deva estar pessoalmente envol­
vido na questão. Não há limite de tempo 
determinado, mas admite-se que o Om­
budsman não deve, exceto em casos espe­
ciais, dar início a uma investigação se a 
causa da queixa ocorreu há mais de dois 
anos antes da sua reclamação. Igualmen­
te, nada afirm a que todos os recursos ju ­
diciais ou administrativos existentes de­
vam ser esgotados antes que uma denún­
cia seja apresentada. Normalmente, toda­
via, o Ombudsman não intervém enquan­
to a matéria estiver pendente no tribunal. 
Uma intervenção será feita nesse estágio 
mormente quando a denúncia refere-se ao 
procedimento, por exemplo, se for alega­
do que o caso está estagnado ou que a

sentença não foi proferida dentro de um 
período razoável de tempo após a audiên­
cia. Na maioria dos outros casos, o Om- 
budsman adiará sua investigação até que 
a sentença final tenha sido pronunciada 
ou suspenderá a queixa, deixando que o 
pleiteante reapresente sua denúncia se ain­
da estiver insatisfeito após o julgamento 
final.

A maior parte das decisões das auto­
ridades administrativas suecas ou das 
Cortes de Justiça estão sujeitas à apela­
ção. O protesto contra as decisões de uma 
autoridade administrativa pode ser apre­
sentado a outra autoridade administrati­
va de maior instância ou, em muitos ca­
sos, a uma Corte administrativa. Contra 
as decisões e sentenças da Corte, a apela­
ção só pode ser feita a uma Corte supe­
rior. Enquanto a apelação é possível, a ati­
tude do Ombudsman é semelhante à do 
caso pendente no tribunal. Algumas ve­
zes, no entanto, a denúncia refere-se a 
questões de pouca importância, com pou­
ca probabilidade de ser tratada junto à au­
toridade onde a aplicação foi feita; neste 
caso, o Ombudsman intervirá se sentir que 
deve fazê-lo.

As queixas devem ser apresentadas por 
escrito (quando necessário, um membro 
da equipe ajudará o pleiteante a redigir 
sua carta). Nenhuma taxa é cobrada. Não 
se admitem denúncias anônimas.

Nos primeiros 100 anos de existência 
do cargo, o Ombudsman recebeu cerca de 
70 queixas ao ano. A partir de então o nú­
mero cresceu 50 vezes; e, atualmente, o nú­
mero médio é de 3.500.

O resultado das queixas tem sido, em 
média, o seguinte:

%
Recusadas por estarem fora de
jurisdição ou serem de sentido
obscuro > 2
Recusadas, por outros motivos,
sem investigação 38
Da competência de outras agên­
cias 2
Nenhuma crítica após a investi­
gação 44
Repreensões, recomendações
etc. 13
Instaurações de processar ou
procedimentos disciplinares <1
Propostas ao Governo

Há que se observar que, em média, so­
mente cerca de 14% de todos os casos dão 
origem a algum tipo de providência por 
parte do Ombudsman (sem contar os ca­
sos de competência de outras agências).

Não menos de aproximadamente 40% são 
até mesmo recusados sem uma investiga­
ção minuciosa, conquanto formalmente 
não escapem da jurisdição do Ombuds­
man. Isto pode ser explicado pela rara 
ocorrência de casos em que os direitos ou 
a liberdade de um indivíduo estão real­
mente em risco. A maioria das denúncias 
trata de erros de pouca gravidade. Um 
grande número de queixas não são justi­
ficadas. A razão do número de causas le­
vado ao Ombudsman ser relativamente 
pequeno deve-se ao fato de que tais ma­
térias são normalmente resolvidas de al­
guma outra forma, por exemplo, através 
dos promotores comuns.

O número cada vez maior de queixas 
fez com que o Ombudsman deixasse de 
admitir de imediato, não só aquelas ob­
viamente infundadas, como também ou­
tras de pequena importância. É importan­
te ressalvar, não obstante, que, em mui­
tos dos casos, os arquivos são recolhidos 
e examinados pela equipe do Ombuds­
man. Conversações telefônicas entre essa 
equipe e a agência envolvida são também 
bastante freqüentes. Desde 1968 o Om­
budsman está autorizado a recorrer a ou­
tras autoridades ou agências, por exem­
plo, aos promotores públicos, para os ca­
sos que não podem ser recusados, muito 
embora, não pareçam ser suficientemen­
te sérios, a ponto de justificar sua aten­
ção pessoal.

Todos os outros casos são investigados 
pelo próprio Ombudsman. O primeiro 
passo numa investigação é, em geral, a re­
quisição à autoridade interessada dos do­
cumentos pertinentes. Em muitos casos, 
o exame destes documentos é suficiente 
para saber se a denúncia tem ou não fun­
damento. O próximo (às vezes o primei­
ro) passo é solicitar um esclarecimento es­
crito da autoridade envolvida. Se neces­
sário, correspondência adicional poderá 
ser trocada e poderão ser pedidos pare­
ceres de peritos ou de órgãos interessados. 
Em alguns casos, os depoimentos pode­
rão ser verbais, em vez de escritos, e po­
dem servir para a obtenção de provas adi­
cionais ou de maior validade. Em certos 
casos, estes depoimentos são tomados pe­
lo próprio Ombudsman. Normalmente, o 
Ombudsman delega a um funcionário a 
investigação. Pode até determinar que a 
polícia investigue o assunto. Em outros ca­
sos, depoimentos orais podem ser substi­
tuídos por conversas telefônicas.

Concluída a investigação, o Ombuds­
man toma uma decisão, a qual, como a 
maioria dos documentos do escritório do 
Ombudsman (inclusive as reclamações ou

52 REVISTA DO SER V ID O R PÚ B L IC O



IDÉIAS
denúncias) é pública e divulgada pelos 
jornais e outros meios de comunicação. 
Tais decisões, por serem de interesse do 
Parlamento, de juizes, funcionários públi­
cos etc., são posteriormente publicadas no 
Relatório Anual do Ombudsman.

Os pleiteantes advêm de todas as ca­
madas da população. Os próprios mem­
bros do Parlamento, algumas vezes, em­
bora isto não seja freqüente, trazem pro­
blemas — geralmente envolvendo tercei­
ros — à atenção do Ombudsman. Alunos 
de faculdade apresentam queixas. Idem 
professores e alunos de outros níveis. Ofi­
ciais do exército reclamam das patentes 
superiores. O mesmo fazem os seus subal­
ternos. Prisioneiros mostram-se insatisfei­
tos com as condições das prisões. Pacien­
tes de hospitais psiquiátricos querem ser 
transferidos para outros hospitais. Con­
tribuintes estão desgostosos com a manei­
ra pela qual são tratados pelas autorida­
des.

Investigações iniciadas pelo Ombudsman

Muitas investigações têm início por 
própria iniciativa do Ombudsman. A 
maioria delas baseia-se em observações 
feitas durante as inspeções. Um relatório 
dessas inspeções é apresentado posterior­
mente. Em grande número de casos, rela­
tos jornalísticos das atividades dos tribu­
nais ou de órgãos administrativos deram 
ao Ombudsman razão suficiente para ini­
ciar uma investigação. O mesmo já  acon­
teceu com programas de televisão. Assim, 
ao investigar um caso de denúncia, o Om­
budsman descobre por vezes situações in­
satisfatórias ou erros cometidos não 
abrangidos na denúncia. Ele agirá então 
por iniciativa própria e procederá a uma 
nova investigação. Algumas vezes, uma 
carta anônima, que não é admissível co­
mo denúncia, pode provocar a interven­
ção do Ombudsman, formalmente por 
iniciativa própria.

Os métodos empregados nos casos ini­
ciados pelo Ombudsman são praticamen­
te os mesmos daqueles utilizados no ca­
so de queixas. Visto que o Ombudsman 
não inicia uma investigação sem que ha­
ja  bons motivos, é compreensível que uma 
porcentagem muito maior desses casos re­
sulte em algum tipo de medida em rela­
ção às outras queixas.

Inspeções

Desde que o cargo foi criado em 1810, 
o Ombudsman realiza inspeções periódi­
cas em tribunais, prisões, juntas adminis­

trativas etc. por todo o país. Da mesma 
maneira, o Ombudsman para Assuntos 
Militares, que existiu de 1915 a 1968, su­
pervisionava autoridades militares, regi­
mentos, etc. Quando, em 1968, os cargos 
de Ombudsman da Justiça e de Ombuds­
man para Assuntos Militares foram uni­
dos, as inspeções tornaram-se mais am­
plas do que antes. Cada Ombudsman cos­
tumava passar 30 dias úteis ao ano fazen­
do inspeções. Estas também eram feitas 
por membros da sua equipe em seu no­
me. As inspeções cobriam agências do go­
verno central, bem como juntas regionais 
e locais, escritórios e estabelecimentos por 
todo o país. Da mesma forma, tribunais, 
órgãos militares, prisões, hospitais psi­
quiátricos e estabelecimentos similares 
eram examinados.

Ao adotar a reforma do cargo do Om­
budsman que se efetivou em 1976, o Par­
lamento julgou ser necessário reduzir o 
número das inspeções de rotina do Om­
budsman. Ele agora passa 20 ou 25 dias 
ao ano inspecionando.

Durante as vistorias, a maior parte do 
tempo é gasta no exame de arquivos e do­
cumentos. Fazem-se entrevistas com o 
chefe da junta, escritório ou estabeleci­
mento. Alguns dos outros funcionários 
também são normalmente entrevistados. 
Quando uma prisão, um hospital psiquiá­
trico ou estabelecimento semelhante é vis­
toriado, os ocupantes têm a oportunida­
de de falar com o Ombudsman e de ex­
pressar as queixas que porventura tenha.

Uma inspeção pode revelar erros em 
casos individuais, que serão subseqüente­
mente retificados. Mas freqüentemente, 
contudo, o Ombudsman pode achar con­
veniente recomendar que a autoridade in­

teressada oriente melhor as instruções da- 
das aos seus funcionários ou forneça ou­
tros formulários, etc. As observações co­
lhidas durante uma investigação freqüen­
temente levam o Ombudsman a tomar 
providências no sentido de remediar dei- 
ficiências existentes na legislação. O im­
pacto das inspeções é, assim, considerá­
vel e de grande benefício para o público 
em geral.

Relatórios anuais

Conforme as instruções aprovadas em 
1986 pelo Parlamento, o Ombudsman de­
ve apresentar um relatório escrito ao Par­
lamento até o dia 15 de outubro de cada 
ano, cobrindo o ano fiscal anterior (1 ? de 
julho — 30 de junho). O Relatório Anual, 
que anteriormente referia-se ao ano civil, 
contém usualmente em torno de 500 pá­
ginas e consiste num relato minucioso de 
todos os casos de interesse geral tratados 
pelo Ombudsman. Inclui, desde 1969, um 
sumário em inglês.

O Relatório é estudado pelo Comitê do 
Parlamento na Constituição. Este exami­
na também as decisões do Ombudsman, 
bem como as minutas e outros documen­
tos. O Comitê então reporta-se ao Parla­
mento, geralmente acrescentando que não 
vê motivo de crítica na maneira pela qual 
o Ombudsman conduziu o seu trabalho. 
O relatório do Comitê é discutido numa 
sessão de plenário do Parlamento.

O Relatório Anual também é lido por 
juizes, funcionários públicos, professores 
de Direito, etc. É considerado de grande 
interesse e é freqüentemente mencionado 
em documentos legais.
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SEM PROTOCOLO
REDE NO MERCADO DE AÇÕES

A partir de 1988, a Rede Ferroviária 
Federal vai ingressar no mercado de ações, 
passando por um processo de moderni­
zação empresarial e consolidação de em­
presas especializada no transporte de mer­
cadorias. Estes planos fazem parte do 
Projeto Global de Recuperação e Moder­
nização do Sistema Ferroviário, que pre­
vê recursos de US$ 1,5 bilhão.

Durante solenidade de assinatura de 
um convênio entre a Rede Ferroviária e o 
DNDES, o Presidente José Sarney lem­
brou que a idéia de que ferrovia é coisa 
do passado já  está ultrapassada. Hoje, a 
ferrovia é o transporte do futuro. A rede 
quer aum entar a sua rentabilidade atra­
vés do aumento do transporte de merca­
dorias dos atuais 38,8 bilhões de tonela­
das por quilômetros úteis para 49,3 bi­
lhões em 1990. O objetivo é conseguir 
uma redução do custo operacional a uma 
média de 2,5% ao ano.

PESQUISA MINERAL COM 
A COLÔMBIA

A Companhia de Pesquisa de Recur­
sos Minerais está discutindo com o gover­
no colombiano um programa conjunto de 
exploração e pesquisa de carvão metalúr­
gico da região do Carare, ao norte de Bo­
gotá, e de minérios na região de Guainia, 
na fronteira noroeste do Brasil, uma re­
gião conhecida como Cabeça do Cachor­
ro.

Na bacia carbonífera do Carare o car­
vão é extraído de forma rudimentar e com 
um baixo controle de qualidade. O inte­
resse do governo colombiano é criar con­
dições para melhorar o escoamento do 
minério, através da construção de um ra­
mal ferroviário que permita a ligação da 
região com o porto de Santa Marta, no 
litoral atlântico da Colômbia. Outro in­
teresse deste país é discutir com os espe­
cialistas brasileiros a exploração mineral 
na região da Cabeça do Cachorro, onde 
a CPRM já vem realizando estudos aero- 
geofísicos e pesquisas de magnetometria 
e gamaespectrometria.

LICITAÇÃO PARA HELICÓPTEROS

O Ministério do Exército abriu licita­
ção para a compra de helicópteros desti­
nados a equipar a recém-criada aviação 
da Força Terrestre. As propostas devem ser 
julgadas ao final de outubro e já  anun­
ciaram que vão participar da licitação os 
dois grandes fabricantes de helicópteros 
em todo o mundo: a Sikorsky, dos Esta-

dos Unidos, e a Aerospatiale, da França. 
A Aerospatiale é associada da Engesa e 
tem no país uma unidade montadora, a 
Helibrás, tendo sido supridora das últimas 
encomendas da M arinha e da FAB. Já a 
Sikorsky fabrica um produto considera­
do o preferido pelos especialistas do Exér­
cito, o robusto Blackhawk, considerado 
o melhor helicóptero militar jamais 
fabricado.

INCRA PREOCUPADO COM 
TERRAS EM MÃOS DE 
ESTRANGEIROS

O Incra preparou para o governo um 
relaforio sobre o total de terras hoje em 
mãos de estrangeiros no Brasil. De acor­
do com os dados gerais do documento, ao 
todo 7 milhões e 721 mil hectares de ter­
ras brasileiras foram adquiridas por es­
trangeiros. De acordo com a legislação em 
vigor, só podem ser adquiridos por não- 
brasileiros até 25 por cento da área total 
de um município. Mas a lei não vem sen­
do obedecida, de acordo com o relatório 
do Incra. Um exemplo: No município de 
Presidente Kennedy, em Goiás, a área per­
mitida para estrangeiros é de 59 mil e 575 
hectares. Ma« italianos, portugueses e sí­
rios possuem ,ioje 127 mil hectares. Pelo 
menos 13 municípios brasileiros têm mais 
de um quarto de sua área nas mãos de es­
trangeiros. Estes municípios são: Peder­
neiras (SP), Miracatu (SP), Iguape (SP), 
Catolândia (BA), Benevides (PA), Inajá 
(PR), Jardim Olinda (PR), Lagoa dos Ga­
tos (PE), Rialma (GO), Presidente Ken­
nedy (GO), Fonte Alta do Norte (GO),

Barra do Garças (MT) e Chapada dos 
Guimarães (MT). Neste último município, 
quase toda a área está em mãos de estran­
geiros: de um total permitido de 150 mil 
hectares, estão ocupados hoje um milhão 
e 382 mil hectares.

O QUE DISSE 
A IMPRENSA

ESTADO D E SÃO PAULO

Projeto Aluízio, é bom 
em qualquer regime

Pelo sim, pelo não, o ministro Aluízio 
Alves acaba de preparar minucioso pro­
jeto de lei reformulando de alto a baixo 
a mecânica de funcionamento da adm i­
nistração federal. Pessoalmente, inclina- 
se pela adoção do parlamentarismo, mas 
reconhece que, sem uma estrutura admi­
nistrativa eficaz e independente das seqüe­
las políticas, será difícil esse sistema de go­
verno funcionar. Pretende enviar o pro­
jeto ao Palácio do Planalto, nas próximas 
semanas, mas sabe que o Congresso não 
terá condições de aprová-lo de pronto. Só 
no ano que vem. Assim, encontra mais 
um motivo para sustentar que, se estabe­
lecido o parlamentarismo, ele só venha a 
entrar em vigor após o término do man­
dato do presidente José Sarney. Haveria 
tempo, então, para que a administração 
pública se reciclasse conforme as novas di­
retrizes e estivesse preparada para, em 
1990, responder às exigências que dela se 
precisará esperar.

Ainda que o parlamentarismo não se­
ja  adotado, diz o ministro da Administra­
ção, que nem por isso a reforma será 
inócua.

Pelo contrário, renovará as estruturas 
da administração direta e indireta, reali­
zando justiça para os funcionários e 
abrindo caminhos para que o mérito sir­
va de fator principal na atuação de cada 
um.

Que reforma é essa? Com cautela, o 
ministro avança alguns sinais, apesar de
o Presidente José Sarney já  ter discutido 
e aprovado as sugestões. A idéia central 
é de criar uma administração desvincula­
da das injunções políticas. Assim, quan­
do um ministro for designado, não acon­
tecerá mais como acontece hoje, quando 
ele pode demitir e designar uma infinida­
de de funcionários, dos diretores de de­
partam ento aos chefes de seção, dos con­
tínuos que servem o cafezinho aos m oto­
ristas e ascensoristas. Pela proposta, o no­

54 REVISTA DO SER V ID O R PÚ B L IC O



SEM PROTOCOLO
vo ministro nomearia apenas o chefe do 
Gabinete, o secretário-geral e um peque­
no grupo de assessores pessoais, grupo 
que não passaria de 20 pessoas, acabariam 
as funções de DAS e FAS, abrindo-se aos 
servidores públicos não só possibilidades 
de melhores salários, dentro das mesmas 
funções, como o acesso funcional dentro 
de planos de carreira estruturados. Con­
cursos periódicos, internos, e cursos rea­
lizados através de convênios com as uni­
versidades e na escola de administração 
e no centro administrativo de desenvolvi­
mento, dariam condições para a ascensão 
dos servidores. Quem chegar aos postos 
funcionais mais altos não poderá ser des­
locado por questões políticas. Mesmo os 
diretores de departamento serão escolhi­
dos pelos ministros, dentro do quadro que 
encontrarem. Não poderão trazer gente de 
fora.

Esses mesmos princípios serão aplica­
dos na administração indireta, ou seja, va­
lerão para as empresas estatais. O resul­
tado será uma administração eficiente e 
em condições de não sofrer solução de 
continuidade quando ocorrerem m udan­
ças ministeriais, seja em crises de gabine­
te, se for aprovado o parlamentarismo, se­
ja dentro das condições peculiares ao pre­
sidencialismo. Não significa que o gover­
no venha a ser diminuído ou condiciona­
do. É claro que o Presidente da Repúbli­
ca e os ministros definirão as prioridades, 
as linhas básicas de ação e a alta política. 
Se a eles caberá definir os rumos do País, 
no entanto, assistirão à rotina administra­
tiva que não sofrer interrupções, ou pa­
ralisações.

Até hoje, diz Aluízio Alves, o Brasil 
chegou a meros planos salariais, sempre 
que cuidou da questão administrativa. 
Inexistiram condições para uma reforma 
em profundidade no plano funcional. É 
muito difícil, quase impossível, a um es­
criturário, crescer na escala funcional e 
chegar a chefe de seção. Como o prlojeto 
referido, as coisas se passarão de modo 
diferente. A ascensão funcional estará 
aberta a todos, desde que, é claro, bus­
quem aprimorar-se através de cursos e de 
concursos.

Sua sugestão é para que determinados 
serviços auxiliares, como os de vigilância 
e segurança, motoristas, contínuos, gar­
çons, cozinheiros e ascensoristas, formem 
um grupo à parte, contratado para a pres­
tação de serviços. Não seriam mais fun­
cionários públicos, ainda que respeitados 
os direitos adquiridos até agora. Porque, 
hoje, se um desses funcionários é compe­
tente, fica a vida inteira naquela função.

Se não é, também fica, encostado ou ser­
vindo mal.

Outra norma rígida do projeto será de 
que ninguém mais entrará no serviço pú­
blico sem concurso de provas. Extingue- 
se a possibilidade de contratações ou ad ­
missões por baixo do pano.

Haveria reação da classe política, his­
toricamente interessada em nomear o 
maior número possível de amigos, com­
padres, familiares e cabos eleitorais? Aluí­
zio Alves acha que não. Muito pelo con­
trário. Um dos martírios dos políticos está 
em receber todos os dias centenas de pe­
didos, quase todos para nomeações. Se 
eles tivessem uma espécie de escudo pro­
tetor, baseado na resposta de que “sem 
concurso ninguém é nomeado”, ficariam 
mais do que felizes.

Haverá em breve uma solenidade no 
Palácio do Planalto, marcando o envio do 
projeto ao Congresso ainda este ano. 
Supondo-se que deputados e senadores 
aprovem a matéria no final do primeiro 
semestre de 1988, haveria tempo de sobra 
para a implantação da reforma até a posse 
do novo Presidente da República, ao que 
tudo indica, em março de 1990, prevendo- 
se que as eleições presidenciais se realizem 
em novembro de 1989, ou seja, que o Pre- 
sidehte José Sarney permaneça cinco anos 
no poder. E tanto faz se, a partir daí esti­
vermos sob o parlamentarismo ou conti­
nuarmos com o presidencialismo.

CORREIO BR A ZILIEN SE

Servidor quer influir 
na reforma do Governo
Um grupo de funcionários da adminis­

tração direta e indireta do GDF reuniu-se 
ontem com o secretário da Reforma Ad­
ministrativa, Arlécio Gazal, para reivindi­
car participação na elaboração do progra­
ma de reestruturação da máquina estatal, 
que o GDF pretende implementar nos pró­
ximos meses, Gazal considerou justo o 
apelo e ficou de estudar o assunto.

Os servidores querem representantes de 
cada empresa e órgão governamental, no 
Conselho de Política de Pessoal, que de­
verá elaborar os planos de cargos e salá­
rios do funcionalismo público. Reivindi­
cam também participação na equipe da Se­
cretaria da Reforma Administrativa, que 
vai estudar separadamente a situação atual 
de todas as empresas públicas e de econo­
mia mista.

“Queremos participar, para que a re­
forma não tenha o mesmo fim que a rea­
lizada pelo Governo Federal, que foi um 
fracasso, uma mera reestruturação orgâ­
nica do setor”, explicou o presidente da Fe­
deração dos Servidores Públicos de Bra­
sília, Arnóbio Queiroz. Para ele, a refor­
ma na área federal não trouxe nada de po­
sitivo para os funcionários públicos, por­
que a categoria não foi ouvida.

PRIVATIZAÇÃO

A maior preocupação dos servidores é 
quanto à possibilidade de algumas empre­
sas estatais serem privatizadas, sobretudo 
as que são comprovadamente deficitárias. 
“O GDF não pode decidir essa questão à 
luz de uma visão meramente técnica, isto 
é, somente quanto ao aspecto economicis- 
ta”, analisou a representante da Socieda­
de de Abastecimento de Brasília, Maria 
Luísa da Silvâ.

Maria Luísa afirmou que os servido­
res públicos vivem hoje em clima de in­
quietação, em função das “notícias veicu­
ladas pela imprensa, dando conta de que 
diversas estatais serão entregues à inicia­
tiva privada’VPara ela, o GDF deve anali­
sar a situação dessas empresas do ponto 
de vista “da função social econômica e po­
lítica que exercem”.

De acordo com a funcionária, corre 
solta uma campanha pela privatização da 
SAB, Terracap, Novacap e Proflora, entre 
outras. Maria Luísa disse que o GDF vem 
colaborando “conscientemente ou não” 
com o “esvaziamento” dessas empresas, ao 
pagar baixos salários aos funcionários.
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O Novo substitutivo da Constituição 
e o Servidor Público

Capítulo VII 
da Administração Pública 

Seção I 
Disposições Gerais

Art. 43 — A administração pública, 
direta ou indireta, de qualquer dos pode­
res, obedecerá aos princípios da legalida­
de, impessoalidade, moralidade e publi­
cidade, exigindo-se, salvo na hipótese de 
recisão do contrato de trabalho, como 
condição de validade dos atos administra­
tivos, a motivação suficiente e, como re­
quisito de sua legitimidade, a razoabilida- 
de.

§ 1 ? — Nenhum ato da administração 
pública imporá limitação, restrição ou 
constrangimento, salvo se indispensável 
para atender a finalidade da lei.

§ 2? — A apreciação das reclamações 
relativas à prestação de serviços públicos 
será disciplinada em lei, que preverá as 
medidas administrativas e disciplinares ca­
bíveis.

§ 3? — Os atos de improbidade ad­
ministrativa importarão na suspensão dos 
direitos políticos, na perda de função pú­
blica, na indisponibilidade dos bens e no 
ressarcimento ao erário, na forma e gra­
dação previstas em lei, sem prejuízo da 
ação penal correspondente.

§ 4? — A lei estabelecerá os prazos de 
prescrição para ilícitos praticados por 
qualquer agente, servidor ou não, que 
causem prejuízos ao erário, ressalvadas as 
respectivas ações de ressarcimento, que se­
rão imprescritíveis.

§ 5? — A revisão geral da remunera­
ção dos servidores públicos civis e dos mi­
litares far-se-á sempre na mesma época.

§ 6? — A lei fixará a relação de valo­
res entre a maior e a menor remuneração 
da administração pública, direta ou indi­
reta, observados, como limites máximos 
e no âmbito dos respectivos poderes, os 
valores percebidos como remuneração, em 
espécie, a qualquer título, por membros 
do Congresso Nacional, Ministros do Su­
premo Tribunal Federal e Ministros de Es­
tado e seus correspondentes nos Estados 
e Municípios.

§ 7? — É vedada qualquer diferença 
de vencimento entre cargos e empregos 
iguais ou assemelhados dos servidores dos 
poderes Legislativo, Executivo e Judiciá­
rio, ressalvadas as vantagens de caráter in­
dividual e as relativas à natureza ou ao lo­
cal de trabalho.

§ 8? — Salvo em virtude de concurso 
público, o cônjuge e o parente até segun­
do grau, em linha direta ou colateral, con­
sanguíneo ou afim, de qualquer autori­
dade, não pode ocupar cargo ou função 
de confiança, inclusive sob contrato, em 
organismos a ela subordinados, na admi­
nistração pública.

§ 9? — As pessoas jurídicas de direito 
público e as de direito privado prestado­
ras de serviços públicos responderão pe­
los danos que seus agentes, nesta quali­
dade, causarem a terceiros, assegurado o 
direito de regresso contra o responsável 
nos casos de dolo ou culpa.

§ 10 — E vedada a vinculação ou equi­
paração de qualquer natureza, para o efei­
to de remuneração do pessoal do serviço 
público, ressalvado o disposto no parágra­
fo 6? deste artigo.

§ 11 — É vedada a acumulação remu­
nerada de cargos, empregos e funções pú­
blicos, exceto nos casos previstos em lei 
complementar, obedecidos os critérios de 
compatibilidade de horários e correlação 
de matérias.

§ 12 — A proibição de acumular a que 
se refere o § 11 estende-se a cargos, em­
pregos e funções em autarquias, empre­
sas públicas, sociedades de economia mis­
ta e fundações públicas.

§ 13 — Os acréscimos pecuniários per­
cebidos por servidor público, não serão 
computados nem acumulados, para fins 
de concessão de acréscimos ulteriores, sob
o mesmo título ou idêntico fundamento.

§ 14 — Aplica-se à administração pú­
blica em geral o disposto no § 3? do arti­
go 7?, na condição de contratante ou con­
tratada.

Seção II 
dos Servidores Públicos 

Civis
Art. 44 — Os cargos, empregos e fun­

ções públicos são acessíveis aos brasilei­

ros que preencham os requisitos estabe­
lecidos em lei.

§ 1 ? — A primeira investidura em car­
go ou emprego público, sob qualquer re­
gime, dependerá sempre de aprovação pré­
via em concurso público de provas ou de 
provas e títulos.

§ 2? — A União, os Estados, o Distri­
to Federal e os Municípios instituirão, no 
âmbito de sua competência, regime jurí­
dico único para os servidores da adminis­
tração pública direta e autarquias, bem co­
mo plano de carreira.

§ 3? — São estáveis, após dois anos de 
efetivo exercício, os servidores nomeados 
por concurso público. Extinto o cargo ou 
declarada a sua desnecessidade, o funcio­
nário estável ficará em disponibilidade re­
munerada, até seu adequado aproveita­
mento em outro cargo.

§ 4? — Será convocado para assumir 
seu cargo ou emprego aquele que foi apro­
vado em concurso público de provas e tí­
tulos, com prioridade sobre novos concur- 
sados, na carreira. A convocação será por 
edital e fixará prazo improrrogável.

§ 5? — Os cargos em comissão e fun­
ções de confiança na administração pú­
blica serão exercidos, preferencialmente, 
por servidores ocupantes de cargo de car­
reira técnica ou profissional, nos casos e 
condições previstos em lei.

§ 6? — São assegurados ao servidor 
público civil o direito à livre associação 
sindical e o de greve, observado o dispos­
to nos artigos 9? e 10 desta constituição.

§ 7? — Aplica-se, ainda, aos servido­
res da administração pública o disposto 
nos incisos IV, V, VI, VII, VIII, X, XI, 
XIII, XIV, XV, XVI, XVIII e IXI do ar­
tigo 6? desta constituição.

Art. 45 — 0  servidor será aposenta­
do:

I — por invalidez;
II — compulsoriamente, aos setenta 

anos;
III — voluntariamente, após trinta e 

cinco anos de serviço para o homem e 
trinta para a mulher.

§ 1? — Não haverá aposentadoria em 
cargos, funções ou empregos temporários.

§ 2° — Lei complementar poderá es­
tabelecer exceções ao disposto no “caput” 
deste artigo, no caso de exercício de ati­
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vidades consideradas penosas, insalubres 
ou perigosas.

Art. 46 — Os proventos da aposenta­
doria serão:

I — integrais, quando o servidor:
a) contar com o tempo de serviço exi­

gido, na forma do disposto no artigo an­
terior;

b) sofrer invalidez permanente, por aci­
dente em serviço, moléstia profissional ou 
doença grave, contagiosa ou incurável, es­
pecífica em lei;

II — proporcionais ao tempo de ser­
viço, nos demais casos.

Art. 47 — Os proventos da inativida­
de e as pensões serão reajustados, na mes­
ma proporção e na mesma data, sempre 
que se modificar a remuneração dos ser­
vidores em atividade.

Parágrafo único — O benefício de pen­
são por morte equivalerá a cinqüenta por 
cento da remuneração ou dos proventos 
do servidor público falecido, acrescido de 
dez por cento por dependente econômi­
co, até o limite da remuneração ou dos 
proventos.

Art. 48 — Ao servidor público em 
exercício de m andato eletivo, aplicam-se 
as disposições seguintes:

I — tratando-se de mandato eletivo fe­
deral ou estadual, ficará afastado de seu 
cargo, emprego ou função, sem direito a 
optar pela sua remuneração;

II — investido no mandado de Prefei­
to ou de Vereador, será afastado de seu

cargo, emprego ou função, sendo-lhe fa­
cultado optar pela sua remuneração.

Art. 49 — O servidor público estável 
só perderá o cargo em virtude de senten­
ça judicial, ou mediante processo admi­
nistrativo no qual lhe seja assegurada am­
pla defesa.

Parágrafo único — Invalidada por sen­
tença a demissão, o servidor será reinte­
grado e eventual ocupante da vaga redu­
zido ao cargo de origem, sem direito a in­
denização, ou aproveitado em outro car­
go, ou, ainda, posto em disponibilidade.

Seção III 
Dos Servidores Públicos 

Militares
Art. 50 — As patentes, com as prer­

rogativas, os direitos e deveres a elas ine­
rentes, são asseguradas em toda a pleni­
tude aos oficiais da ativa, da reserva ou 
reformados, das Forças Armadas, das po­
lícias militares e dos corpos de bombei­
ros dos Estados, dos Territórios e do Dis­
trito Federal, sendo-lhes privativos os tí­
tulos, postos e uniformes militares.

§ 1? — São servidores militares os in­
tegrantes das Forças Armadas, das polí­
cias militares e dos corpos de bombeiros 
militares dos Estados, Territórios e Dis­
trito Federal.

§ 2? — O militar em atividade que

aceitar cargo público civil permanente será 
transferido para a reserva.

§ 3? — O militar da ativa que aceitar 
cargo, emprego ou função pública tempo­
rária, não eletiva, inclusive da administra­
ção indireta, ficará agregado ao respecti­
vo quadro e somente poderá ser prom o­
vido por antigüidade, enquanto permane­
cer nessa situação, contando-se-lhe o tem­
po de serviço apenas para aquela promo­
ção e transferência para a reserva. Depois 
de dois anos de afastamento, contínuos 
ou não, será transferido para a inativida­
de.

§ 4? — Ao militar são proibidas a sin- 
dicalização e a greve.

§ 5? — Os militares, enquanto em efe­
tivo serviço, não poderão estar filiados a 
partidos políticos.

§ 6? — O oficial das Forças Armadas 
só perderá o posto e a patente se for ju l­
gado indigno do oficialato ou com ele in­
compatível, por decisão de Tribunal Mi­
litar de caráter permanente, em tempo de 
paz, ou de um Tribunal Especial em tem­
po de guerra.

§ 7? — O oficial condenado por tri­
bunal civil ou militar a pena restritiva da 
liberdade individual, superior a dois anos, 
por sentença condenatória transitada em 
julgado, será submetido ao julgamento 
previsto no parágrafo anterior.

§ 8? — A lei estabelecerá os limites de 
idade e outras condições de transferência 
do servidor militar para a inatividade.
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sobre o parlam entarism o, que  adqu ire  
d im ensão  e força ex traord inária  na  p a ­
lavra v igorosa e e ru d ita  deste grande 
parlam en tar. Em  seus p ronunciam en­
tos, o  au to r op tou  pela apresentação do 
parlam en tarism o  em com paração  com  
o presidencialism o. P ara tan to , d iscor­
re sobre as vantagens e desvantagens de 
am bos os regim es, re la tan d o  fatos que 
m arcaram  a h istória de vários países na 
vigência dos regimes parlam en taris ta  e 
presidencialista.

C H A C O N , Vamirh. O  novo parlam en ­
tarism o. 2. ed. B rasília, F undação  
C en tro  de F orm ação  d o  S ervidor 
Púb lico  — F U N C E P , 1987.

O  autor, com  sua bagagem  intelec­
tua l, nos privilegia com  este texto. 
A presen ta  o p a rlam en ta rism o  num a 
perspectiva com p arad a  ao  relatar expe­
riências ocorridas em várias ou tras n a ­
ções que ad o tam  o parlam en ta rism o  
com o regim e de governo. Este enfoque 
perm itirá  ao  le itor questionar, indagar 
e chegar às suas próprias conclusões so­
bre o  p a rlam en tarism o . E n riquece  a 
ob ra , a  vasta b ib liog rafia  ap resen tada  
ao  final d o  docum ento .

M ED EIR O S, José A ugusto Bezerra de. 
P residencialism o e p a rlam en ta ris ­
m o. B rasília, F undação  C en tro  de 
F o rm ação  d o  S erv idor P úb lico  — 
FU N C E P , 1987.

N esta obra  cu ja  au to ria  é de um  
hom em  púb lico  que  lu tou  com  esp íri­
to  em preendedo r e ded icou  parte  de 
su a  v ida  à causa púb lica, procura-se 
an a lisa r o  p residencialism o e o p a r la ­
m en ta rism o  com o opções de um  regi­
m e po lítico  de governo p a ra  o  Brasil. 
O  parlam en tarism o  tem  sua im p o rtân ­
cia e valor para o  sistem a político, po r­
que  em sua au ten tic idade  processa-se 
um a ação  recíproca entre governo, p a r­
lam en to  e povo, que em  geral se h a r­
m onizam  n a  de te rm inação  do  equ ilí­
b rio  político , to rn a n d o -se  po r esta  ra ­
zão, a  m ais perfeita expressão da dem o­
cracia.

José A ugusto  observa, em  seus es­
tudos, que as expressões de um  crescen­
te p lu ra lism o  na sociedade b rasileira,

m
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recom endam  que as decisões fu n d a ­
m entais a serem tom adas , sejam  co n ­
duzidas através do  C ongresso  e de um 
sistem a coleg iado  de G overno, de m o ­
do  a ev itar que a ansiedade de alguns, 
o  radicalism o de outros, ou a prepotên­
cia de deten to res eventuais do  Poder 
Executivo possam  conduzir, através de 
crises politicas e tensões sociais, ao  pe­
recim ento do  p róp rio  regime dem ocrá­
tico. A  p rá tica  d o  sistem a p residencia­
lista  em  países da  A m érica L a tina , E u­
ro p a  e n a  p ró p ria  A m érica do  N orte, 
e a  c o n d u ç ão  dos governos, e n c a rn a ­
dos em  um a só pessoa — o  Presidente 
d a  R epública, são aspectos observados 
pelo au to r e ap resen tados  neste texto.

NEVES, Tancredo. O  regime parlam en­
ta r e a realidade brasileira . B rasí­
lia, F undação  C en tro  de Form ação 
do  S erv ido r P úb lico  — F U N C E P, 
1987.

“A experiência d o  regim e p a r la ­
m en tarista  brasileiro tem  com o um  dos 
seus docum entos h istóricos de destaca­
d a  im p o rtân c ia , os p ronunciam en tos  
do  en tão  P rim eiro -M in istro  Tancredo 
Neves. São discursos que refletem  as d i­
ficuldades con jun tu ra is  po r que passa­
va a  N ação  brasileira, mas são tam bém  
palavras que revelam em  T ancredo N e­
ves um  político  coerente, de convicções 
firm es que  n ão  se deixava ab a la r pelo 
osc ilar das circunstâncias po litic as”. 
(A écio Neves)

O  p ro p ó s ito  desta  ob ra  é o  de d i­
vu lgar o  p ensam en to  de T ancredo Ne-

Pródromos do Governo 
de Gabinete

AOOMAR tlAl tt'W O ; f T>JM» P ü f  UNCEP

“O sistema parlamentar, 
pela plasticidade que ofere­
ce para a solução de crises, 
é o único caminho para se ter 
no Brasil uma democracia”.

Tancredo Neves

ves sobre o p arlam en ta rism o  e su a  ex­
periência enquan to  Prim eiro-M inistro . 
Por isto, esta edição apresenta o  discur­
so  de Posse no  G ab inete  P arla m en ta ­
rista, um a súm ula do  P rogram a de G o­
verno  do  P rim eiro  C onselho  de M inis­
tros e o  d iscurso  de renúncia do  G ab i­
nete P arlam en taris ta .

T O R R E S, Jo ão  C am ilo  de O liveira. 
C artilh a  do  parlam en tarism o . 2. 
ed. Brasília, F undação  C en tro  de 
F o rm ação  do  S erv idor Púb lico  — 
F U N C E P , 1987.

A prim eira  ed ição  desta  ob ra  de 
Jo ã o  C am ilo  foi pub licada  em  1962, 
pela E d ito ra  I ta tia ia . E scrita  em  1961, 
m om en to  d a  v ida nac ional ca rregado  
de perp lex idade e expectativa, no  q u a ­
d ro  de um a d as  m ais graves crises do 
presidencialism o. A relevância d o  tem a 
e o  m om en to  de redação  d a  nova C a r­
ta  M agna Brasileira, fizeram  com  que 
o G rupo  de E studos de Políticas P úb li­
cas op tasse p o r reed itar esta ob ra  de 
fund am en ta l im p o rtân c ia  p a ra  os n o s­
sos dias.

Jo ã o  C am ilo  exam ina e apresenta, 
nos dois prim eiros capítu los, os p o s tu ­
lados clássicos do  parlam en ta rism o  
com  adm irável síntese e propriedade. 
D iscorre a seguir, a experiência p a r la ­
m en ta rista  b rasileira e as perspectivas 
deste regim e de governo n a  realidade 
brasileira.

D a leitura deste texto, podem os ex­
tra ir  a lgum as afirm ações do  a u to r  que 
su sten tadas  com  base  teórica, h is tó ri­
ca, filosó fica, p rá tica  e em  linguagem  
clara  e objetiva, nos levam a  en tender 
o  que  vem a ser o  regim e p a rlam en ta ­
rista. O  parlam entarism o in tegra a  exe­
cução política; garante perm anente sus­
ten tação  parlam entar aos p lanos de go­
verno; tem  plasticidade para  prevenir 
ou  superar as crises; im põe a resp o n ­
sab ilidade coletiva do  governo peran te  
o  P arlam en to  e a N ação ; co n d u z  os 
partid o s  à afirm ação  ideológica; des­
ce rra  am plas perspectivas pa ra  a o r­
dem , a liberdade e as refo rm as sociais; 
en trega efetivam ente o  exercício do  p o ­
der aos cidadãos; concilia o  perm anen ­
te com  a  m udança; assegura a  con tinu i­
d ad e  p o lítico -adm in is tra tiva  e garan te  
a  un idade nac ional.

O  prefác io  de P au lo  Neves de C a r­
valho, vem enriquecer esta 2? edição  da 
C a rtilh a  do  P arlam entarism o.

O bservação: P ara  ob te r os d o c u ­
m entos referenciados nesta seção, os in ­
teressados p o derão  d irig ir-se à D ireto ­
ria  de  E studos  e Pesquisas d a  F U N ­
CEP, SAIS, Á rea n? 1 — C aixa P ostal 
12-2555, ou a inda  através d o  telefone: 
(061) 245-5909 /  R am al 172.
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Faça chuva ou faça sol, 
o Nordeste vai produzir mais.

A Com panhia de Desenvolvimento do 
Vale do São Francisco (CODEVASF) já 
implantou e vem operando 45 mil hectares 
irrigados em M inas Gerais, Bahia, Sergipe, 
Alagoas e Pernambuco. Isto é apenas 
o começo.

Em fevereiro deste ano, o Presidente José 
Sarney instituiu o PRO G RA M A  DE 
IRRIGAÇÃO D O  N O RD ESTE (PRO IN E) 
para aum entar a produção e a produtividade 
do setor agrícola, especialmente de 
alimentos básicos.

Até 1990, a meta é irrigar um milhão 
de hectares no Nordeste.

Para se ter um a idéia da dimensão deste 
projeto, basta lem brar que um milhão 
de hectares equivalem a 750 mil 
M aracanãs.

A m aior parte desse trabalho (cerca de 
G O V E R N O

' 0 .

60%) terá a participação da iniciativa privada. 
Do restante, caberá à CODEVASF 
executar a metade; a outra metade será 
dividida entre o D epartam ento Nacional 
de O bras C ontra as Secas (D N O CS) 
e o D epartam ento Nacional de O bras de 
Saneamento (DNOS),-todos vinculados 
ao M inistro da Irrigação.

A irrigação pública facilitará o acesso 
dos pequenos produtores à terra, criando 
empregos estáveis e bem remunerados 
no campo.

Assim, o Homem do Nordeste terá 
condições de fixar-se à terra, que será sua, 
reduzindo-se o êxodo rural.

O  Governo José Sarney está dando novas 
oportunidades aos brasileiros e preparando 
o terreno para produzirmos mais alimentos, 
faça chuva ou faça sol.

PROGRAMA NACIONAL DE IRRIGAÇÃO

CODEVASF
Companhia de Desenvolvimento 

do Vale do São Francisco



A FUNCEP AMPLIA SEU HORIZONTi 
NA NOVA POLÍTICA DE 
RECURSOS HUMANOS

AGORA VOCÊ ESTÁ INCORPORADO À NOSSA REALIDADE!

A
FUNCEP
é agora uma 
Fundação destinada a 
cuidar de todos os aspectos 
que envolvem a promoção 
profissional do servidor público.
Ela passou a ser o vértice de um 
sistema que inclui a ENAP, Escola 
Nacional de Administração Pública, e o 
CEDAM, Centro de Desenvolvimento 
da Administração Pública.
ENAP —  sua instituição constitui um marco 
avançado para o treinamento e reciclagem 
do pessoal civil de nível superior.
CEDAM —  instituído para formar, aperfeiçoar, 
treinar e preparar, permanentemente, os 
demais quadros da administração pública. 
Esse sistema, implantado na FUNCEP, abrirá 
ao servidor público brasileiro um novo 
Você estará incorporado a esta nova

FundaçAo Centro de Formação do S«rvldor Público

FUNCEP
Divisão de Apoio ao Ensino
Setor de Áreas Isoladas Sul 
Telefone: 245-5909 
70610 - Brasília - DF


